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Embora a definição de "gênero" e o surgimento de 

uma área acadêmica voltada para esta reflexão sejam 

relativamente recentes no mundo Lusófono, as discus­

sões dedicadas à condição da mulher na sociedade, às 

relações de gênero e os processos sociais que intera­

gem com este campo teórico têm experimentado uma 

rápida aceitação da comunidade acadêmica, em gran­

de parte devido ao potencial que as reflexões deste 

campo têm mostrado em várias áreas e disciplinas 

acadêmicas como a Antropologia, a Arqueologia, a 

Sociologia, a Ciência Política, a História, a Demografia, 

a Psicologia e muitas outras. As questões acerca das 

construções social, culturale histórica das categorias 

masculino e feminino têm sido objeto de preocupação 

crescente não apenas no meio acadêmico, mas tam­

bém para além dele.

0 destaque dos movimentos feministas em ma­

nifestações de grande escala - possibilitando uma 

maior vocalização de suas demandas em espaços 

inespecíficos - têm sido grandes propulsores para a 

introdução desta reflexão em espaços diversos como 

a mídia, a política, o jornalismo, a escola e espaços 

alternativos de sociabilidade, como a Internet. Esta 

também é responsável pela potencialização das co­

nexões mundiais e do estabelecimento de redes de 
intensa troca teórica e prática entre feministas e estu- 

diosas/os de todo o mundo, amplificando vozes histo­

ricamente marginalizadas e modificando tradicionais 

concepções sobre gênero, sexualidade, sociedade e 

poder. Consensos atingidos até certo ponto são rapi­

damente transformados conforme a incorporação de 

diversas perspectivas sobre o mesmo fenômeno e o 

acréscimo de novos pontos de vista baseados em ex­

periências mullímodas.

Dentro das Ciências Humanas, a categoria gêne­

ro tem muito a contribuir. Seja por meio de pesqui­

sas práticas ou reflexões filosóficas e teóricas, esta 

esfera tem dado conta sobre como a realidade sociaL 

é construída e como estruturas sociais podem ser re­

fletidas por fenômenos específicos aos quais certos 

campos não prestam muita atenção. Assim, Carla 

Julião da Silva e Willians Alexandre Buesso da Silva 

conduzirão questões sobre trabalho e arranjos fami­

liares a partir da vivência de empregadas domésticas 

da cidade de Marília/SP, artigo no qual podemos ver 

a materialização de relações sociais que misturam 

instituições familiares com a questão do trabalho, 

trazendo uma contribuição teórica-histórica realizada 

com base no conceito da divisão sexual do trabaLho. 

Já Murilo Bernardino Polato nos apresenta uma im­

portante análise sobre a legislação no estado de São 

Paulo que impôs penalidades à prática de discrimi­

nação em razão de orientação sexual, demonstrando 

como as Legislações que versam sobre a comunidade 

US BT têm contribu indo para a defesa desta popu lação 

e como garantia de acesso ao direito.

Novas categorias analíticas que são agora abun­

dantemente utilizadas nas Ciências Humanas são dia­
riamente ampliadas e aprofundadas devido às discus­

sões emergentes deste campo de estudo ou através 

do debate político feminista, que buscam transformar 

dados sociológicos em ferramentas para compreen­

der e transformar o mundo no quaLas mulheres e os 

homens vivem. A interação entre estas duas perspec­

tivas é também essencial para o desenvolvimento dos 

estudos em questão, que devem muito de sua origem 

ao trabaLho de mulheres advindas de diversos panos 

de fondo políticos. A  relação entre feminismo, mulhe­

res e ciência é discutida por Priscila Williams a partir 

da epistemologia feminista, onde veremos o surgi­

mento da crítica do movimento feminista às formas 

de se fazer ciência.

Igualmente, conceitos como divisão sexual do tra­
balho, desigualdade e discriminação entre homens e 

mulheres, homo e transfobia, direitos das mulheres, 

participação política feminina e vários outros são uti­

lizados em agendas políticas debatidas por diferen­

tes organizações internacionais e governos graças 

à consolidação do campo dos estudos de gênero e 

o diálogo internacionalmente tecido. Outro conceito 

fundamentai para a análise, o patriarcado, tem seu 

debate apresentado por Fernanda Maria Caldeira de 

Azevedo em seu artigo nesta revista. Não obstante, 

nem todos os conceitos e teorias são rígidas. Dentre 

as diversas perspectivas e múltiplas abordagens que 

contribuíram e continuam a contribuir com a revisão 

das principais teses feministas, temos aquelas con­

tribuições dos movimentos que interseccionam a te­

mática central deste dossiê com outros aspectos, tais 

como raça, classe, geração, sexualidade, geografia 

etc. É a partir destas novas premissas que Fernanda 

Pereira de Araújo e Mayara Ferreira Mattos constata­

rão algumas críticas que o pensamento decoloniaLna 

América Latina não se restringe em pesar por meio de 

perspectivas feministas. Se já existem tantos concei­

tos consolidados e referenciados dentro do feminis­

mo, aqueles que partem desta Linha de pensamento 

são necessárias para a reflexão em nosso continente.

0  dossiê também não poderia deixar de lado uma 

outra crítica interseccional bastante relevante na
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atualidade, especialmente no Brasil: □ debate entre 

raça e gênero. As feministas negras desde a década 

de 1950 (e mesmo antes) têm muito a dizer sobre os 
feminismas ocidentais e seu alcance perante todas 

as mulheres. A fim de demonstrar para o leitor um 

pouco da trajetória desta crítica, Jennifer Stephanie 

Cardoso dos Santos irá em seu artigo historicizar as 

vozes feministas negras e evidenciar a importância da 

interseccionaldiade para um fazer político e intelec- 

tuaLfeminista. O leitor poderá visualizar nesta edição 

também uma visão prática de tal aplicação em estu­

dos sociais, por meio dos relatos trazidos por Tamires 

Fraga Martins e Tito Loiola Carvalhal e feitos pelas 

mulheres negras de dois quilombos na Bahia.

Importante é também articular os campos de 
estudo teóricos e acadêmicos com outras manifes­

tações que possuem seus próprios discurso sobre

o assunto, sejam críticos ou analíticos. A  diversidade 

desta revista não seria possível sem as contribuições 

das muitas ilustradoras que estão presentes neste 

dossiê, como Amanda Trindade, Ingrid Sá Lee, Lui- 

za Nery, Maíra Lima, Prisca Paes, Rafaela Melisse e 

Thâmara Carvalo. As fotografias que estão presentes 

no ensaia de Akino Takeda, Jéssica Suelen Dionísio 

e, principalmente, das mulheres xacriabás de Minas 

Gerais. Também devemos a Luiza de Oliveira Montei­

ro e seu ensaio sobre a Lógica binária de gênero, um 

chamado ã reflexão importante para a construção da 

própria forma de se conceber este conceito e os vie- 

sgs que esse exercício carrega até mesmo dentro dos 

movimentos. E, firalmente, a impactante manifesta 

de Idylla Silmarovi, com seus gritos incessantes em 
meio ã multidão que se recusa a reconhecer corpos e 

ações fora do padrão.

Ingrid Sá Lee
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Resumo: 0  presente artigo busca compreender o entendimento de ciência e quais são  seus limites. Além  disso, apresenta 

um olhar feminista sobre a ciência, apresentando outra forma de validar o conhecimento através da Epistem ologia Femi­

nista.

Abstract: The present article seeks to understand the understanding o f Science and its limits. In addition, it presents a 

feminist view of Science, presenting another w ay  o f validating knowledge through Feminist Epistemology.

Introdução

A busca por uma ordem e pelo controle do conhe­

cimento é o objetivo maior da ciência. A  epistemologia 

vai então analisar essas buscas, seus avanços e seus 

limites, trabalhando mais intimamente com a filosofia 

da ciência do que com os métodos científicos, sendo 

muitas vezes crítica aos caminhos percorridos e reco­

mendados pela ciência canônica.

A  epistemologia feminista, por outro lado, busca 

ampliar ainda mais essa crítica à ciência canônica, fei­

ta por homens, a partir do ponto de vista que lhe é 

peculiar e com suas definições do que é ou não rele­

vante e importante o bastante para ser chamado de 

científico, incluindo a perspectiva de grupos subalter­

nos, como as mulheres.

Este artigo busca compreender as condições de 

operar dentro do fazer ciência com seu modus ope- 

randi próprio e as críticas e propostas da epistemolo­

gia feminista para uma ciência plural e inclusiva. No 

subitem "Epistemologia", veremos um apanhado ge­

raldo que a ciência canônica tem feito e nos mostrado 

como reconhecidamente científico. Em seguida, no 

subitem "Epistemologia Feminista", apresentamos o 

que é chamado de epistemologia feminista, com algu­

mas de suas nuances, possibilidades e críticas. Vere­

mos também algumas vertentes estudadas pela epis­

temologia feminista. Por fim, as considerações finais.

Epistemologia

A ciência faz parte do cotidiano das pessoas 

desde a modernidade, entrando nos lares e nas vidas 

das pessoas por meio de suas tecnologias. A  grande 

importância de estudarmos a ciência é que ela passou 

a ser o instrumento de medição das condições ideais 

de vida das pessoas. A  epistemologia, como estudo da 

ciência, como teoria do conhecimento, pondera acerca 

da produção do saber científico e de sua validade 

enquanto ciência, numa perspectiva filosófica.

De acordo com Tesser (1994, p. 92),

A tarefa principal da epistemologia consiste 

na reconstrução racional do conhecimento cientí­

fico, conhecer, analisar, todo o processo gnosioló- 

gico da ciência do ponto de vista lógico, linguético, 

sociológico, irrterdisciplinar, político, filosófico e 

histórico. O conhecimento científico é provisório.

jamais acabado ou definitivo. É  sempre tributário 

de um pano de fundo ideológico, religioso, econô­

mico, politico e histó ico. Podemos considerar a 

epistemologia camo o estudo metódica e reflexi­

vo do saber, de sua organização, de sua fbrmaçõo, 

de seu desenvolvimento, de seu funcionamento e 

de seus produtos intelectuais. A  epistemologia é o 

estudo do conhecimento".

A metodologia científica requer procedimentos 

ordenados, metód icos, lógicos, eficazes. Podemos, en­

tão, enumerar algumas características principais dos 

princípios científicos nas ciências humanas: racional, 

objetiva, factual, transcendente aos fatos, analítica, 

clara e precisa, comunicável, verificável, dependente 

de investigação metódica, sistemática, acumulativa, 

falível, geral, explicativa, preditiva, aberta e útil (LAKA- 

TOS & MARCONI, 1992).

A  ciência, como defendida por Rubem Alves (1981, 

p. 9), "é uma especialização, um refinamento de po­

tenciais comum a todos", não sendo possível afirmar 

que uma pessoa seja mais capaz para a ciência, e sim 

que há pessoas treinadas para serem cientistas. A  ci­

ência não é algo novo no conhecimento humano. Pelo 

contrário, a ciência é a hipertrofia de capacidades que 

todos têm. Isso pode ser bom, mas pode ser muito pe­

rigoso. Quanto maior a visão de profundidade, menor 

a visão em extensão. A  tendência da especialização é 

conhecer cada vez mais de cada vez menos (ALVES, 

1981). Nesse sentido, a utilidade da epistemologia 

da ciência, segundo Tesser (1994), está na possibili­

dade de distinção entre ciência e pseudociência e de 

criticar programas e modos, a fim de incrementar 

enfoques e resultados. "A  epistemologia aborda pro­

blemas lógicos, problemas semânticos, problemas 

gnosiológicos, problemas metodológicos, problemas 

ontológicos, problemas axiológicos, problemas éti­

cos, problemas estéticos e problemas pedagógicos" 

(TESSER, 1994, p. 96).

Dentro das Ciências Sociais, buscar a compreen­

são do funcionamento da nossa sociedade e das po­

líticas é o que a movimenta de modo incessante. E a 

ciência existe e busca aprimoramentos intencionando 

sermos capazes de prever o mundo e suas institui­

ções em sua ordem, ordem essa que possibilita pre­

visões. A  ciência, tal como conhecemos na contempo- 

raneidade, é herdeira e fundamentada no empiricismo
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descobertas porque usaram imaginação, criatividade, 

intuição, construindo teorias e conhecimento. 0 uso 

da imaginação está intimamente ligado à bagagem 

de vida, tanto intelectual, moral, das preferências, das 

emoções, dos valores que essa pessoa traz consigo. 

Eis que surge o nó da ciência, nem sempre admitido 

pelos cientistas: se as descobertas e as transforma­

ções possibilitadas pela ciência dependem da imagi- 

nação/intuição dos cientistas, essa ciência não pode, 

ou não deveria ser tratada como neutra.

0  mundo humano se organiza em torno de dese­

jos. E aqui temos o ponto central de nossa grandeza 

e miséria. Porque é do desejo que surge a música, a 

literatura, a pintura, a religião, a ciência e tudo o que 

se podería denominar criatividade. Mas é também do

e no positivismo. Entretanto, as ciências sociais não 

necessariamente conseguem operar dentro do empi- 

ricismo, pois a sua base de estudos são pessoas com 

livre arbítrio, com relações formadas por valores so­

ciais e culturais (ALVES, 1981; TESSER, 1994).

0 problema dos valores científicos de objetividade 

e neutralidade herdados pelas ciências sociais das ci­

ências exatas e biológicas é que pesquisas são feitas 

por cientistas que carregam consigo valores e crenças 

prévias, o que acarreta em perceber (ou não) deter­

minados problemas e situações. Rubem Alves (1981) 

argumenta que, somente com a observação do mun­

do, Copérnico, Galileu, Kepler, Newton e Einstein não 

teriam feito tantas descobertas que revolucionaram o 

conhecimento de seu tempo. Eles conseguiram suas

Ingrid Sá Lee

desejo que surgem as ilusões e os preconceitos. Essa 

é a razão por que a ciência, desde os seus primórdios, 

tratou de inventar métodos para impedir que os dese­

jos pervertessem o conhecimento objetivo da realida­

de (ALVES, 1981).

Não há como nos despirmos por completo de nos­

sas crenças e valores, mesmo usando métodos cien­

tíficos. Criamos teorias científicas que se pretendem 

universais, muitas vezes de modo preconceituoso, ex- 

cludente, segregador porque usamos a nossa imagi­

nação impregnada de valores pessoais e emocionais.

Do mesmo modo como não podemos/devemos 

afirmar sobre a neutralidade da ciência, não podemos/ 

devemos reduzi-la a um único modelo de fazer ciência, 

pois cada área do conhecimento pode ser analisada 

pelo que é, com suas próprias sutilezas e peculiarida­

des (CHALMERS, 1993). Dessa forma, segundo Alan 

Chalmers (1993), não há necessidade de uma catego­

ria geral que seja definida ciência em detrimento de 

outras, pois cada área tem seu mérito, e acordo com

seus objetivos, peculiaridades e contexto. A  ciência 

atualmente tem um papel vertebrador na industria­

lização, organizando e racionalizando os processos 

produtivos. A  epistemologia não intenciona negar a 

importância da ciência no desenvolvimento do mundo 

moderno/pós-moderno, mas de mostrar que este é 

um saber interessado, não neutro, que trabalha para 

o poder, para a manipulação e para a legitimação da­

queles que dominam o conhecimento (TESSER, 1994).

Epistemologia feminista

0 termo "Epistemologia Feminista" marca uma 

aliança entre filosofia e feminismo, aliança muitas 

vezes contraditória e difícil entre o concreto e o uni­

versal (ALCOFF & POTTER, 1993). As feministas que 

se ocupam desta tarefa buscam acrescentar reflexões 

e alternativas para uma ciência mais inclusiva, evi­

denciando que caracterizar o conhecimento científico 

como superior invisibiliza as/os subalternas/os, tais

1 Segundo Piscitelli (2008), 
"a proposta de trabalho com 
essas categorias [de forma 
interseccional] é oferecer 
ferramentas analíticas para 
apreender a articulação de 
múltiplas diferenças e 
desigualdades" (p. 266). Ou 
seja: trabalhar com uma 
perspectiva interseccional é, 
em primeiro lugar, nao mais 
tentar apreender ou analisar 
a realidade através de um 
ou outro conceito 
isoladamente, como é o que 
se tentava fazer a partir do 
conceito de gênero, mas 
observando de que modo 
essas categorias
sobrepostas interferem na 
vida dos grupos subalternos, 
pensando as categorias de 
classificação dos sujeitos de 
forma relacionai e articulada.

6
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como as mulheres, as/os negras/os, as/os pobres, 

etc. A  intensão primeira das feministas é fazer a ciên­

cia mais acessível, capaz de incorporar mais grupos, 

passando a considerar as particularidades, os para­

doxos, as contingências que fazem parte do grande e 

plural grupo humano. Não podemos falar em um úni­

co tipo de epistemologia feminista, assim como nâo 

podemos falar em um só feminismo, afinal, as mulhe­

res sâo muitas e suas necessidades e especificidades, 

também. Desta forma, podemos observar que as epis- 

temologias feministas estão em permanente diálogo 

com várias tradições da ciência. Da mesma forma que 

esses diálogos são mu Itivocais. Linda Alcoff e Elizabe- 

th Potter (1993) entendem que essa interlocução seja 

saudávele não acreditam que esse envolvimento das 

feministas com as correntes epistêmicas canônicas 

sejam um instrumento de cooptação das mulheres.

A  importância do estudo epistemológico feminis­

ta se mostra com a explicação de Rorhlich-Leavitt et 

alapud Marilyn Strathern (2014, p. 83):

"Como mulheres numa sociedade que tam­

bém é sexista, Kaberry e Goodale têm a sensi­

bilidade especial que os membros dos grupos 

subordinados devem desenvolver, se quiserem 

sobreviver, para com aqueles que os controlam, 

ao mesmo tempo que estdo plenamente cons­

cientes da realidade cotidiana de sua opressão, 

uma qualidade que falta aos grupos de posição 

superior."

Isso quer dizer, segundo Strathern (2014), que 

a posição de subalternidade das mulheres dentro 

do meio científico lhes dá a capacidade de observar 

o modo como a ciência é feita por um ponto de vista 

distinto dos homens, percebendo nuances e vieses 

que enriquecem a própria ciência na medida em que 

sâo capazes de apresentar outro modo de pensar e de 

perceber o mundo.

"Adotar uma perspectiva feminina é ao mes­

mo tempo perceber um domínio semelhante a 

uma subcultura [..] e ver que o ponto de vista de 

uma mulher f j  forma uma orientação distinta 

Tal esforço pode rumar para uma rearientaçOo 

completa de toda a disciplina -  e as sociedades 

deverão ser vistas como criações dos homens e 

das mulheres" (STRATHERN, 2014, p. 84, grifo no 

original).

De acordo com Linda Alcoff e Elizabeth Potter 

(1993), os feminismos que compõem essa nova cor­

rente do conhecimento epistemológico buscam, cada 

uma sob sua perspectiva, reconstruir a ciência, de for­

ma crítica, sólida e autoconsciente. "Uma vez que reco­

nhecemos que os valores, a política e o conhecimento 

estão intrinsecamente ligados, as hierarquias e divi­

sões dentro da filosofia serão substituídas por mode­

los mais holísticos e coerentes" (ALCOFF & POTTER, 

1993, p. 3). Uma das grandes defesas das epistemolo-

gias feministas apontadas por Alcoff e Potter (1993) 

é que a autoridade cognitiva atravessa nâo somente 

o gênero, mas também raça, classe social, sexualida­

de, cultura e idade; dessa forma, uma das marcas da 

teoria feminista é a de contextualizar o conteúdo que 

se analisa. Isso justifica o porquê gênero não deve 

ser analisado isoladamente, dadas as complexidades 

dessas interseccionalidades1. Se o feminismo tem por 

objetivo a libertação das mulheres do patriarcado e 

da opressão, deve também marcar as diversas cate­

gorias que oprimem as pessoas, especialmente as 

mulheres, todas as mulheres.

A  busca das teóricas feministas por meio da críti­

ca à ciência canônica é tornar a ciência uma "ciência 

melhor", objetiva, abrangente, independente de sexo, 

efetivamente mais acessível às mulheres (KELLER, 

2006). Evelyn Fox feller (2006) acredita que houve 

mudança em relação à condição da mulher na ciência, 

e em relação à própria ciência, ainda que não tenha 

sido da maneira ampla como gostaríamos. "0 feminis­

mo contemporâneo mudou a posição das mulheres 

na ciência. Ainda que não possamos afirmar igualdade 

plena, [...] testemunhamos uma impressionante trans­

formação ao longo das últimas três décadas" (KEL­

LER, 2006, p. 16).

A  epistemologia feminista acrescenta à própria 

epistemologia outras concepções de saber e de cons­

trução do saber, a partir de críticas às pesquisas e às 

suas justificações (ANDERS0N, 2015), mostrando as 

diversas desvantagens do lugar da mulher e de outros 

grupos subalternos na ciência e no mundo. Os pontos 

apontados como falhos na construção do conheci­

mento canônico estão na crítica à metodologia e nas 

crenças de neutralidade e de objetividade. A inserção 

das mulheres nas ciências nos mostrou que outras 

possibilidades e insights sâo possíveis a partir da per­

cepção das mulheres, com suas próprias percepções 

de mundo, dando destaque à luta feminista no campo 

da ciência; teorias sâo construídas de modo a conse­

guir igualdade e libertação dos grupos subalternos; 

e a defesa das feministas de que os ganhos sâo so­

ciais e cognitivos (ANDERSON, 2015). "A  tese central 

da epistemologia feminista é a de que o cientista tem 

um backgrounde fala de algum lugar: o conhecimento 

que ele produz reflete suas percepções particulares 

de mundo" (ANDERSON, 2015, tradução nossa), de 

modo que nâo há neutralidade no conhecimento pro­

duzido por cientistas, mas um comportamento guiado 

pela influência social na qual se está imerso.

0 feminismo ama outra ciência: a ciência e a política 

da interpretação, da tradução, do gaguejar e do par­

cialmente compreendido. 0 feminismo tem a ver com 

as ciências dos sujeitos múltiplos com (pelo menos) 

visão dupla. 0  feminismo tem a ver com uma visão crí­

tica, consequente com um posicionamento crítico num 

espaço social nâo homogêneo e marcado pelo gênero. 

A  "tradução é sempre interpretativa, crítica e parcial"
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(HARAWAY, 1995, p. 32).

A  crítica feminista à ciência, segundo Margareth 

Rago, enfatiza seu "caráter particularista, ideológico, 

racista e sexista: o saber ocidental opera no interior 

da lógica da identidade, valendo-se de categorias 

reflexivas, incapazes de pensar a diferença" (RAGO, 

1998, p. 4). A  partir disso, a crítica feminista destaca as 

relações de poder na construção do saber, com uma 

autocrítica que passa pelo reconhecimento do lugar 

que ocupamos no mundo. 0 mundo tem um sentido e 

cada pessoa produz um sentido sobre o mundo, sobre 

o que conhece e sobre o conhecimento que produz; e 

a epistemologia feminista tem o compromisso com a 

transformação do mundo e de todas as interseccio- 

nalidades.

"As teóricas feministas propuseram nSo ape­

nas que o sujeito deixasse de ser tomado como 

ponto de partida, mas que fosse considerado di­

namicamente como efeito das determinações cul­

turais, inserido em um campo de complexas rela­

ções sociais, sexuais e étnicas" (RAGO, 1998, p. 6).

Desta forma, a epistemologia feminista busca 

sugestionar outras concepções de saber, do objeto 

do saber, das práticas e das justificativas das pesqui­

sas, de modo a retirar as mulheres e outros grupos 

subalternos da desvantagem (ANDERSON, 2015). As 

desvantagens são apontadas por Elizabeth Anderson 

(2015) na Enciclopédia de Filosofia da Universidade de 

Stanford2: a exclusão das mulheres das pesquisas e 

a negação da autoridade epistêmica das mulheres; o 

descrédito à forma feminina de produção de conheci­

mento; a produção de conhecimentos que represen­

tam as mulheres como inferiores, servindo para enal­

tecer os homens; a produção de conhecimento que 

torna invisíveis as mulheres e outros grupos subalter- 

nizados; a elaboração de conhecimento e tecnologia 

como se esses não fossem ser usados por pessoas 

em posição de subordinação.

Alguns aspectos das críticas feministas à ciência 

e à produção do conhecimento são apontados por 

Elizabeth Anderson no Dicionário de Filosofia (2015). 

0 primeiro deles é que o conhecimento é situado. 

Quem produz ciência e compreensão do mundo o faz 

de um determinado lugar. É o que ela chama de "co­

nhecimento situado", por meio da personificação do 

conhecimento a partir da sua experiência de mundo, 

dando importância a uns pontos e não a outros. Essa 

personificação é fortemente influenciada pelo gênero, 

pela classe, pela cor da pele, pelos valores morais que 

o cientista carrega consigo.

A  esse respeito também podemos encontrar su­

porte no texto de Donna Haraway (1995). Encontra­

mos nos dois textos a defesa da parcialidade do co­

nhecimento feito por meio de uma única perspectiva 

e do lugar de privilégio conferido a quem tem o poder 

e a legitimidade na construção do conhecimento cien­

tífico: a construção do conhecimento é contingente e 

histórico; “a objetividade feminista significa, simples­

mente, saberes localizados" (HARAWAY, 1995, p. 18).

A moral é simples: apenas a perspectiva parcial 

promete visão objetiva. Esta é uma visão objetiva que 

abre, e não fecha, a questão da responsabilidade pela 

geração de todas as práticas visuais. A  perspectiva 

parcial pode ser responsabilizada tanto pelas suas 

promessas quanto por seus monstros destrutivos. 

Todas as narrativas culturais ocidentais a respeito 

da objetividade são alegorias das ideologias das rela­

ções sobre o que chamamos de corpo e mente, sobre 

distância e responsabilidade, embutidas na questão 

da ciência para o feminismo. A  objetividade feminis­

ta trata da localização limitada e do conhecimento 

Localizado, não da transcendência e da divisão entre 

sujeito e objeto. Desse modo, "podemos nos tornar 

responsáveis pelo que aprendemos a ver” (HARA­

WAY, 1995, p. 21).

Haraway (1995) não defende o relativismo, em 

contraposição à objetividade, mas o reconhecimento 

de que os saberes são parciais, contingentes, possí­

veis de críticas, sujeitos a práticas, privilegiando a 

contestação, a desconstrução, as conexões em rede e 

o reconhecimento dos sistemas de conhecimento em 

pontos de vista parciais.

Algumas correntes de saber a partir da 

Epistemologia Feminista

Elizabeth Anderson (2015) nos evidencia algumas 

correntes teóricas na epistemologia feminista: a Te­

oria Feminista do Ponto de Vista, o pós-modernismo 

feminista e o feminismo empiricista.

Teoria Feminista do Ponto de Vista (Standpoint 

Theory)

A epistemologia do ponto de vista em geral bus­

ca a compreensão do mundo de uma situação social 

com uma perspectiva específica. Essa epistemologia 

critica alguns pontos em particular: (1) a localização 

social da perspectiva privilegiada; (2) o alcance desse 

privilégio (quais questões importam); (3) a localização 

social que gera um conhecimento superior, como por 

exemplo, o papel social e a identidade subjetiva; (4) a 

área do conhecimento ou tema de discussão que gera 

esse privilegio: o que faz uns assuntos serem mais im­

portantes que outros; (5) o tipo de superioridade epis­

têmica que define uma maior precisão ou uma maior 

capacidade de representar verdades fundamentais; 

(6) as outras perspectivas em relação ao que afirma 

a superioridade epistêmica; e (7) uma avaliação de 

como os modos de acesso a essa perspectiva aces­

sam o local social serem bons o bastante para terem 

acesso a essa perspectiva.

A teoria feminista do ponto de vista tem áreas 

de conhecimento que lhes são caras, muitas delas

2 Site disponibilizado online 
em: http://plato.stanford.
edu/entries/feminism-epis- 
temology/
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podendo ser observadas a partir da epistemologia 

marxista. Anderson (2015) aponta algumas delas: (1) 

centralidade: as mulheres são centrais no sistema 

reprodutivo da sociedade, cuidando das crianças e do 

ambiente doméstico, e este trabalho é fundamental 

para o sistema de produção capitalista. Elas estão 

numa melhor posição para ver como o patriarcado 

não consegue sanar as necessidades das pessoas; 

(2) autoconsciência coletiva: a dominação masculina 

é baseada na objetificação dos corpos das mulheres, 

muitas vezes de forma mística, acreditando (e fazendo- 

-se acreditar) que as mulheres são naturalmente su­

bordinadas a eles a partir do entendimento de "natu­

reza feminina"; (3) o estilo cognitivo: algumas versões 

iniciais da teoria feminista do ponto de vista defendem 

que o desenvolvimento de características tipicamente 

fiem in inas e mascu linas na educação de crianças criam 

estilos cognitivos distintos, que serão reforçados com 

o mercado de trabalho, já na vida adulta, para homens 

e mulheres. As teóricas dessa corrente afirmam que o 

estilo cognitivo feminino é superior porque elimina a 

dicotomia entre o sujeito e o objeto do conhecimento 

e porque uma ética do cuidado é superior a uma ética 

de dominação. Para institucionalizar o estilo femini­

no do saber é necessária a superação da divisão do 

mental, manual e trabalho social, característicos do 

patriarcado capitalista; (4) opressão: as mulheres são 

oprimidas e os homens, por causa do seu privilégio, 

não se dão conta do quanto suas ações no mundo afe­

tam e sobrecarregam as mulheres. A  ideia do apon­

tamento da opressão, as teóricas feministas buscam 

identificar a multiplicidade de ações dos homens que 

subjugam as mulheres a partir do lugar de privilégio 

ocupado por eles.

A  teoria feminista do ponto de vista é um tipo de 

teoria crítica, nos moldes da Escola de Frankfurt, que 

busca o empoderamento das mulheres e a melhoria 

de sua situação. As principais críticas apontadas por 

Elizabeth Anderson (2015) giram em torno destas 

idéias: (1) Longino apud Anderson (2015) acredita que 

a teoria do ponto de vista não é capaz de pensar numa 

lógica não circular para decidir qual ponto de vista 

tem privilégio epistêmico; (2) Bar On apud Anderson 

(2015) é contra a ideia de privilégio epistêmico con­

ferido às mulheres por meio de seus estilos cogniti­

vos. As mulheres não podem ter compreensão de sua 

opressão porque esse processo se dá de maneiras 

distintas para cada mulher, dependendo de sua raça, 

classe social, orientação sexuaL

9

O pós-modernismo feminista

0 tema geral da teoria pós-moderna é originário 

do pós-estruturalismo francês e de teóricos pós- 

-modernistas como Foucault, Lacan e Derrida. Essa 

vertente do conhecimento encarna uma sensibilidade 

cética ao universalismo, à totalidade, à objetividade, 

à racionalidade, a uma verdade última, salientando a

Localidade, a parcialidade, a contingência, a instabili­

dade e a incerteza dos modos de pensar e da própria 

ciência, abrindo possibilidades de investigação e de 

entendimento. Os pós-modernistas trabalham com 

a linguagem e com o pensamento, afirmando que a 

realidade é discursivamente construída. A  ideia de a 

Linguagem ser reflexiva e não meramente um campo 

discursivo permite aos pós-modernistas acreditar 

que as ações das pessoas também acontecem reflexi­

vamente. A  partir disso vemos discursos de controle 

sobre os corpos, especialmente das pessoas conside­

radas subalternas, como as mulheres, domesticando- 

-os (ANDERSON, 2015).

A  visão do pós-modernismo feminista trata de lu­

tar contra práticas notadamente sexistas, ideologias 

que afirmam que as diferenças observadas entre ho­

mens e mulheres são naturais e necessárias e que há 

na essência das mulheres algo que justifique sua sub­

missão ao homem. 0  pós-modernismo tem se voltado 

também para críticas às próprias feministas, expondo 

as tendências de exclusão dentro do próprio movi­

mento feminista. As negras e as lésbicas argumentam 

que as teorias feministas tradicionais têm esquecido 

dos seus problemas, necessidades e perspectivas; e o 

pós-modernismo feminista tem trabalhado muito em 

resposta a essas críticas, propondo e produzindo teo­

rias a partir da crítica ao conceito de “mulher", tema 

central da teoria feminista (ANDERSON, 2015).

Essas críticas seguiram especialmente as teorias 

de gênero e do patriarcado, tratados como universais, 

a-históricos, causas ou constituições da identidade de 

gênero. 0 essencialismo afirma que uma coisa tem 

uma causa, uma essência e o que se prova em fatos 

são normas o que não são considerados desvios, te­

orizando em torno do que seja "mulher de verdade", 

desconsiderando as interseccionalidades das identi­

dades de gênero, raça, classe e orientação sexual, ge­

rando desigualdades sociais. As teóricas feministas 

pós-modernistas acreditam que as reivindicações de 

universalidade acerca do significado de mulher, gêne­

ro e patriarcado devam ser evitadas; também se deve 

evitar encontrar uma única perspectiva epistemológi- 

ca privilegiada, a fim de reconhecer a pluralidade e a 

contingência desses conceitos (ANDERSON, 2015).

As maiores críticas que as feministas pós-mo- 

dernas recebem dentro da teoria feminista giram em 

torno da categoria de análise "mulher" e da fragmen­

tação infinita de perspectivas. A  primeira, porque o 

fato de as mulheres terem experiências próprias de 

opressão não implica que elas nada tenham em co­

mum: elas ainda sofrem sexismo. A  segunda, porque 

entender a intersetorialidade/interseccionalidade 

como uma infinidade de perspectivas pode dissolver 

a importância de se analisar as múltiplas formas de 

opressão sofridas pelas mulheres. Ainda assim, a cor­

rente filosófica feminista pós-moderna é importan­

tíssima pois,é por meio dela que as feministas reco-
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nhecem que a pluralidade de conhecimentos situados 

advém da diferenciação social (ANDERSON, 2015).

Feminismo empiricista

Já o feminismo empiricista tem relações bem pró­

ximas ao empirismo em geral Empirismo é a crença 

de que a experiência empírica é o único (ou principal) 

caminho que justifique o conhecimento. Fatos e valo­

res estão separados com clareza para os empiricistas 

mais críticos. Para as feministas empiricistas, essa 

separação é descabida, impossível defendendo o pa­

pel do juízo de valor na investigação empírica. Empi­

ricistas feministas estão preocupadas com o impacto 

das práticas sociais desiguais (quanto a gênero, raça, 

classe, orientação sexual) na investigação científica. 

Os problemas dessa corrente teórica podem aparecer 

em dois paradoxos. 0  primeiro diz respeito à exposi­

ção dos preconceitos androcêntricos e sexistas dos 

estudos científicos, especialmente nas pesquisas de 

gênero. As feministas recomendam que se usem cer­

tos preconceitos para melhorarem a investigação, o 

que resulta em um paradoxo de viés. 0 segundo pa­

radoxo diz respeito à crítica das mulheres em rela­

ção às influências políticas e sexistas nas pesquisas 

científicas. A  solução, segundo as feministas, seria os 

investigadores buscarem práticas científicas permeá­

veis às diferentes influências sociais, o que tem sido 

chamado de paradoxo da construção social (ANDER­

SON, 2015).

As feministas empiricistas defendem-se dizendo 

que nem todo viés é ruim, desde que explicitado. A  crí­

tica a essa corrente filosófica acontece especialmente 

pelas feministas pós modernistas em torno da falta 

de historicidade do sujeito, da crença da possibilida­

de de analisar um sujeito sem considerar o contexto 

e também em não aceitar que apenas a eliminação do 

viés sexista faça a crítica feminista aos métodos cien­

tíficos (ANDERSON, 2015).

Críticas à EpistemoLogia Feminista

Elizabeth Anderson (2015)3 mostra que as críticas 

à epistemologia feminista giram em torno da des­

crença de que ela corrompe a busca da verdade, mis­

turando fatos e valores, impondo constrições políticas 

e conclusões. As feministas são acusadas de cinismo 

corrosivo à ciência, acusando a ciência de imposição 

do poder patriarcal e do poder imperialista (ANDER­

SON, 2015). Elas também são acusadas de sustenta­

rem que não existem normas objetivas verdadeiras 

e que as crenças são orientadas pela disputa pelo 

poder político; por conta disso, elas poderíam impor 

suas crenças sobre as outras a partir desse jogo cíni­

co. As defensoras da epistemologia feminista dizem 

que essa compreensão está baseada em leituras equi­

vocadas do modo de investigação feminista, já que as 

feministas não rejeitam a objetividade nem a ciência.

A intenção das feministas é melhorar a ciência, 

corrigindo preconceitos sexistas e racistas, buscando 

uma investigação que seja capaz de abarcar todos os 

pontos de vista. 0 que as feministas apontam é que a 

ciência como praticada atualmente oferece um modo 

parcial de ver o mundo, sendo orientada para a des­

coberta de verdades que servem a alguns interesses 

humanos, mantendo as hierarquias sociais atuais. An­

derson (2015) nos mostra que a epistemologia femi­

nista busca normas democráticas e igualitárias para 

a autoridade cognitiva, juntamente com a abertura da

Thâm ara Carvalho

ciência às críticas, ao mesmo tempo em que a censura 

de provas, argumentos e conclusões por motivos polí­

ticos é um modo incompatível com a ciência e com os 

valores feministas.

Anderson (2015) ainda mostra um segundo ponto 

de crítica à epistemologia feminista: o aceite das femi­

nistas de estereótipos tradicionalmente femininos de 

modo acrítico, tais como o comportamento intuitivo, 

holístico e emocional 0 fato é que nem existe uma 

crença geralentre as mulheres de que exista um pen­

samento feminino e nem todas as mulheres pensam 

em conformidade com estilos cognitivos femininos.

3 A explicação das corren­
tes teóricas nesta sessão foi 
elaborada a partir do texto 
de Elizabeth Anderson para 
a Enciclopédia Filosófica da 
Universidade de Stanford 
(http://plato.stanford.edu/ 
entries/feminism-epistemo- 
logy/)

10
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Mesmo porquê, a valorização de modos "femininos" 

de pensamento e, por que não, de construção do 

saber, podem servir de armadilha para as próprias 

mulheres, colocando-as em papéis tradicionais e jus­

tificando o patriarcado, criando um gueto para a epis- 

temologia feminista.

A  defesa das feministas, segundo Anderson 

(2015), afirma que os críticos estão com uma versão 

obsoleta da epistemologia feminista, usada em seus 

primórdios de forma muito breve, sendo substituída 

em decorrência das razões que os críticos mencionam, 

além das críticas feitas pelas feministas negras, lati­

nas, africanas do pós-modernismo feminista. As fe­

ministas aguardam e desejam o aprofundamento das 

leituras dos críticos acerca de seus escritos para um 

efetivo desenvolvimento da ciência.

Considerações finais

0 texto apresentou a importância do estudo da 

ciência como tem sido feito na atualidade, mostrando 

como o modo como vivemos é norteado pela ciência

e pelo seu entendimento de certo ou errado, do que 

deve ou não ser valorizado. Compreender a realidade 

da ciência, reconhecê-la como parcial, como um ins­

trumento dos jogos de poder é fundamental para que 

sejamos capazes de recriá-la de modo mais inclusivo, 

mais plural, mais democrático. Rubem Alves (1981) 

afirma há avanços na ciência quando seus modelos 

são questionados por meio das anormalidades que 

apresentam.

A  epistemologia feminista aponta outra forma 

de fazer ciência, para além do modelo apresentado 

canonicamente, de modo mais inclusivo e democráti­

co. Isso porque a multiplicidade da nossa sociedade 

é plural em sentidos e em significados. Para isso, a 

epistemologia feminista nos apresentou as correntes 

teóricas Teoria Feminista do Ponto de Vista, do 

Pós-Modernismo Feminista e do Feminismo Empiri- 

cista. Essas correntes teóricas apresentadas na epis­

temologia feminista mostram, para além da teoria 

que apresentam, a importância da interseccionalidade 

nos estudos científicos para que estes sejam de fato 

includentes, e não parciais.
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Introdução

0 patriarcado tem sido discutido no campo das 

ciências sociais há décadas. 0  debate tem centralida- 

de em uma série de estudos feministas, tais como em 

Carole Pateman (1993), Silvia Walby (1990), Heleieth 

Saffioti (1987; 1992; 2004) e outras que buscam teo­

rizar a relação do patriarcado na contemporaneidade, 

colocando novos elementos que contribuem na análi­

se sobre a condição de vida das mulheres nas socie­

dades capitalistas.

No entanto, não há uma homogeneidade sobre o 

conceito. Diferentes autores(as), tais como Max We- 

ber (2009), Jean-Jacques Rousseau (2003), John Lo- 

cke (1998) e outros, teorizam sobre como uma forma 

de organização social em que o pai, chefe de família, 

exerce seu poder sobre os demais membros de sua 

família ou sobre a comunidade em que vive, e também 

para denominar regimes políticos mais complexos 

como a monarquia (AGUIAR, 2015).

Nos estudos feministas, também não há con­

senso. De acordo com Carole Pateman (1993), o fe­

minismo organizado no final dos anos 1960 colocou 

o conceito de volta ao uso popular e acadêmico, pro­

porcionando diversas interpretações dentro da área 

de estudos feministas. Essas amplas interpretações 

fizeram com que algumas teóricas abandonassem o 

conceito para utilizar outros, tais como falocracia, an- 

drocentrismo e relações de gênero, para referenciar 

a dominação masculina ou opressão das mulheres. 

Assim, o patriarcado perdeu força como categoria de 

análise, sendo mais comumente utilizado relações so­

ciais de gênero a partir dos anos 1980, sobretudo na 

Europa e posteriormente no Brasil.

Heleieth Saffioti defende a utilização dos dois 

conceitos. De modo geral, gênero pode significar re­

lações igualitárias entre homens e mulheres ao con­

trário, patriarcado trata, necessariamente, da relação 

de dominação materiale simbólica dos homens sobre

as mulheres. Gênero por ser mais amplo e genérico e 

patriarcado por ser mais específico, "dos últimos seis 

ou sete milênios, o primeiro cobrindo toda a história e 

o segundo qualificando o primeiro ou, por economia, 

simplesmente a expressão patriarcado mitigado ou, 

ainda, meramente patriarcado" (SAFFIOTI, 2004, p. 

132).

Para Pateman, tal abandono, em detrimento da 

utilização exclusiva de gênero, significa a perda do 

único conceito que se refere especificamente à su­

jeição da mulher e o fato de todos os homens terem 

direitos políticos por serem homens. Portanto, é ne­

cessário nomear o problema fazendo uma história fe- 

minista do conceito de patriarcado,"abandonar o con­

ceito significaria a perda de uma história política que 

ainda está para ser mapeada" (PATEMAN, 1993, p. 39).

Visto isso, este artigo busca uma breve revisão 

sobre o conceito de patriarcado, explorando a distin­

ção que os estudos feministas trouxeram em relação 

aos conceitos clássicos desenvolvidos no campo das 

ciências sociais, e as contribuições da categoria pa­

triarcado para a análise das relações de gênero, so­

bretudo a condição de vida das mulheres nas socieda­

des capitalistas.

Palavras-chaves:
Patriarcado, Socieda­
des capitalistas. Estu­
dos feministas. Rela­
ções de gênero.

Kèywords:
Patriarchy, Capitalist so- 

cieties, Feminist studies, 

Gender's relations.

0 patriarcado nas concepções clássicas

No Dicionário Crítico do Feminismo, Christine 

Delphy (2009) introduz o patriarcado como uma pa­

lavra muito antiga que mudou de sentido ao longo do 

século XIX, e posteriormente, nos anos 1970, após a 

segunda onda do feminismo. Nas palavras da autora:

""Antes  do século X IX  e da aparição de um  

sentido ligado à organização global da socieda­

de, o patriarcado e os patriarcas designavam os 

dignatários da Igreja, seguindo a uso dos autores 

sagrados, para os quais patriarcas são os primei­

ros chefes de família que viveram, seja antes, seja 

depois do Dilúvio. Esse sentido ainda é encontra-
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do, por exemplo, na Igreja Ortodoxa, na expressão 

'o patriarca de Constantinopla'" (DELPHY apud 

HIRATA, 2009, p.173).

sem  como e enquanto membros ou representan­

tes de uma unidade familial" (FERNANDES, 7996, 

p. 77).

No Dicionário Feminino da Infâmia, Neuma Aguiar 

(2015) expõe que o conceito tem sido utilizado de 

forma tipificada por sociólogos e cientistas políticos, 

referindo-se a uma forma originária do exercício do 

poder do pai sobre os membros da família e de sua 

comunidade:
"Na falta de instituições políticas, o patriar­

ca é soberano em suas decisões constituindo a 

autoridade máxima em assuntos econômicos, 

jurídicos e políticos sobre seus comandados. 

[..] A  autoridade do chefe é ilimitada, com poder 

de vida e morte, de reconhecimento ou exclusclo 

econômica, e de arbítrio sobre os destinos de seus 

comandados" (AGUIAR apud FLEURY-TEIXEIRA; 

M ENEGHEL 2015, p. 270).

Com o desenvolvimento político e a ampliação dos 

territórios, o patriarcado se torna mais complexo. As­

sim, o conceito também é aplicado para se referenciar 

aos regimes mais complexos em que o poder monár­

quico é associado ao poder patriarcal, associando o 

poder de monarcas absolutistas sobre seus súditos 

em uma analogia do poder real ao poder do pai sobre 

seus filhos (AGUIAR, 2015).

Florestan Fernandes (1996), em A  Família Patriar­

cal e suas Funções Econômicas, introduz o conceito 

"família patriarcal" como algo obscuro na literatura 

sociológica a semelhança mais geral da família pa­

triarcal seria a antiga forma social da organização do 

poder senhorial nas tribos hebraicas. Nessa experi­

ência, o patriarca exercia seu mandato em nome da 

tradição sempre em sucessão de um ancestral mítico.

Essas características que deram forma ao con­

ceito de família patriarcal não foram vistas poste­

riormente, porém se apresentaram modalidades de 

dominação senhorial que os sociólogos começaram 

a enxergar como manifestações típicas da família 

patriarcaL 0 traço mínimo de definição até então no 

debate sociológico sobre família patriarcal se carac­

terizava da seguinte maneira:

13

“Nesse caso, os traços essenciais da família 

patriarcal são: a crença na existência de laços con- 

sanguiheos, definidos através de um antepassado 

comum, mítico ou real; a vigência de critérios de 

transmissão hereditária da posição de 'chefe' ou 

de 'senhor' em Unha masculina, com preferência 

ao primogênito da esposa legal ou de uma das 

esposas legais; ao exerctio do poder senhorial 

através de norma estabelecidas pela tradição, 

independentemente de sua origem ou fundamen­

to reügioso; o princípio de unidade econômica e 

política dos componentes da unidade familial, sob 

a liderança do 'senhor'; a comunhão religiosa; e o 

princpio de soüdariedade no grupo de parentes, 

em todas as açOes ou situações em que estes ou 

seus apaniguados ou subordinados se envob/es-

0 autor considera que existe uma relação entre 

família patriarcal e a estrutura do meio social em que 

ela se insere, por isso é necessário abandonar fatores 

estruturais característicos de algumas de suas mani­

festações histórico-culturais. Sendo assim, Fernandes 

(1996) conclu i que a família patriarcaL se man ifesta em 

várias civilizações e tipos de organização estrutural 

da sociedade. Dessa forma, o autor faz uso do tipo- 

-ideal weberiano que veremos a seguir.

Maíra Lima

Resgatando um dos grandes clássicos das Ci­

ências Sociais, buscamos os estudos de Max Weber 

(2009) sobre a categoria patriarcado a fim de refle­

tirmos suas contribuições teóricas ao tema. Antes de 

direcionar ao conceito, é necessário dizer que o autor 

constrói tipos ideais que são a relação entre a objeti­

vidade do conceito puro e sua compreensão histórica, 

são fórmulas interpretativas em que se apresentam 

explicações racionais para a realidade empírica, são 

modelos de interpretação-investigação, instrumen­

tos que orientam cientistas em busca de conexões 

causais (QUINTANERO, BARBOSA, OLIVEIRA, 2003).

Sendo assim, Weber (2009) constitui três tipos 

puros de dominação legítima que são a dominação 

legal, a dominação carismática e a dominação tradi­

cional -  ond se situa a dominação patriarcal Para 

o autor, a dominação se configura na probabilidade
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de encontrar obediência a um determinado manda­

to, podendo ter diversos motivos para a submissão 

que variam de acordo com interesses, considerações 

utilitárias de vantagens e inconvenientes por parte 

daqueles que obedecem. Pode fundamentar-se tam­

bém por costumes, hábitos ou afeto. A dominação 

costuma apoiar-se em bases jurídicas onde se funda a 

legitimidade, que, em caso de abalo, causa profundas 

consequências para a sociedade. Focaremos apenas 

na dominação tradicional para a compreensão do pa­

triarcado segundo Weber.

A  dominação tradicional se constitui em crença na 

santidade dos poderes senhoriais seu tipo mais puro 

é a dominação patriarcal. Na dominação patriarcal, a 

associação dominante é de caráter comunitário com 

um senhor que ordena, súditos que obedecem e ser­

vidores que formam um quadro administrativo. Os sú­

ditos obedecem o senhor que tem poder santificado 

pela tradiço, por fidelidade. Sendo assim, é difícil se 

construirem novos direitos perante a tradição, pois o 

direito se dá através do reconhecimento de um esta­

tuto vitalício. A  dominação patriarcaldo pai de família, 

chefe da parentela ou soberano, é o tipo mais puro de 

dominação tradicional a fidelidade ao patriarca é per­

passada através da educação, hábito na infância em 

relaçãoàa criança com o chefe de família.

A  estrutura patriarcal de administração não sele­

ciona profissionais os servidores compunham os car­

gos por concessão do senhor, privilégio, ou possuíam 

um direito próprio do cargo em que não podiam ser 

destituídos. A  administração funcionava por depen­

dência pessoal do senhor, familiares ou empregados 

domésticos, parentes, amigos pessoais que servem 

através de vínculos de fidelidade, como vassalos e 

príncipes tributários. Seus servidores são recrutados 

por forma patrimonial, ou seja, escravos, servos e eu- 

nucos, ou por forma extrapatrimonial, por favoritos 

ou plebeus. Segundo Weber (2009), todos os despo­

tismos tiveram esse caráter em que o domínio é um 

direito do exercício do senhor.

□ patriarca rege e decide preso à tradição. As codi­

ficações e leis da dominação patriarcal funcionam em 

meio ao chamado Estado de providência, em que pre­

domina uma combinação de princípios ético-sociais e 

utilitário-sociais que rompe toda rigidez jurídica for­

ma L As relações gerais são reguladas pela tradição, 

privilégio, relações de fidelidades feudais ou patri­

moniais, pela honra estamental e pela boa vontade. 

0 poder senhorialé repartido entro senhor e quadro 

administrativo com título de propriedade e de privilé­

gio (WEBER, 2009).

Por fim, o teórico explicita que esse tipo de domi­

nação tradicional refere-se a um conjunto de caracte­

rísticas de sociedades pré-burocráticas. A  administra­

ção com características patriarcais e patrimoniaisâo 

encontraas em sociedades do Oriente Médio e Egito 

até a época dos Mamelucos, e se constitem o tipo

mais próximo do domínio puramente patriarcaldes- 

provido de estamentos.

Essas concepções sobre o conceito de patriarcado 

que atribui o poder de um pai, chefe de família e sua 

extensão na comunidade, e/ou a noção de patriarcado 

para defin ir sociedades monárqu icas, são apropriadas 

por teóricos da democracia liberal para contrastar a 

autonomia cidadã com a sujeição filial, ou seja, para 

negar a existência do patriarcado nas sociedades mo­

dernas, pois, segundo a concepção liberal, nas socie­

dades capitalistas, cada indivíduo é dono de si, dotado 

de discernimento e poder de escolhas próprias, ao 

contrário das monarquias nas quais havia a figura do 

protetor (AGUIAR, 2015).

No entanto, as teorias feministas trazem para ou­

tro patamar o conceito de patriarcado, contestando 

essa tese da inexistência de uma ordem patriarcal no 

capitalismo, como será visto no tópico a seguir.

A releitura do conceito de patriarcado na 

perspectiva feminista

Como visto, conceito de patriarcado não é homo­

gêneo na literatura das ciências social. 0  conceito foi 

e ainda é muito utilizado para se referir às sociedades 

pré-capitalistas. Nas teorias liberais, os autores de­

signam ao patriarcado a noção de um regime paterno, 

fazendo uma distinção do poder político do "pai" com 

o contrato social enquanto início do direito político 

(PATEMAN, 1993).

A partir das concepções liberais dos contratua- 

Listas, os homens nascem livres e são iguais entre si, 

são indivíduos dotados de direitos políticos que têm 

discernimento e, portanto, podem fazer suas escolhas 

através da razão, não mais por explicações místicas 

como era nos regimes patriarcais em que o poder do 

patriarca era justificado pela tradição. Nessas análi­

ses, o patriarcado foi superado pelas sociedades mo­

dernas capitalistas e os direitos patriarcais abolidos 

há muitos anos (PATEMAN, 1993).

Teóricas feministas como Pateman (1993), Walby 

(1990), Saffioti (2004), entre outras, defendem que 

essa interpretação tradicional sobre o patriarcado 

mascara uma dominação masculina nas sociedades 

modernas, legitimadas por tais concepções, pois es­

sas deixam de fora a situação das mulheres nas so­

ciedades capitalistas.

Porém, não há uma unidade teórica em torno do 

uso do conceito nas problematizações das análises 

feminista; segundo Delphy (2009) e Pateman (1993), 

o debate toma corpo nos anos 1970 pelo movimento 

feminista e percorre o feminismo até os dias de hoje. 

O conceito muitas vezes é usado como sinônimo de 

"dominação masculina" e "opressão das mulheres", 

ou substituído por falocracia, androcentrismo e rela­

ções de gênero.

0  debate feminista sobre patriarcado coloca, no 

centro da discussão, o poder do homem sobre a mu-
14
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Lher existente também nas sociedades capitalistas 

contemporâneas. Nos sistemas patriarcais, as mulhe­

res estão em patamar de desigualdade tendo uma sé­

rie de obrigações em relação aos homens, tais como 

manter relações conjugais mesmo contra sua vonta­

de, além de um grande controle sobre sua sexualida­

de e sua vida reprodutiva (AGUIAR, 2015).

Nas sociedades contemporâneas, as mulheres 

estão inseridas no mercado de trabalho, fazendo com 

que se tornem menos dependentes em relação aos 

cônjuges, mas a situação de muitas donas de casa 

ainda é de dependência econômica de seus maridos. 

Existe um grande número de mulheres desempre­

gada, em contrapartida, as que estão no mercado de 

trabalho esbarram em menores salários ocupando a 

mesma função que um homem. Além d isso, as mu Ihe- 

res estão inseridas nos trabalhos mais precarizados 

e sem seguridade social 0  trabalho doméstico e de 

cuidados continua sendo delegado quase exclusiva­

mente às mulheres como uma obrigação "natural" 
(AGUIAR, 2015).

É evidente que esses quadros de desigualdades 

vêm sendo questionados e se alterando ao longo da 

história houve inúmeras lutas e conquistas, mas, ain­

da assim, as mulheres continuam enfrentando dificul­

dades para ocuparem espaços políticos. 0 controle do 

corpo e da vida reprodutiva das mulheres é regulada 

pelo Estado, embora existam políticas públicas que 

buscam proporcionar melhores condições para as 

mulheres, como a lei Maria da Penha, continuamos 

enfrentando graves situações de violência como estu­

pros, espancamentos e feminicídios, que, para Aguiar 

(2015), significa a vigência do patriarcado na vida con­

temporânea.

Visto que no campo dos estudos feministas o 

conceito de patriarcado é amplo e diverso, não cabe a 

este artigo trazer toda a discussão acerca do conceito, 

não teremos possibilidade de explorar outras contri­

buições importantes. 0  central aqui é compreender o 

debate sobre o patriarcado na contemporaneidade, 

por isso a escolha de três teóricas que se dedicaram a 

pensar o tema, quais sejam: Pateman (1993) partindo 

da crítica ao contratualismo, Walby (1990) partindo 

das transformações históricas do patriarcado e 5a- 

ffioti (2004) partindo da simbiose das relações classe, 

raça e gênero como dimensões do patriarcado.

As três autoras fazem a defesa da utilização da ca­

tegoria patriarcado nas análises da condição da mu­

lher nas sociedades capitalistas, no entanto, fazem- 

-no em recusa à concepção weberiana do conceito, 

como será visos a seguir.
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Crítica ao contratualismo

Pateman (1993) faz uma crítica aos autores do 

contratualismo, que, ao contarem a história de uma 

forma de sociedade civil e de direito político, baseada 

em um contrato original, rompem com a tradição pa­

triarcal clássica separando o poder paterno do poder 

político. Segundo a análise de Pateman, os contratua- 

listas na verdade contaram só uma parte da história: 

silenciaram uma outra parte que a autora chama de 

contrato sexual.O contrato originalé “um pacto sexu- 

al-social, mas a história do contrato sexual tem sido 

sufocada" (PATEMAN, 1993, p. 15).

A  parte "esquecida" pelos contratualistas é a for­

ma na qual o patriarcado moderno se restabeleceu, a 

sociedade moderna sendo, afinal, também uma ordem 

patriarcal, pois.

"A história do contrato sexual também trata 

da gênese do direito político e explica porque o 

exercício desse direito é legitimado; porém essa 

história trata do direito político enquanto direito 

patriarcal ou instância do sexual -  o poder que os 

homens exercem sobre as mulheres" (PATEMAN, 

1993, p. 16).

Enquanto a história do contrato social é apresen­

tada como uma história de liberdade, em que os ho­

mens no estado natural trocam as inseguranças pela 

liberdade civil salvaguardada pelo Estado, a história 

do contrato sexual é de sujeição, dominação dos ho­

mens sobre as mulheres, e o direito masculino de livre 

acesso aos corpos das mulheres. A  liberdade civil de­

fendida pelos liberais não é universal, mas um direito 

patriarcal.

Nos textos clássicos, como em Weber e nos con­

tratualistas, a sociedade civil moderna é incompatível 

com o direito paterno a sociedade civil é criada pelo 

contrato original deixando para trás o antigo regime 

paternal se tornando, então, antipatriarcal ou pós-pa- 

triarcaL Essas concepções fazem parte de um debate 

teórico do século XVII entre patriarcalistas como Sir 

Robert Filmer (1949) ao afirmar que o poder político 

era de origem do poder paterno, em contrapartida à 

Locke (1998) e outros autores liberais clássicos-como 

Rousseau (2003), que defendiam que o poder paterno 

e o poder político seriam coisas distintas, sendo o po­

der político gerado pelo contrato.

Nas idéias liberais, os indivíduos podem fazer con­

tratos seguros pela legislação civil regulamentada 

pelo Estado, a fim de que seus acordos sejam cumpri­

dos. Outra interpretação dada por Rousseau (2003) 

trata o contrato socialcomo forma de se permitir que 

os indivíduos se submetam voluntariamente ao Es­

tado e a liberdade se transforme em obediência em 

troca de proteção.

Pateman (1993) volta o olhar ao contrato, afir­

mando que ele possui dois lados:o contrato sociale o 

contrato sexual. 0  primeiro trata da liberdade do ho­

mem, o segundo da sujeição da mulher. Ambos foram 

criados pelo contrato original, mas apenas o contrato 

social é discutido pela teoria política liberaL A  auto­

ra ressalta que a dimensão patriarcal tratada pelos 

contratualistas como regime do pai é apenas uma di-
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mensão do patriarcadq;o poder do pai sobre os filhos 

é posterior ao poder do marido sobre a esposa e deve 

ser analisado por esse ângulo.

Na modernidade, a sociedade civil nâo está estru­

turada no parentesco ou poder dos pais, "as mulheres 

estão subordinadas aos homens enquanto homens, 

ou enquanto fraternidade. 0 contrato original é feito 

depois da derrota política do pai e cria o patriarcado 

fraternal moderno" (PATEMAN, 1993, p. 18).

A  autora nos apresenta que a sociedade civilé di­

vidida em duas esferas, a pública e a privada que têm 

domínios contrários e distintos. A  partir do contrato 

social originou-se o mundo público da legislação e li­

berdade civil; sob a visão do contratualismo apenas 

a esfera pública tem relevância política e histórica. 0 

contrato sexual diz respeito à esfera privada se con­

solidando através do contrato matrimonial e da su­

jeição das mulheres nessa esfera. Contudo, o patriar­

cado nâo se refere apenas à esfera privada, mas se 

propaga por toda a sociedade civil; o público nâo pode 

ser entendido sem o privado; o patriarcado moderno 

deve ser visto em sua totalidade1 (WALBY, 1990, PA­

TEMAN, 1993).

Embora os contratualistas nâo discorram expli­

citamente sobre a exclusão das mulheres em seus 

escritos, a autora ressalta a faceta utilizada pelos te­

óricos clássicos ao construírem uma versão patriarcal 

sobre masculinidade e feminilidade, ou sobre o que é 

ser macho e fêmea, em que o indivíduo possui os atri­

butos às características e capacidades masculinas, 

tornando a diferença sexual também uma diferença 

política.

A  exclusão das mulheres da categoria de indivíduo 

tem expressão legal e social, pois a estrutura da so­

ciedade incorpora a concepção patriarcalda diferença 

sexual, atribuindo às mulheres um papel feminino de 

dominação e subordinação. No patriarcado moderno, 

a diferença entre os sexos é interpretada como uma 

diferença natural que estrutura a sociedade civil ca­

pitalista, ou:

"A história do contrato sexual é sobre rela­

ções (hetero)sexuais e sobre mulheres personi­

ficadas como seres sexuais. A  história nos ajuda 

a compreender os mecanismos através dos quais 

os homens reivindicam os direitos de acesso 

sexual e de domínio dos corpos das mulheres. 

Além  disso, as relações heterossexuais nâo estão 

limitadas à vida privada. O exemplo mais dramá­

tico da dimensão política do direito patriarcal é 

o fato de os homens exigirem que os corpos das 

mulheres estejam à venda como mercadorias no 

mercado capitalista; a prostituição é uma grande 

indústria capitalista" (PATEMAN, 1993, p. 36).

Por fim, Pateman (1993) faz uma crítica ao con­

ceito de gênero que vem sendo usado pela literatu­

ra como sinônimo inadequado de mulheres, mas que 

tem sua importância como instrumento de combate

ao patriarcado ao tirar a natureza biológica da cons­

trução da masculinidade e feminilidade.

Embora reconheça que o conceito de patriarcado 

tem sido utilizado pelas feministas de forma difusa, 

a autora de O Contrato Sexual defende a importância 

de se construir uma nova história, desmascarando 

a ficção política do contratualismo que invisibiliza a 

relação de sujeição e exploração das mulheres pelo 

contrato sexual. Trabalhar com a categoria/conceito 

de patriarcado seria, portanto, nomear a sujeição das 

mulheres e o direito político que os homens exercem 

por serem homens.

Os diversos aspectos da sujeição feminina ao 

longo da história

Walby (1990), em sua obra Theorizing Patriarchy, 

faz um profundo estudo sobre o patriarcado e suas 

modificações ao longo da história. A  autora analisa o 

patriarcado como uma forma mais complexa abordan­

do os diversos aspectos da subordinação das mulhe­

res, e como suas estruturas difundem e entrelaçam 

ao Longo do tempo, da classe e da etnia. Considera os 

aspectos econômicos e observa uma relação entre 

gênero e capitalismo, compreendendo que as rela­

ções de gênero têm influência nas relações de classe. 

No entanto, trata-se de dois sistemas de classe, um 

sistema patriarcale um sistema capitalista que se in­

fluenciam e interagem.

O patriarcado se configura num "sistema de es­

truturas no qual o homem domina, oprime e explora 

as mulheres" (WALBY, 1990, p. 20). 0 sistema patriar- 

calnão trata de relações individuais ou de explicações 

biológicas para a compreensão da dominação mas­

culina, mas parte de um problema estrutural que se 

encontra em várias dimensões da vida e nas transfor­

mações da história.

Para análise do conceito, a autora classifica seis 

principais estruturas que se modificaram ao longo 

do tempo. Embora cada uma se caracterize de forma 

específica, elas se inter-relacionam e criam diferentes 

formas de patriarcado. Tais estruturas sâo: o modo 

patriarcal de produção, relações patriarcais no traba­

lho assalariado, relações patriarcais no Estado, vio­

lência masculina, relações patriarcais na sexualidade 

e relações patriarcais nas instituições culturais.

0 modo patriarcal de produção trata das relações 

na esfera doméstica. Historicamente as mulheres es­

tiveram nesse espaço fazendo um trabalho não assa­

lariado em troca de sustento; é dessa forma que as 

mulheres têm o seu trabalho expropriado por seus 

maridos. A  autora percebe que as mulheres têm se 

inserido mais nas relações capitalistas de produção 

ocupando trabalhos remunerados e, por isso, têm 

transformado as relações patriarcais privadas, afe­

tando a vida doméstica em relação ao divórcio e a ma­

ternidade. Já as atividades remuneradas se esbarram 

nas relações patriarcais de trabalho assalariado em

1 Existem algumas concep­
ções teóricas sobre totali­
dade social no campo das 
ciências sociais. Karl Marx 
e teóricos marxistas desen­
volvem em suas teorias a 
noção de totalidade social 
Para melhor compreensão 
foi necessário recorrer a se­
guinte explanação, extraída 
do Dicionário do Pensamen­
to marxista (BOTTOMORE, 
2012, p. 597): "A totalidade 
social na teoria marxista é 
um complexo geral estru­
turado e historicamente 
determinado. Existe nas e 
através das mediações e 
transições múltiplas pelas 
quais suas partes específi­
cas ou complexas -  isto é, 
as 'totalidades parciais' -  
estão relacionadas entre si, 
numa série de inter-relações 
e determinações recíprocas 
que variam constantemente 
e se modificam. A signifi­
cação e os limites de uma 
ação, medida, realização, lei, 
etc. não podem, portanto, 
ser avaliados, exceto em re­
lação à apreensão dialética 
da estrutura da totalidade. 
Isso, por sua vez, implica ne­
cessariamente a compreen­
são dialética das mediações 
concretas múltiplas (ver 
MEDIAÇÃO) que constituem 
a estrutura de determinada 
totalidade social

16
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2 Reprodução da vida en­
tendido como reprodução 
de filhos(as) e de tudo o que 
compete à atividade humana 
para se manter vivo, como 
por exemplo os trabalhos 
domésticos. Para saber mais 
ver Gênero, patríarcado, vio­
lência, de Heleieth Saffioti.
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que é percebida a exclusão das mulheres em deter­

minadas áreas, na separação em trabalhos de menor 

statuse também em ocupações mais baixas, a fim de 

diminuir o valor do trabalho das mulheres.

Outra relação patriarcal se encontra no Estado 

que, para Walby (1990), tem um caráter patriarcal na 

sua própria estrutura. Embora tenha se transformado 

a partir da segunda metade do século X IX na Inglater­

ra, o Estado continua capitalista, racista e patriarcal, 

ainda que todos esses elementos se apresentem em 

outras formas e em diferentes graus.

A  violência masculina contra a mulher se confi­

gura também como relação patriarcal estrutural, não 

se trata de violência isolada vista como um problema 

individual. A  violência masculina é presente e se en­

contra em casos mais extremos como o abuso infantil, 

o espancamento e também se manifesta através de 

assédios sexuais e cantadas nas ruas.

Walby (1990) coloca mais um importante ele­

mento para se compreender o patriarcado que são 

as relações patriarcais na sexualidade. Essas rela­

ções patriarcais se estruturam na heterossexualida- 

de compulsória e no alto controle da sexualidade da 

mulher no âmbito do sistema patriarcal. Por fim, as 

relações patriarcais nas instituições culturais se dão 

na construção da masculinidade e da feminilidade que 

se referem à construção subjetiva de gênero e se en­

contram em todas as esferas.

Essas estruturas sofreram e sofrem modificações 

ao longo do tempo, tanto em cada uma delas como 

nas interações entre elas, afetando o patriarcado que 

se manifesta por diferentes formas, através das rela­

ções entre as estruturas patriarcais e em diferentes 

graus de intensidade da opressão, a depender da épo­

ca, da classe e da etnia.

Por analisar cada uma dessas estruturas, a auto­

ra avalia que o patriarcado se modificou de uma for­

ma privada, com sua base na produção doméstica e 

o controle do patriarca sobre a vida da mulher para 

uma forma mais direta, uma forma pública, que tem 

em sua base a esfera pública como importante meio 

de manutenção do patriarcado. Portanto, permite que 

a mulher, ao ir para o público, torne-se dominada e 

explorada em todas as esferas, inclusive no âmbito 

doméstico, a esfera privada.

Esse conjunto de idéias apresentadas pela auto­

ra nos permite compreender o patriarcado enquanto 

um sistema que oprime e explora as mulheres, não 

apenas na esfera privada como também na esfera 

pública, estruturando-se em vários âmbitos da vida. 

Sendo assim, Walby trouxe outras contribuições para 

ampliar a análise do patriarcado nas sociedades ca­

pitalistas.

0 patriarcado aqui é entendido como um sistema 

com estruturas que se modificam ao longo do tempo 

e deve considerar a relação da raça/etnia e da clas­

se, perpassando por diversas dimensões da vida tais

como o trabalho remunerado, o trabalho não remu­

nerado, o Estado, a sexualidade e as instituições cul­

turais. As estruturas do patriarcado se diferem na 

forma e no grau interferindo nas dimensões da vida 

das mulheres em diferentes sociedades e contextos 

históricos. Ou seja, o patriarcado é histórico e político, 

e se altera ao longo do tempo.

Simbiose das relações classe, raça e gênero

Outra grande contribuição para se pensar o con­

ceito de patriarcado resulta das obras da socióloga 

brasileira Heleieth Saffioti. As pesquisas de Saffioti 

(1987; 2004; 1992) sobre o conceito estão em con­

sonância com as teorias de Pateman (1993) e Walby 

(1990), ao analisar que o patriarcado não é uma rela­

ção privada, mas civilque oferece aos homens direitos 

sexuais sobre as mulheres. Acrescenta que o patriar­

cado configura-se em um tipo hierárquico de relação, 

que invade todos os espaços da sociedade, tem uma 

base material, corporifica-se, por fim, representando 

uma estrutura de poder baseada tanto na ideologia 

quanto na violência (SAFFIOTI, 2004).

Saffioti (2004) reitera a análise de Pateman (1993) 

na leitura de que o patriarcado não se delimita apenas 

à esfera privada, ao contrário, o poder patriarcal atin­

ge todas as estruturas da sociedade, da esfera priva­

da à pública, da sociedade civil ao Estado; no entanto, 

ainda que as esferas sejam diferentes para fins analí­

ticos, "são, contudo, inseparáveis para a compreensão 

do todo social" (SAFFIOTI, 2004, p. 54).

Segundo essa concepção teórica, a ordem patriar­

cal assegura aos homens os meios de produção e 

reprodução da vida social2. Nesse regime, os homens 

se relacionam de forma hierárquica conforme a faixa 

etária, desempenhando funções sociais diferenciadas, 

assim como existe entre eles uma solidariedade que 

os capacita a determinar o controle sobre as mulhe­

res. Em contrapartida, as mulheres desempenham o 

papel de objetos sexuais dos homens, produtoras e 

reprodutoras da força de trabalho. Trata-se, portanto, 

de uma dominação-exploração (ou exploração-domi- 

nação) que se configura como opressão contra as mu­

lheres, enquanto categoria coletiva.

Saffioti (2004) afirma que o patriarcado serve aos 

interesses da classe dominante, tendo sua base mate­

rial e social explicitada na divisão sexual do trabalho, 

onde as mulheres são responsáveis pelos serviços 

domésticos e sexuais prestados aos seus companhei­

ros de forma gratuita. 0  patriarcado trata, portanto, 

do poder político do homem, onde há graus diferen­

ciados de dominação e exploração sobre as mulheres.

A  ideologia também cumpre um papel fundamen­

tal no mecanismo de controle e subordinação das mu­

lheres; para Saffioti (2004, p. 101-102):

"Além do patriarcado fomentar a guerra en­

tre mulheres, funciona como uma engrenagem
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quase automática, pois pode ser acionada por 

qualquer um, inclusive por mulheres. [...] Aliás, im­

buídas da ideologia que dá cobertura ao patriar­

cado, as mulheres desempenham com maior ou 

menor frequência e com mais ou menos rudeza, 

as funções do patriarca, disciplinando filhos e 

outras crianças e adolescentes, segundo a lei do 

pai. Ainda que nõo sejam cúmplices deste regime, 

colaboram para alimentá-lo".

Essa ideologia se corporifica nos comportamen­

tos das mulheres e dos homens, como por exemplo 

o falar baixo associado à educação e delicadeza das 

mulheres e a voz grave associada a seriedade e fir­

meza dos homens como hierarquia e demonstração 

de poder. Um dos exemplos da autora é a dificuldade 

histórica que as mulheres têm de falarem debates se­

xualmente mistos, que por vezes acabam se calando.

Para a autora, o patriarcado deve ser compreen­

dido como um processo que compõe um conjunto de 

relações sociais que estão estritamente relacionadas, 

chamando atenção para a relação do capitalismo e o 

racismo articulado com o patriarcado. Embora reco­

nheça que o patriarcado e o racismo são processos 

anteriores ao capitalismo, é na compreensão do eno- 

velamento desses processos contraditórios que se 

configura a metáfora do nó.

A  metáfora do nó é formada por três elementos, 

os quais: classe, raça/etnia e gênero; cada um deles 

com suas formas específicas e distintas, que se rela­

cionam em uma unicidade. “Não que cada uma dessas 

contradições atue livre e isoladamente. No nó, elas 

passam a apresentar uma dinâmica especial, própria 

do nó. Ou seja, a dinâmica de cada uma condiciona-se 

à nova realidade, presidida por uma lógica contraditó­

ria" (SAFFIOTI, 2004, p. 215).

É importante deixar claro que, para Saffioti 

(2004), o “nó" não se configura de forma quantitativa 

como uma soma do racismo, da classe e do gênero, 

mas de uma realidade que se faz nova a partir des­

se entrelaçamento, na qual a síntese se configura em 

um sistema de dominação e exploração das mulheres 

como forma de opressão, que, por seu caráter contra­

ditório, potencializa a capacidade conjunta de subver­

são das sujeitas oprimidas.

Nesse ponto, a teoria do nó diverge das teorias de 

Walby (1990), sobretudo de outras feministas marxis­

tas, como Juliet Mitchell, que definem patriarcado e 

capitalismo enquanto dois sistemas paralelos. Para 

Saffioti (1987, p. 60):
"Com a emergência do capitalismo, houve 

a simbiose, a fusão entre os três sistemas de 

dominaçâo-exploraçdo Só mesmo para tentar 

tomar mais fácil a compreensão deste fenôme­

no, podem-se separar estes três sistemas. Na 

realidade concreta, eles são inseparáveis, pais se 

transformaram, através desse processo simbióti- 

co, em um único sistema de dominação, aqui deno­

minado patriarcado-racismo-capitalismo".

Ou seja, para a autora, na realidade concreta não 

é possível separar essas três contradições, pois es­

sas não atuam de forma autônoma e independente; 

portanto, trata-se de um sistema patriarcal-rascista- 

-capitalista.

Visto isso, Saffioti (1987) coloca em evidência que 

o fim das classes sociais, a partir da erradicação da 

propriedade privada e a socialização dos meios de 

produção, não implica em uma automática abolição 

do racismo e sexismo. Ao contrário, para a autora, a 

esquerda política deve tratar as lutas contra o patriar­

cado e racismo com a mesma intensidade com que 

trata a luta de classes, pois “a concepção da simbiose 

patriarcado-racismo-capitalismo muda inteiramente 

a estratégia das lutas das classes trabalhadoras." 

(SAFFIOTI, 1987, p. 94)

Considerações finais

A investigação nos mostrou que a discussão sobre 

patriarcado nas ciências sociais é ampla, tanto quan­

do analisada pelos autores clássicos, quanto através 

das divergências nos estudos feministas. Não existe 

consenso sobre o conceito; alguns autores o usam 

para se referir a uma forma de organização social em 

que o pai exerce o poder sobre os demais membros da 

família e também para referenciar a regimes políticos 

como a monarquia e outros.

A noção do patriarcado enquanto característica 

de sociedades pré-capitalistas nos moldes webe- 

rianos foi apropriada pelos liberais clássicos, como 

Rousseau, Locke e outros, para contrastar a ideia de 

cidadão, rompendo com a sujeição dos filhos ao pai. 

Nessa concepção, as sociedades modernas não são 

mais regidas pelo patriarca, cada indivíduo é dono de 

si próprio e capaz de tomar suas próprias decisões em 

meio à razão,desvinculando-se da figura protetora do 

patriarca. Nessa perspectiva, o contrato social en­

quanto direito político diverge do patriarcado, ou seja, 

do regime paterno em que a representação do pai é 

quem detém o poder político.

Por serem amplas as possibilidades de compre­

ensão sobre o patriarcado e por não haver consenso 

sobre o conceito nos estudos feministas, muitas te­

óricas da área optaram por abandoná-lo ao fazerem 

a leitura de que o conceito é rígido na medida em 

que remete à matriz teórica weberiana. Ou seja, por 

ser um tipo-ideal, tem um sentido a-histórico, fixo e 

natural, podendo ser utilizado em diversos momen­

tos históricos onde há dominação por um patriarca, 

sendo assim, não compatível com a organização das 

sociedades contemporâneas.

Nos anos 1980, com o desenvolvimento de gênero 

como categoria de análise, o conceito de patriarcado 

perdeu força nos estudos feministas. Em contrapar­

tida, Pateman, Walby e Saffioti fazem a defesa da 

centralidade de se aprofundar na teoria social do pa­

triarcado para compreender a opressão das mulheres
18
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nas sociedades modernas. No entanto, Saffioti (1992) 

retifica que o conceito enquanto tipo-ideal weberiano 

não se aplica à análise da totalidade das relações de 

gênero nas sociedades capitalistas; sua teoria sobre 

o patriarcado distancia-se de Weber ao afirmar que:

"a teoria weberiana é constituída por concei­

tos genéticos fechados, que não admitem nem 

multivocidade, nem matizes. 0  termo patriarca­

do, contudo, não constitui propriedade da teoria 

weberiana ou de filiação weberiana" (SAFFIOTI, 

1992, p. 194).

Dito isso, fica claro que as autoras aqu i estudadas 

desenvolvem suas teorias não em conformidade com 

a leitura clássica sobre o patriarcado, mas sim refor­

mulando o conceito para análises das sociedades mo­

dernas. Tendo em vista os aspectos abordados ante­

riormente, Pateman (1993) coloca em questão que o 

contrato social criou o patriarcado fraternal moderno 

que se divide na esfera pública e esfera privada, essa 

última sem relevância política. Contar apenas a par­

te do contrato social e esconder o contrato sexual é 

um mecanismo patriarcal de continuar sujeitando as 

mulheres, enquanto os homens detém o poder políti­

co exercendo o livre direito aos corpos das mulheres 

através dos contratos de matrimônio, prostituição e 

barrigas de alugueL

É importante ressaltar que, para a autora do Con­

trato Sexual, o patriarcado não deve ser visto apenas 

como a sujeição das mulheres na esfera privada, não

Maíra Lima
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se entende a esfera pública sem a esfera privada, por­

tanto deve-se analisar o patriarcado enquanto totali­

dade social, uma ordem patriarcaL

Walby (1990) nos ajuda a compreender o patriar­

cado enquanto um sistema com estruturas que se 

modificam ao longo do tempo, considerando as rela­

ções de classe e etnia e, também, como a forma e o 

grau diferem as dimensões que o patriarcado opera 

na vida das mulheres nas sociedades capitalistas. 

Suas contribuições nos permitem enxergar avanços, 

tais como as mulheres ocupando a esfera pública, o 

trabalho remunerado, as transformações nas rela­

ções domésticas, mas também como o patriarcado se 

faz presente nas relações públicas, submetendo as 

mulheres em relações patriarcais também na esfera 

privada. Sendo assim, o patriarcado é histórico, polí­

tico e se altera com o passar do tempo, não podendo 

portanto ser justificado por argumentos biológicos.

Por sua vez, Saffioti (2004) contribui com a noção 

do patriarcado enquanto uma relação hierárquica que 

se faz presente em todos os espaços da sociedade.

com uma estrutura de poder com sua base material 

e ideológica. 0  patriarcado é histórico e socialmente 

construído, marcado por contradições e antagonis­

mos, que deve ser analisado enquanto sistema. A 

grande contribuição da autora se deu na observação 

da relação da classe, raça/etnia e gênero como um 

sistema de dominação e exploração das mulheres, 

configurando-se em opressão. A compreensão des­

ses três elementos enovelados são essenciais para a 

análise materialista histórico dialética da dinâmica do 

patriarcado.

As colaborações de Pateman (1993) Walby (1990) 

e Saffioti (1987; 1992; 2004) evidenciam que o patriar­

cado não se configura apenas nos moldes tradicionais 

das sociedades anteriores ao capitalismo, não se tra­

ta apenas da organização familiar e suas caracterís­

ticas na esfera privada, mas se constitui também na 

esfera pública perpassando de forma estrutural vá­

rios âmbitos da sociedade. Sendo assim, as teorias 

do patriarcado desenvolvidas nos estudos das auto­

ras permite-nos compreender o patriarcado enquan-
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to uma totalidade social que ao longo da história se 

modificou e que permanece atuante nas sociedades 

capitalistas.

Por fim, o exercício deste artigo é uma contribui­

ção para a continuidade e aprofundamento sobre o

tema; a intenção foi trazer algumas questões centrais 

que visam compreender, em meio às teorias feminis­

tas, o conceito de patriarcado e sua importância no de­

bate teórico sobre as análises das relações de gênero.
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Resumo: A  partir da localização e apresentação de conceitos centrais para a compreensão da corrente teórica decolonial, 

o artigo propõe voltar o olhar para a s  teorias feministas decoloniais identificando, para além dos conceitos, a s  principais 

preocupações, com prom issos e desafios colocados por e ssa  linha de pensamento Feminista Latino-Americana e Caribenha.

Abstract: By the location and presentation of central concepts to the comprehension o f the decolonial theories, this 

article proposes to focus on the feminist decolonial theories, identifying, beyond the concepts, the main concerns, 

com m itm ents and challenges imposed by th is line o f thought Feminist Latin-American and Caribbean.

Introdução

Pretendemos com este trabalho trazer uma apre­

sentação sobre o debate feminista decolonial através 

de algumas de suas vozes e conceitos centrais. A  fim 

de compreender o feminismo decolonial enquanto 

uma opção teórica e política, traremos uma breve 

contextualização sobre a constituição do pensamento 

decoloniaL

Este artigo não pretende dar conta da discussão 

decolonialem sua totalidade por compreender que se 

trata de uma teoria complexa e de muitas nuances. 0  

que se propõe aqui é uma pequena revisão de um rico 

campo teórico ainda pouco estudado pelas ciências 

sociais brasileiras de modo geral e da importância da 

aproximação entre Teoria Feminista e Teoria Decolo- 

nialpara os debates sobre gênero, sexualidade e raça.

Dos estudos põs-coloniais e subalternos ao 

feminismo decolonial: um breve histórico

0 feminismo decolonial se desenvolve como uma 

crítica contundente de intelectuais e militantes femi­

nistas latino-americanas e caribenhas comprometi­

das com o desenvolvimento de um pensamento femi­

nista decolonial preocupado em estudar, interpretar 

e visibilizar o processo histórico de dominação e re­

sistência das mulheres do sul global, especialmente 

em relação às mulheres negras, indígenas e lésbicas.

0 termo/conceito descolonização ou pós-colonial 

remete a dois entendimentos. 0  primeiro diz respeito 

ao processo histórico das independências dos povos 

submetidos à colonização. Ochy Curiel, feminista de­

colonial, militante negra e lésbica, descreve esta no­

ção como:

"Descolonização, como conceito ampla se 

refere a processos de independência de povos e 

territórios que haviam sido submetidos a domina­

ção colonial no político, econômico, social e cultu­

ral; [como aqueles] processos que sucederam na 

América entre 1783 e 7900 dos quais surgem os 

Estados Unidos y as repúblicas latino-america­

nas, os que sucederam entre 7920 e 7945 em re­

lação com as dependências do Império Otomano 

e desde onde surgem as independências de boa 

parte dos Estados do oriente Médio e o Maghreb, 

e os que acontecem entre 7945 e 7970, a raiz dos 

quais o conjunto do continente africano e impor­

tantes áreas da Ásia, o Pacífico e o caribe se es­

truturam em unidades políticas independentes" 

(CURIEL, 2014, p. 326, tradução nossa).

A segunda concepção de descolonização ou pós- 

-colonial -  diretamente relacionada à primeira -  com­

preende um movimento político, epistêmico e intelec­

tual gerado, principalmente, pelo último período das 

independências, que provocou grande repercussão 

nos estudos literários, nas ciências humanas e sociais 

(CURIEL, 2014, p. 326). É importante destacar que os 

estudos subalternos e pós-coloniais foram desenvol­

vidos por intelectuais oriundos do chamado terceiro 

mundo e tiveram uma importante influência no desen­

volvimento da teoria decoloniale/ou no "giro decolo­

nial" da América Latina1. Dentre os principais nomes 

desse movimento estão Franz Fanon, Edward Said, 

Aimé Césaire, Homi Bhabha, Albert Memmi, Ranajit 

Guha, Gayatri Chakrabarty Spivak, Partha Chatterjee, 

Dipesh Chakrabarty, dentre outros. Nas palavras de 

Luciana Ballestrin, a escola de pensamento pós-colo- 

nial:
"Mesmo que não linear, disciplinado e arti­

culado, o argumento pós-colonial em toda sua
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amplitude histórica, temporal geográfica e disci­

plinar percebeu a diferença colonial e intercedeu 

pelo colonizado. Em essência, foi eé  um argumen­

to comprometido com a superação das relaçSes 

de colonizaçdo, colonialismo e colonialidade" 

(BALLESTRIN, 2013, p. 91).

Pode-se dizer que a teoria decoLoniaLse desenvol­

ve como desdobramento de um movimento de aproxi­

mação e distanciamento entre grupos de intelectuais 

sul-asiáticos e latino-americanos que compartilham 

a ideia de se produzir teoria social crítica baseada no 

questionamento do padrão histórico de poder em que 

está disposta a colonialidade, o capitalismo, o Estado- 

-Nação, e o eurocentrismo.

0 conceito de colonialidade/modernidade é cen­

tral na teoria decolonial e, em linhas gerais, a colo­

nialidade seria o lado obscuro e necessário da mo­

dernidade, que estaria intrinsecamente associada à 

experiência colonial produzida com a chegada dos eu­

ropeus ao continente americano, e não com os even­

tos históricos, geograficamente localizados no terri­

tório europeu, como a revolução industriale francesa.

Assim, a modernidade se firma como retórica que 

se expressa pela salvação, em um primeiro momento, 

em nome da civilização, posteriormente, acionando o 

desenvolvimento e, atualmente, evocando preocupa­

ções democráticas ao redor do mundo2.

As feministas decoloniais têm buscado compre­

ender a forma como a imposição colonial determi­

nou e continua determinando modos de organização 

hierarquizados entre os gêneros. Trazido da Europa 

pelos colonizadores e (re)estruturado nas colônias, 

esse modo de organização hierarquizado foi imposto 

e instituído nas Américas e Caribe através da violên­

cia, resultando em uma separação não apenas entre 

homens e mulheres como também entre raças, es­

tando o gênero subordinado à lógica de raça que re- 

ordena a existência humana. Tal modo de operar as 

relações entre gêneros, raças e classes tem gerado 

consequências desastrosas para a vida das mulheres 

dos países colonizados, se desdobrando em uma so­

ciedade extremamente misógina, patriarcal e violenta 

para com as mulheres.

Da emergência do feminismo decolonial

Para atender a projetos políticos e acadêmicos 

que dessem conta dos problemas, compromissos e 

preocupações específicas enfrentadas pelas mulhe­

res negras, indígenas e lésbicas latino-americanas e 

caribenhas, na década de 80, nos encontros feminis­

tas latino americanos, começaram a emergir vozes e 

ações políticas. Essas vozes e ações visavam não só 

visibilizar reivindicações e problematizações outras 

que partiam do ponto de vista da su baLtern idade fe­

minina, como também desafiavam os discursos he­

gemônicos ocidentais que se pautavam numa lógica

eurocêntrica, racista, classista, misógina, heterocen- 

trada e colonial (ESPINOSA, CORREAL, MUftOZ, 2014, 

p. 23).
A produção teórica dos feminismos hegemônicos 

não escapa à matriz de dominação imposta às mulhe­

res subalternizadas, pois se esconde sob a categoria 

genérica "mulher" sem de fato discorrer sobre as di­

ferentes formas de opressão que a colonialidade in­

fringe aos corpos subalternizados.

Destacamos que a crítica ao universalismo da 

categoria mulher não nasce com o feminismo deco­

lonial e sim que as feministas decoloniais absorvem 

as produções teóricas/políticas/práticas como das 

feministas negras estadunidenses, das feministas 

chicanas e pós-coloniais. Essas feministas desenvol­

vem conceitos e noções importantes que são incorpo­

rados e desenvolvidos pelas feministas decoloniais, 

por exemplo, o conceito de interseccionalidade desen­

volvido por Kimberlé Crenshaw e o de pensamento de 

fronteira desenvolvido por Gloria Anzaldua.

O conceito de interseccionalidade, amplamente 

utilizado pelas feministas negras, é o entendimen­

to de que as opressões se cruzam: as mulheres so­

frem opressão machista, as mulheres pobres sofrem 

opressão machista e classista, as mulheres negras e 

pobres sofrem as opressões machistas, classistas e 

racistas.

Esse cruzamento de opressões faz com que as 

violências sofridas pelas mulheres sejam mais graves 

na medida que se interseccionam. A  interseccionalida­

de pode ser descrita, então, como a consequência de 

diversas formas de opressão e dominação dentro das 

estruturas de poder. Muitas feministas negras norte 

americanas já estavam desenvolvendo essa noção, 

mas Kimberlé Crenshaw é reconhecida por cunhar o 

termo interseccionalidade e desenvolvê-lo.

A concepção feminista produzida a partir das ex­

periências de mulheres subalternizadas evidencia 

como o debate de gênero e sexualidade, articulado às 

questões raciais.de classe e geopolíticas trazem infle­

xões e complexificação às teorias feministas eurocên- 

tricas. Não se trata de descartar as teorias feministas 

produzidas pelas mulheres brancas dos centros de 

poder mundiais, mas sim de buscar valorizar e eviden­

ciar as produções teóricas e práticas das mulheres 

das periferias do mundo a partir de suas experiências, 

utilizando as teorias feministas críticas aos processos 

de exploração capitalistas modernos.

Questionava-se, então, como o feminismo branco- 

-burguês, que baseia seu discurso na superação da 

desigualdade de gênero, na dominação e opressão 

das mulheres entendida de forma universal e homo­

gênea era [e ainda é] insustentável quando se trata 

de uma transformação real da realidade das mulhe­

res desde o sul globaL Desse modo, os movimento de 

mulheres negras, indígenas e Lésbicas trazem para o 

debate as diferenciações hierarquizantes a que estão

2 Essas idéias se encontram 
no livro A colonialidade do 
saber eurocentrismo e ci­
ências sociais: Perspectivas 
latino-americanas (LAN- 
DER, 2005).
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dispostas as mulheres do chamado terceiro mundo, 

demonstrando como a ordem colonial histórica-políti- 

ca-econômica marcou e marca seus corpos a partir de 

violências muito específicas.

A busca por compreender os feminismos deco- 

loniais passa, imprescindivelmente, por compreen­

der que foi necessário que as feministas decoloniais 

criticassem o projeto teórico decolonial, apontando 

que a imposição das desigualdades de gênero é parte 

fundamental da constituição da modernidade/colo- 

nialidade.

0 empreendimento colonial trouxe consigo a hie­

rarquização dos gêneros. Essa tarefa se inicia com a 

necessidade que as feministas decoloniais tiveram 

em denunciar o silêncio dos teóricos decoloniais com

relação à opressão e violência de gênero. Maria Lu- 

gones, feminista decolonial argentina, aponta em seu 

artigo Colonialidad y Gênero sua preocupação com a 

indiferença dos homens -  inclusive aqueles que são 

oprimidos pelo modelo capitalista moderno, pelo ra­

cismo, classismo e pela colonialidade -  em relação às 

violências que:

"Sistematicamente se infringem sobre as 

mulheres de cor: mulheres não brancas; mulhe­

res vítimas da colonialidade do poder e, insepara- 

velmente, da colonialidade do gênero; mulheres 

que [...] têm [criticado] o feminismo hegemônico 

por ignorar a interseccionalidade de raça/classe/ 

sexualidade/gênero" (LUGONES, 2014a, p.57, tra­

dução nossa).

23
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É justamente esse silêncio que faz com que Lu- 

gones teça uma dura crítica a AnibalQuijano; a autora 

propõe, assim, o uso da categoria analítica denomi­

nada Colonialidade do Gênero. No artigo Rumo a um 

feminismo descolonial, a autora se propõe analisar a 

modernidade colonial através da imposição de gêne­

ro, como uma Lente, partindo da premissa que a impo­

sição colonial do gênero não é algo isolado, mas que 

está nas relações cotidianas.

Em Quijano o elemento articulador das opressões 

é a raça, relegando as questões de gênero a momen­

tos anteriores à sociedade e à história, o que acaba 

por naturalizar as relações de gênero e a heteros-

sexualidade, como também serve "para encobrir a 

forma em que as mulheres do terceiro mundo expe­

rimentaram a colonização e continuam sofrendo seus 

efeitos na pós-colonialidade" (MENDONZA, 2014, p. 

93, tradução nossa).

Lugones também critica "a ide ia totalizante do 

conceito de raça" elaborada por Quijano, o que enten­

de o sexo como algo inquestionavelmente biológico, 

sendo incapaz de perceber que no próprio significado 

de gênero estão inscritos tanto a ideia de um dimorfis- 

mo sexual ou biológico [a dicotomia homem-mulher], 

como o heterossexualismo e a distribuição patriarcal 

do poder. Dessa forma, a proposta de Lugones:



Descolonizar os feminismos Latino americanos e caribenhos: uma perspectiva decolonial das teorias

sobre gênero, sexualidade e raça
R E V IS T A  T R Ê S  [• • •] P O N T O S
13.1 - Dossiê M últip los O lha re s

so b re  Gftnero

"f.J da existência do que denomina Sistema 

Moderno Colonial de Gênero, seguirá completan­

do-se em trabalhos posteriores afirmando que: (1) 

a primeira grande classificaçdo que a colonização 

impôs foi a divisão entre humano e nôo humano; 

(2) a invenção do gênero é correlativa a supre­

macia do macho branco europeu possuidor de 

direitos sobre as mulheres de seu próprio grupo, 

todavia este é um tipo de relação reservada ao 

humano; a mulher branca como companheira e 

reprodutora da raça e do capital é humana; (3) ao 

resto das pessoas do mundo não europeu se im­

pôs uma ordem natural ao serviço da supremacia 

branca (humana) pelo qual não se podería afirmar 

que o sistema de gênero funcionara para os povos 

colonizados; desta forma, para a autora (4) a raça, 

o gênero e a sexualidade são categorias co-cons- 

titutivas da epistema moderna colonial e nao 

podem pensar-se por fora — desta episteme—  

como tampouco de maneira separada entre elas" 

(LUGONES 2012 apud ESPINOSA. CORREAL e 

M UNOZ 2014, p.30, tradução nossa).

A reflexão de Lugones (2014b) sobre a lógica 

opressiva da modernidade colonial explica o que seria 

a lógica categoriale as dicotomias hierárquicas inter­

postas que estão no cerne da questão da modernida­

de colonial. A  autora demonstra como a modernidade 

organiza o mundo em categorias, definindo-as como 

homogêneas, atômicas e separáveis. Para além disso, 

há também a hierarquização dicotômica, que são for­

mas de ver o mundo em dois polos, sendo um sempre 

superior ao outro.

Desse modo, um dos problemas que permeiam 

a lógica categoriale da dicotomia hierárquica ocorre 

no momento da intersecçâo entre, por exemplo, mu­

lheres e negros, uma vez que, quando se fala de mu­

lheres, recortam-se as mu lheres brancas e, quando se 

fala de pessoas negras, emergem os homens. Então, 

as mulheres negras vão sempre estar marginalizadas 

da discussão (LUGONES, 2014b).

A  dicotomia central da modernidade colonial é 

operante pelo par opositivo humano/nâo humano, 

que foi imposta aos sujeitos racializados do intitulado 

terceiro mundo. Além dessa dicotomia, imposta pelos 

colonizadores europeus aos(às) colonizados(as), ou­

tra oposição se estabeleceu como distinção colonial; 

qual seja: o par macho/fêmea.

0 homem burguês/colonial/moderno se tornou 

um agente que seria o mais apto para todas as deci­

sões, já os(as) colonizados(as) foram colocados(as) 

na categoria de não humanos, pois aos olhos dos eu­

ropeus esses (essas) não se encaixavam dentro das 

características dos(as) "civilizados(as)", nesse caso o 

par homem/mulher. Como a própria humanidade lhes 

foi negada, não era possível nem mesmo categorizá- 

- Los (las) pela oposição homem/mulher, eles(as) eram 

vistos(as) como animais, como machos/fêmeas (LU­

GONES, 2014a).

Sueli Carneiro, filósofa e escritora brasileira, mili­

tante do movimento negro e fundadora do Instituto da 

Mulher Negra - Geledés, tem se dedicado a mostrar 

como, no Brasil, o mito da igualdade racial é nefasto 

na luta contra o racismo ao apagar as violências co­

tidianas vividas pela população negra, em especial 

pelas mulheres negras que vivenciaram e vivenciam 

violações terríveis. Tendo as mesmas sido (e ainda 

são) justificadas e apagadas, antes pela escraviza- 

ção e a desumanização causadas pelas relações co­

loniais, e hoje pelo racismo e erotização dos corpos 

das mulheres negras. Sueli (2001) argumenta que:

"No Brasil e na América Latina, a violação co­

lonial perpetrada pelos senhores brancos contra 

as mulheres negras e indígenas e a miscigenação 

daí resultante está na origem de todas as 

construções de nossa identidade nariona/, estru­

turando o decantado mito da democracia racial 

latino-americana, que no Brasil chegou até as 

últimas conseqüências. Essa vblência sexual co­

lonial é, também, o 'cimento’  de todas as hierar­

quias de gênero e raça presentes em nossas so­

ciedades, configurando aquilo que Ângela Gilliam 

define como "a grande teoria do esperma em nos­

sa formação nacional", através da qual, segundo 

Gilliam: 'O papel da mulher negra é negado na 

formação da cultura nacional; a desigualdade en­

tre homens e mulheres é erotizada; e a violência 

sexual contra as mulheres negras foi convertida 

em um romance’ [..] A s mulheres negras tiveram 

uma experiência histórica diferenciada que o dis­

curso clássico sobre a opressão da mulher não 

tem reconhecido, assim como não tem dado conta 

da diferença qualitativa que o efeito da opressão 

sofrida teve e ainda tem na identidade feminina 

das mulheres negras." (CARNEIRO, 2011 s/p).

"As mulheres negras, no BrasiL nunca 

foram tratadas como frágeis, a elas não se 

negava o direito ao trabalho, ao contrário, 

seus corpos foram explorados até mais 

que os corpos masculinos, uma vez que, 

além do trabalho físico a elas estavam 

destinadas as violências sexuais cotidia­

nas".

Ochy Curiel (2007; 2009) trata das relações entre 

Estado-nação moderno/coloniaL a família e heteros- 

sexualidade como um regime político. A  autora vai tra­

zer a perspectiva Lésbica feminista em termos racia- 

Lizados para questionar construções que se baseiam 

na ideia de maternidade, exploração econômica das 

mulheres, idealização do amor e do casamento hete­

rossexual tudo isso sob um prisma que diz respeito 

a mecanismos de dominação e controle físico, emo­

cional e econômicos dos homens sobre as mulheres, 

legitimado por meio do aparato legítimo que se confi­

gura na estrutura do Estado-Nação.

Neste sentido, a heterossexualidade é apontada 

não como uma "escolha" ou como "inclinação natu­

ral" mas, na verdade, como uma imposição colocada 24
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desde □ período colonial como algo naturaL

Desse modo, a lógica colonial foi sendo rein­

ventada e atualizada, na medida em que os(as) 

co Ionizados (as) passaram a adquirir o status de 

humanidade. Operou-se ao mesmo tempo uma dife­

renciação sexual entre homens e mulheres de modo 

homogêneo e a-histórico, desconsiderando outras 

formas de concepção do que viria a ser homem e 

mulher. Assim como a raça, o Estado-nação também 

homogeniza as sexualidades e os arranjos afetivos, 

tornando a heterossexualidade um regime compulsó­

rio e político.

Por que feminismo decolonial?

Na apresentação do livro Feminismo y  cambio so­

cial en America Latina y  Caribe, ALba Carosio destaca 

que o feminismo como "sentimento ético, político, so­

cial e econômico" direciona sérias críticas ao modelo 

hegemônico, evidenciando que as desigualdades en­

tre homens e mulheres são agravadas pelo modelo 

neoliberal imposto para América Latina e Caribe, onde 

desigualdades e injustiças fazem parte de um longo e 

complexo processo histórico.

Para Alba Carosio existe uma diversidade vibran­

te de lutas, atrizes e atores políticos, movimentos so­

ciais e organizações que miram em uma direção anti 

neoliberal e contra hegemônica e o feminismo é parte 

fundamental deste movimento. Sendo assim:

■  O feminismo como teoria, práxis e projeto 

político que reivindca a diferença e a igualdade 

da metade da humanidade, vem pensando a partir 

de uma periferia cotidiana, comum e naturalizada, 

e vem fornecendo analises desveladoras da invi­

sível discriminação e opressão sexual, junto com  

potência subversiva, utopias radicais e propostas 

emancipatórias. Há uma vitalidade feminista re­

novada que não deixa de protagonizar lutas para 

aprofundar a igualdade e a emancipação" (Caro­

sio, 2012. p, 10-11, tradução nosso).
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Catherine Walsh (2005), pedagoga e intelectual- 

-militante, delineia as questões que atravessam a mo­

dem idade/colon ia lidade e que primam por postular o 

conhecimento científico como única forma válida de 

produzir verdades sobre a vida humana e a natureza, 

sendo responsável pelo processo dominante da glo­

balização que se firma como uma ilusão de um mundo 

homogêneo que avança constantemente em direção 

ao progresso. A  autora denuncia como a produção 

desse saber se constituiu sob um ponto de vista he- 

gemonicamente masculino/branco/europeu/estadu- 

nidense/cristâo/capitalista/heterossexual.

A  luta das feministas do sul para descolonizar os 

feminismos implica evidenciar como é fundamental 

articular as discussões sobre gênero, sexualidade, 

raça e classe nas produções teóricas e atuação polí­

tica. As mulheres negras, indígenas. Lésbicas e pobres

foram e são as que mais sofrem com as violências 

cotidianas e, também, são aquelas que têm seus tra­

balhos acadêmicos mais invisibilizados. É possível 

pensar que a produção de conhecimento crítico a par­

tir das experiências situadas dessas mulheres, articu­

lada a ação política, pode promover discursos outros 

que implicam numa prática política crítica e transfor­

madora das suas realidades (CURIEL, 2007).

Gloria AnzaLdúa, feminista chicana, é um exemplo 

de como é possível, a partir de uma escrita localizada 

na experiência encarnada, realizar uma crítica sensível 

e ao mesmo tempo contundente. A  autora conta como 

se afastou de sua comunidade em busca de se libertar 

das imposições de uma vida pautada na naturalização 

do trabalho de cuidado como obrigação das mulheres 

e na negação da possibilidade de escolher por estudar 

e ter uma carreira, por não se casar e não ter filhos.

Tal escrita tem uma potência crítica e subversiva 

que pode ser traduzida como uma verdadeira desobe­

diência epistêmica, por produzir conhecimento fora 

dos padrões hegemônicos, seja pelo Lugar de onde a 

autora fala como também pela linguagem pessoaliza- 

da que usa. A  autora conta que foi a primeira de seis 

gerações a sair do vale onde vivia e que foi a primei­

ra da família a deixar a casa. A  questão da fronteira 

e da interseccionalidade está presente em todo seu 

texto. Anzaldúa descreve a complexa e contraditória 

sensação de não pertencer mais a sua comunidade de 

origem, por ter deixado-a e, ao mesmo tempo, não se 

sentir pertencente à sociedade norte-americana, onde 

vive. Em um tom de rebeldia, destacado já no título do 

texto, pode-se dizer que a autora realiza um protesto:

"Há uma rebelde em mim  — a Besta da Som ­

bra. É  uma parte de mim que se nega a aceitar 

ordens de autoridades externas. Se nega aceitar 

ordens de minha vontade consciente, desafia a 

soberania de meu próprio governo. É  esta parte 

de mim que odeia as restrições de qualquer clas­

se. Incluindo as autoimpostas.Aomnimo amago 

de de qualquer outro de limitarmeu tempo e meu 

espaço, patalea com ambas pernas. Se desboca“ 

(ANZALDÚA, 2004, p. 72).

Partindo dessas constatações, desnudar a colo- 

n ia lidade é desvelar a poderosa redução de seres hu­

manos a animais, a inferiores por natureza, em uma 

compreensão esquizoide de realidade que dicotomiza 

humano e natureza, humano e nâo-humano, impondo 

assim uma ontologia e uma cosmologia que, em seu 

poder e constituição, indeferem a seres desumaniza- 

dos toda humanidade, toda possibilidade de compre­

ensão, toda possibilidade de comunicação humana, 

produzindo, então, efeitos de caráter hierárquicos.

Estudar e compreender os feminismos decolo- 

niais, tão pouco conhecidos no Brasil ou, pelo menos 

no Sudeste, representa a valorização da produção de 

conhecimento e de uma prática política das mulheres 

do terceiro mundo. Pode ser uma valiosa oportunida-
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de de compreendermos que nossas realidades têm 

muito mais em comum com as demais mulheres lati­

no-americanas e caribenhas do que com as mulheres 

do norte globaL

Conclusão

As vozes feministas latino-americanas e caribe­

nhas não podem ser entendidas de modo uníssono. As 

lutas são diversas [indígenas, negras, lésbicas, trans 

etcj A  organização das mulheres negras, a articula­

ção do movimento de mulheres indígenas, quilombo- 

las, camponesas, lésbicas, etc, através de movimen­

tos sociais e da academia crítica vêm demonstrando 

que existe um potencial emancipatório vibrante nos 

feminismos do suL

As contribuições promovidas a partir desse pen­

samento crítico permitem mapear os focos de lutas 

feministas, denunciando a exploração das mulheres 

e negação da capacidade de gerirem e terem con­

trole sobre suas escolhas, suas vidas e seus corpos. 

Denunciar as violências e opressões impostas a nós, 

mulheres do sul global, partindo das nossas experiên­

cias pode ser o passo que precisamos dar para avan­

çar rumo à descolonização de nossas vidas, nossos 

corpos e nossos saberes.
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Abstract: This article aim s to trace a brief history o f the W estern feminist movement and its strugg le  to promote access 

to rights for women. However, w e intend to d iscuss how the W estern feminism from the 1960s w as not able to give account 

of the specificities o f black women. In addition, it so ugh t to h igh light the importance o f the concept o f intersectionality, 

accepted by the feminist theory, capable o f handling multiple form s of oppression which a black w om an m ay be a victim  

of, taking into account the multiple aspects o f their personal identity.

Introdução

0 feminismo é um movimento social e político 

que surge no século X IX e possui como bandeira de 

luta a busca de igualdade de direitos entre homens 

e mulheres. 0  movimento feminista buscou, a partir 

de uma série de lutas, promover a igualdade entre os 

sexos. No final do século XIX e início do século XX, a 

luta feminista era por direitos políticos com o objetivo 

de que as mulheres também possuíssem o direito ao 

voto. Esse movimento ficou conhecido como sufragis­

ta e correspondeu à chamada primeira onda do mo­

vimento feminista. Segundo Alves e Pitanguy (1991),

"Iniciou-se o sufragismo, enquanto movimen­

to, nos Estacfos Unidos, em  7848. Denuncia a ex­

clusão da mulher da esfera pública, num momen­

to em que há uma expansão do conceito liberal 

de cidadania abrangendo os homens negros e os 

destituídos de renda"  (7997, p. 44).

Ah/es e Pitanguy (1991) afirmam que no Brasil a 

luta pelo direito ao voto feminino não atingiu o mes­

mo nível de movimento de massas como havia ocor­

rido nos Estados Unidos e na Inglaterra. Segundo 

essas autoras, no Brasil, Bertha Lutz inaugura, em 

1919, a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher 

que mais tarde passa a ser chamada de Federação 

Brasileira pelo Progresso Feminino que dá continui­

dade à luta estabelecida anteriormente, em 1910, com 

a criação do Partido Republicano da Mulher, que tinha 

como principal objetivo ampliar os debates acerca do

direito ao voto feminino. 0  Rio Grande do Norte é o pri­

meiro estado brasileiro a incluir em sua Constituição 

o exercício do direito ao voto às mulheres. Esse fato 

intensifica as mobilizações que passam a exigir que 

o direito ao voto feminino passe a ser permitido em 

todo BrasiL As autoras apontam que quando Getúlio 

Vargas, em 1932, promulga o decreto-lei que permite 

sufrágio às mulheres, este já vinha sendo exercido em 

dez estados brasileiros.

Ainda no sentido de luta por igualdade política e 

reconhecimento de cidadania, Rossi-Doria (1995) ar­

gumenta acerca das várias situações de desigualdade 

entre homens e mulheres. Ela afirma que as mulhe­

res casadas eram excluídas do direito de propriedade 

e até mesmo o seu direito ao corpo lhes era negado, 

uma vez que o estupro dentro do casamento ainda 

não era reconhecido na esfera jurídica.

Segundo Ah/es e Pitanguy (1991, p.49), "os anos 

1930 e 1940 representam um período em que, formal­

mente, as reivindicações das mulheres haviam sido 

atendidas: podiam votar e ser votadas, ingressar nas 

instituições escolares, participar do mercado de tra­

balho" (grifo das autoras). As autoras ressaltam que 

essa aparente igualdade entre os sexos veio a conflu ir 

com os interesses econômicos daquele momento 

histórico em que estava prestes a eclodir uma nova 

guerra mundial. Assim, a mão de obra feminina passa 

a ser valorizada em virtude da necessidade de liberar 

os homens para frente de batalha. Todavia, as autoras 

apontam que, ao término da guerra e com o retorno 

da mão de obra masculina, a ideologia da diferencia­
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ção biológica que atribui papéis segundo o sexo volta 

a ser reforçada. Reina a concepção de que às mulhe­

res cabe o espaço doméstico enquanto aos homens 

cabe o espaço público, o trabalho nas fábricas.

Em 1949, Simone de Beauvoir publica o livro O 

Segundo sexo, onde denuncia as raízes culturais das 

desigualdades entre homens e mulheres. Nesse livro, 

Beauvoir "afirma ser necessário estudar a forma pela 

qual a mulher realiza o aprendizado de sua condição, 

como ela a vivência qual o universo ao qual está cir­

cunscrita" (ALVES & PITANGUY, 1991, p. 52). Essas 

autoras apontam que a obra de Beauvoir é um marco, 

pois é a base na qual se sustentam os fundamentos 

da reflexão do movimento feminista que ressurgirá a 

partir da década de 1960.

É com base nos escritos de Beauvoir que Bet- 

ty Friedan publica a obra The feminine Mystique de 

1963. Obra considerada um marco por promover a 

quebra de paradigmas patriarcais constituídos nas 

sociedades modernas a partir do processo de indus­

trialização que separavam a esfera produtiva da esfe­

ra reprodutiva, ou seja, a designação das mulheres à 

esfera doméstica, partindo da prem issa de que as mu­

lheres deveriam ficar apenas no próprio lar cuidando 

da casa e filhos enquanto o homem provê o sustento 

para a família. Segundo Alves e Pitanguy (1991), é nes­

te livro, a partir de um conjunto de depoimentos de 

mulheres de classe média dos EUA, que se detectaria 

o que Friedan denominou "o mal que não tem nome", 

o que segundo as autoras se traduziria em frustração 

constante e indefinida. Outras autoras como Kate Mil- 

let e Juliet Mitchel também elaboram teorias sobre o 

patriarcado e a condição da mulher na sociedade.

"Na década de 7960, o feminismo incorpora, 

portanto, outras frentes de Luta, pois, além das 

reivinácações voltadas para o exercício de direi­

tos -  políticos, trabalhistas, civis -  questiona 

também as rases culturais destas desigualdades. 

Denuncia [..] a crença da inferioridade "natural" da 

mulher calcada em fatores biológicos" (ALVES e 

PITANGUY, 7992, p. 54).

A segunda onda do movimento feminista é marca­

da pela luta por direitos sociais. Entretanto, esse não 

foi o único direito reivindicado pelo movimento no pe­

ríodo. Assim, além da luta por ocupaçóes no mercado 

de trabalho, houve também luta pelo direito ao corpo 

e à sexualidade, sendo o slogan de Carol Hanisch "o 

pessoalé político" um marco para essa fase.

Todavia, com tantas conquistas alcançadas pelo 

movimento feminista ocidental, onde se encontravam 

as mulheres negras dentro desse movimento? As rei-

Ingrid Sá Lee
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vindicações dessas mulheres eram as mesmas das 

mulheres brancas que faziam a teoria feminista? As 

formas de opressão e de superação eram as mesmas 

para mulheres negras e mulheres brancas?

Com base nesses questionamentos e após uma 

série de críticas ao livro The feminine Mystique (A 

Mística Feminina), bell hooks (2015) aponta:

"As mulheres brancas que dominam o discur­

so feminista -  as quais, na maior parte, fazem e 

formulam a teoria feminista -  têm pouca ou ne­

nhuma compreensão da supremacia branca como 

estratégia, do impacto psicológico da classe, de 

sua condição política dentro de um Estado racista, 

sexista e capitalista" (HOOKS, 2075, p. 796).

Nesse sentido, várias críticas de diversas autoras 

negras foram dirigidas às feministas brancas por in- 

visibilizar ou não questionar o lugar da mulher negra 

dentro da estrutura sexista e racista da sociedade. E, 

além disso, por usar como modelo de análise um pa­

drão do que é "ser" mulher constituído a partir das ex­

periências de mulheres brancas (HOOKS, 1981; 2000; 

COLUNS, 2000).

A  obra de Friedan apenas levou em consideração 

as experiências das mulheres brancas de classe mé­

dia e as universalizou ao grupo de mulheres. Entre­

tanto, as reivindicações das mulheres negras eram 

diferentes, já que ocupavam outra posição na socie­

dade. Em seu estudo acerca das famílias monoparen- 

tais. Santos (2008) realiza uma série de entrevista e 

uma das pessoas indagadas é categórica ao afirmar 

que "as mulheres negras trabalham e são chefes de 

famílias monoparentais desde a escravidão, sendo o 

fenômeno da participação feminina no mercado de 

trabalho e a formação de famílias monoparentais, no­

vidade apenas para as famílias de classe média bran­

ca." (SANTOS, 2008. p. 99)

A  crítica das feministas negras norte- 

americanas

Em 1851, Sojourner Truth profere um discurso na 

1/l/omen's Rights Convention (Convenção dos Direitos 

das Mulheres) em Ohio, Estados Unidos. 0  discurso foi 

intitulado "A/n't / o woman7‘ (Não sou uma mulher?). 

Nesse discurso, Sojourner Truth já àquela época re­

trata as desigualdades entre as mulheres brancas e 

negras, e como essas últimas têm sua situação invisi- 

bilizada na sociedade graças a uma estrutura racista. 

Ela questiona as formas de tratamento empregadas 

às mulheres:

29

"Aqueles homens ali dizem que as mulheres 

precisam de ajuda para subir em carruagens, e 

devem ser carregadas para atravessar valas, e 

que merecem o melhor lugar onde quer que es­

tejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em 

carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e 

nunca me ofereceram melhor lugar algum! E  não

sou uma m ulher? Olhem para m im ? Olhem para 

meus braços! Eu arei e ptantei, e juntei a colhei­

ta nos celeiros, e homem algum poderia estar à 

minha frente. E  não sou uma m ulher? Eu poderia 

trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer 

homem -  desde que eu tivesse oportunidade para 

isso -  e suportar o açoite também! E  não sou uma 

m ulher? Eu parí treze filhos e vi a maioria deles 

ser vendida para a escravidão, quando eu clamei 

com a minha dor de mãe, ninguém a não ser Je­

sus me ouviu! E  não sou uma m ulher?" (TRUTH, 

S  Em discurso proferido como uma intervenção 

na Women's Rights Convention em Akron, Ohio, 

Estados Unidos, em  7857).

Cabe aqui ressaltar que este discurso foi proferi­

do muito antes dos escritos de Beauvoir (1949) e já 

questionava os papéis atribuídos segundo o gênero. 

No entanto, este discurso é praticamente desconheci­

do (ou ignorado) por grande parte dos estudiosos das 

questões de gênero. Além disso, vale destacar o pro- 

tagonismo de Sojouner Truth enquanto mulher negra 

e ex-escrava na luta abolicionista.

0 movimento feminista negro começa a ganhar 

força entre 1960 e 1980, em razão da fundação da Na­

tional Black Feminist, nos EUA, em 1973. Além disso, 

feministas negras passaram a escrever sobre a temá­

tica racial, dando origem a uma literatura acadêmica 

nesse sentido (RODRIGUES, 2013). As feministas ne­

gras se encarregaram de relatar e problematizar as 

vivências e condições de vida das mulheres negras. 

Porém, alguns escritos do pensamento feminista de 

mulheres negras norte-americanas surgem no sen­

tido de criticar e problematizar o posicionamento do 

feminismo vigente até aquele momento, que conside­

rava a mulher branca de classe média como referên­

cia do "ser" mulher. Nesse contexto, surgem várias 

autoras negras que buscam dar visibilidade para a 

situação das mulheres negras em uma sociedade al­

tamente racista e sexista como a norte-americana.

beilhooks (1981) aponta que nenhum outro grupo 

tinha sua identidade tão ocultada como tinham as mu­

lheres negras. Para essa autora, quando a questão di­

zia respeito ao povo negro, o sexismo atuava contra o 

reconhecimento das mulheres negras; quando o foco 

estava sobre as mulheres, o racismo atuava contra o 

reconhecimento das mulheres negras. Segundo ela, o 

local onde isso era mais evidente era no corpo teórico 

da vasta literatura feminista. Essa autora traz à tona o 

fato de as feministas não terem desafiado essa noção 

racista-sexista, mas de apenas a terem preservado. 

Ao mencionar os debates a respeito do direito ao voto 

nos EUA, hooks (1981) afirma que na luta pelo direito 

ao voto as feministas faziam analogias que deixavam 

claro que, quando falavam em mulheres, referiam-se 

às brancas e, quando citavam os negros, falavam dos 

homens negros, portanto ocultando o lugar da mu­

lher negra nessa discussão e não reconhecendo como 

legítimo seu direito à cidadania.
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Além disso, bell hooks (2000) dirige duras críticas 

à forma como as mulheres brancas feministas univer­

salizam a "categoria mulher" a partir de suas próprias 

experiências, como se toda mulher fosse branca e 

pertencesse à classe dominante, desconsiderando as 

contradições de classe e raça.

"As análises feministas sobre a sina da mu­

lher tendem a se concentrar exclusivamente no 

gênero e nõo proporcionam uma base sólida 

sobre a qual construir a teoria feminista. H os  

refletem a tendência, predominante nas mentes 

patriarcais ocidentais, a mistificar a realidade da 

mulher, insistindo em que o gênero é o único de­

terminante do destino da mulher“ (HOOKS, 2015).

Acrescenta-se que para que, para hooks (2015), o 

sexismo dos homens negros e o racismo das mulhe­

res brancas acabam por prejudicar a luta contra o ra­

cismo no primeiro caso e a luta feminista no segundo, 

devido ao fato de ambos os grupos lutarem apenas 

por seus interesses particulares.

Seguindo a mesma linha. Patrícia Hill Collins 

(2015) apresenta argumentos que expressam críticas 

à maneira como trabalhos considerados fundamen­

tais para a teoria feminista centram sua análise em 

um único modelo de mulher tomando-o como geral: 

mulheres brancas e de classe média.

Romio (2013), ao analisar os estudos de Patrícia 

Hill Collins e Deborah King, pensadoras que segundo 

ela definiram o pensamento feminista negro nos EUA, 

afirma que:

"Poro elas, o desenvolvimento adequado da 

definição do pensamento feminista negro envolve 

enfrentar o complexo nexus de relações entre as 

classificações biológicas, a construção social de 

raça e o gênero como categorias de análise, as 

condições materiais que acompanham as mudan­

ças nas construções sociais, e a consciência das 

mulheres negras sobre as diversas realidades 

vivenciadas." (ROMIO, 2013, p. 136)

No sentido de articular gênero e raça para expli­

car as diferentes formas de subordinação das mulhe­

res negras, Collins (2000) explica que as formas de 

opressão a que as mulheres negras foram vítimas no 

período escravocrata se constituíram como base para 

todas as relações subsequentes. A  autora aponta que 

as formas de opressão se davam em três dimensões 

interdependentes, a saber: econômica, política e ide­

ológica. Na primeira dimensão, Collins (2000, p. 4-5) 

aponta para a exploração do trabalho das mulheres 

negras. A segunda dimensão diz respeito à negação 

dos direitos de cidadania às populações negras. Já a 

dimensão ideológica está ligada à imagem das mulhe­

res negras na sociedade: imagens como de prostituta, 

por exemplo, eram usadas como forma de controle 

desse grupo. Ainda segundo essa autora, essa ideo­

logia penetra na sociedade de tal maneira que é vista

como naturaL Essas dimensões se complementam 

de tal forma que criam um sistema social de controle 

que atribui um lugar de subordinação às mulheres ne­

gras. Vale ressaltar que essas dimensões formam um 

emaranhado que perdura até hoje tanto na sociedade 

americana quanto na brasileira.

As feministas negras norte-americanas, em sua 

maioria, apontaram para necessidade de se articula­

rem gênero e raça nos estudos feministas, fornecendo 

explicações para como as formas de opressão atuam 

de maneiras diferentes sobre as mulheres dentro de 

suas especificidades. No sentido de un ificar as formas 

de opressão para uma análise mais apropriada. Lorde 

(2009) explicita que as formas de opressão não são 

hierárquicas, constituem-se na mesma fonte e sepa­

rá-las por partes é diminuir um aspecto da identidade 

pessoal em relação a outro.

Feminismo Negro no Brasil

Após o golpe militar de 1964, os movimentos 

sociais no Brasil tiveram suas atividades suspensas. 

Apenas em meados dos anos 1970 que os movimen­

tos feminista e negro voltaram a suas atividades; 

no entanto, a ditadura militar ainda estava em vigor. 

Nesse contexto, e respeitadas as diferenças, ambos 

levantavam como bandeira de lutas a redemocratiza- 

ção do país, o fim das desigualdades sociais e a plena 

cidadania, e carregavam como ponto em comum as 

dificuldades de incorporação das especificidades das 

mulheres negras (RIBEIRO, 1995; RODRIGUES, 2013).

As mulheres negras passaram a argumentar que 

suas especificidades vinham sendo ocultadas tanto 

pelo Movimento de Mulheres que partia do pressu­

posto que todas as mulheres seriam iguais dadas 

suas características biológicas, quanto pelo Ativismo 

Negro que acreditava que a igualdade racialera o pon­

to mais importante de luta, negando as diferenças de 

opressões sofridas por cada um dos sexos. Para Ri­

beiro (1995), no movimento feminista, o "ser mulher" 

ocultou a variável racial e, no movimento negro, a 

raça ocultou o gênero. Assim, a mulher negra apare­

ce como "sujeito implícito”. Ambos os movimentos se 

tornaram institucionalizados acreditando na ideia de 

igualdade a tal ponto que entre as feministas a ques­

tão racial não era crucial e entre os negros as dife­

renças de gênero foram desprezadas. (RIBEIRO, 1995; 

BAIRROS, 1995, CARNEIRO, 2003; RODRIGUES, 2013).

Dessa maneira, a situação de opressão sofrida por 

mulheres negras foi silenciada, na medida em que não 

havia movimento político capaz de articular a proble­

mática do racismo e do sexismo na sociedade como 

uma bandeira de luta. Assim, as mulheres negras sa­

íram I  luta contra o racismo e para serem reconheci­

das como atrizes políticas dentro de cada uma de suas 

especificidades.

Lélia Gonzalez, pioneira no trabalho acadêmico 

acerca do feminismo negro no Brasil, tem sua obra 30
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marcada por duras críticas dirigidas ao mito da de­

mocracia racial e à ideologia do branqueamento que 

contribuíram para a invisibilidade da situação da mu­

lher negra no Brasil Gonzatez (1988) considera que o 

racismo latino-americano possui mecanismos sofis­

ticados o suficiente para manter negros e índios su­

bordinados graças à formação ideológica propagada 

através dos meios de comunicação de massa e pelos 

aparelhos ideológicos tradicionais que estabelecem 

e reforçam o mito da supremacia branca, as únicas 

formas de classificação e valores considerados ver­

dadeiros e universais. Ela chama esse processo de 

ideologia do branqueamento. 0 mito da superioridade 

branca é internalizado pelo sujeito e este cria o desejo 

de "embranquecer", daí resulta a negação da própria 

raça e cultura.

Um dos trabalhos que ganhou destaque por ar­

ticular as categorias raça e gênero foi o artigo de 

Gonzalez intitulado "Racismo e Sexismo na cultura 

brasileira" de 1983. Nesse trabalho a autora aponta 

como elementos da cultura escravocrata no Brasil 

como a doméstica (referência à mucama), ainda con­

tinuam vivos nos dias de hoje, 128 anos após o fim da 

Escravidão!

Gonzalez (1983) traça ao longo do artigo uma ar­

gumentação para explicar como existem operadores 

simbólicos para a naturalização do racismo e do se­

xismo. Segundo ela, o carnaval cumpre a função de re­

forçar o mito da democracia racial na medida em que 

incorpora elementos como o samba, além de reforçar 

a figura da mulata, criando uma aparência de harmo­

nia entre as raças que validam a cada ano a tese de 

que no Brasil não existe racismo.

”0  mito que se  trata de reencenar aqui, é o da 

democracia raciaL E  é justamente no momento 

do rito carnavalesco que o mito é atualizado com  

toda a sua força simbólica. E é nesse instante 

que a mulher negra transforma-se única e exriu- 

sivamente na rainha, na "mulata deusa do meu 

samba", "que passa com graça/fazendo pirraça/ 

fingindo inocente/tirando o sossego da gente". Ê  

nos desfiles das escolas de primeiro grupo que 

a vemos em sua máxima exaltação. Ali, ela perde 

seu anonimato e se transfigura na Cinderela do 

asfalto, adorada, desejada, devorada pelo olhar 

dos príncipes altos e loiros, vindos de terras dis­

tantes só para vê-la" (GONZALEZ 1983, p. 228).

0 mito da democracia racial articulado ao sexis­

mo produz sérias consequências para as mulheres 

negras, naturalizando situações de desigualdade e 

violência contra essa população. As formas contem­

porâneas da Casa grande e senzala são naturalizadas 

a tal nível que Ribeiro (1995) a chama de neurose cul­

tural brasileira.

31
”Para nós o racismo constitui uma sintomá­

tica que caracteriza a neurose cultural brasileira. 

Nesse sentido veremos que sua articulação com

o sexismo produz efeitos de violência sobre a 

mulher negra 0  engendramento da mulata e da 

doméstica fez-se a partir da figura da mucama. A  

doméstica nada mais é do que a mucama permiti­

da a dar prestações de bens e serviços. E  é nesse 

cotidiano que podemos constatar que som os vis­

tas como domésticas. Melhor exempla disso s9o 

os casos de discriminação de mulheres negras 

de classe média. Nõo adianta serem educadas ou 

estarem bem vestidas, afinal boa aparência como 

vemos nos anúncios de emprego é uma categoria 

branca unicamente atribuível a brancas ou clari- 

nhas" (RIBEIRO, 7995, p. 447).

Diante disso. Carneiro (2011) aponta para a neces­

sidade de se "enegrecer" o feminismo. Segundo ela, 

um feminismo negro na América Latina deve levar em 

conta que essas sociedades são construídas em bases 

multirraciais, pluriculturais e ainda assim racistas. As­

sim, deve-se colocar ênfase no racismo e como este 

influencia as relações de gênero dado que este tem 

papel decisivo na construção da hierarquia de gênero 

em nossa sociedade.

"Esse novo olhar feminista e antirracista, ao 

integrar em si tanto as tradições de luta do mo­

vimento negro como a tradição de luta do movi­

mento de mulheres, afirma essa nova identidade 

politica decorrente da condiçõo específica do ser 

mulher negra. O atual movimento de mulheres 

negras, ao trazer para a cena política as contra­

dições resultantes da articulação das variáveis 

de raça, classe e gênero, promove a síntese 

das bandeiras de luta historicamente levanta­

das pelas movimento negro e de mulheres do 

pas, enegrecendo de um lado, as reivindicações 

das mulheres, tornando-as assim mais represen­

tativas do conjunto das mulheres brasileiras, e, 

por outro lado, promovendo a feminização das 

propostas e reivindicações do movimento negro" 

(CARNEIRO, 2 0 %

Além de Suely Carneiro e Matilde Ribeiro, várias 

pensadoras feministas negras brasileiras, como Bea­

triz Nascimento e Jurema Werneck, problematizaram 

a articulação de gênero e raça para dar conta das es- 

pecificidades das mulheres negras na sociedade bra­

sileira.

0 conceito de Interseccionalidade

É neste contexto de revisão crítica da teoria 

feminista branca até então vigente que Kimberle 

Crenshaw elabora um conceito fundamental nas aná­

lises do feminismo negro: interseccionalidade, concei­

to que busca unificar as categorias de opressão para 

uma análise mais completa. Nas palavras da autora: 
"A interseccionalidade é uma conceituação 

do problema que busca capturar as consequên­

cias estruturais e dinâmicas da interação entre 

dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 

especificamente da forma pela qual o racismo.
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o patriarcalismo, a opressão de classe e outros 

sistemas discriminatórios criam desigualdades 

básicas que estruturam as posições relativas 

de mulheres, raças, etnias, classes e outras" 

(CRENSHAW, 2002, p. 177).

Luiza Bairros, no artigo “Nossos feminismos 

revistados" de 1995, faz um esforço de mostrar as 

correntes da teoria feminista, seus pressupostos, 

além de tentativas de articular raça e gênero para a 

construção do pensamento feminismo negro. Bairros 

(1995) aponta que a experiência da opressão sexista

se dá dentro de uma matriz de dom inação onde as for­

mas de opressão de raça, gênero e classe social se 

cruzam em diferentes lugares.

"Assim, uma mulher negra trabalhadora nõo 

é triplamente oprimida ou mais oprimida do que 

uma mulher branca na mesma classe social, mas 

experimenta a opressão a partir de um lugar que 

proporciona um ponto de vista diferente sobre o 

que é ser mulher numa sociedade desigual racista 

e sexista. Raça, gênero, classe social orientação

sexual reconfiguram-se mutuamente formando 

U  um mosaico que só  pode ser entendido em sua 

muttidimensionalidade" (BAIRROS, 7995, p. 451).

Bairros (1995) ainda enfatiza que entender esse 

ponto permite compreender os diferentes feminis­

mos, mais ainda, permite pensar os movimentos ne­

gro e de mulheres negras.

"Este seria fruto da necessidade de dar ex­

pressão a diferentes formas da experiência de ser 

negro (vivida através do gênero) e de ser mulher 

(vivida através da raça) o que torna supérfluas 

discussões a respeito de qual seria a prioridade 

do movimento de mulheres negras lutarcontra o 

sexismo ou contra o racismo'? -  já que as duas 

dimensões nõo podem ser separadas. Do ponto 

de vista da reflexão e da ação políticas uma não 

existe sem a outra" (BAIRROS, 7995, p. 461).

Ainda segundo Crenshaw (2002), a dificuldade 

referente ao conceito de interseccionalidade está no 

fato de que esta trabalha a diferença dentro da dife­

rença. “No entanto, as leis e as políticas nem sempre 

preveem que somos, ao mesmo tempo, mulheres e 

negras. [...] Uma das razões pelas quais a interseccio­

nalidade constitui um desafio é que, ffancamente, ela 

aborda diferenças dentro da diferença" (CRENSHAW, 

2002, p. 9).

Rodrigues (2013) reforça que a maneira como foi 

formulado originalmente o conceito de intersecciona­

lidade permite dar visibilidade às especificidades do 

ser mulher sem cair em um englobamento comum 

(sexo biológico); porém, sem dar ênfase a um “rela- 

tivismo que desloca as relações de poder transfor­

mando-as em mero objeto de disputa”. (RODRIGUES, 

2013, p. 6). Crenshaw (2002) afirma que o conceito 32
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sugere que às vezes nào estamos Lidando com grupos 

diferentes, mas sim, sobrepostos. A  autora cita como 

exemplo um caso judicial envolvendo mulheres ne­

gras e a fábrica General Motors.

"Várias mulheres afro-americanas afirma­

vam ter sida discriminadas pela General Motors, 

porque, segundo elas, a empresa se  recusava a 

contratar mulheres negras. [ J  Havia empregos 

para negros, mas esses empregos eram só para 

homens. Havia empregos para mulheres, mas 

esses empregos eram só para mulheres brancas. 

Na General Motors, os empregos disponíveis aos 

negros eram basicamente o de postos nas linhas 

de montagem. Ou seja, funções para homens. £, 

como ocorre frequentemente, os empregos dispo­

níveis a mulheres eram empregos nos escritórios, 

em funções como a de secretária. Essas funções 

nóo eram consideradas adequadas para mulhe­

res negras. [...]. Por essa razdo, elas moveram um  

processo afirmando que estavam sofrendo discri- 

minaçóo racial e de gênero. [...] 0  tribunal insistiu 

para que as mulheres provassem, primeiramen­

te, que estavam sofrendo discriminação racial 

e, depois, que estavam sofrendo discriminação 

de gênero. Isso gerou um problema óbvh. [..] Ini­

cialmente, o tribunal perguntou:"Houve discrimi­

nação racial?" Resposta: “Bem, não. Não houve 

discriminação racial porque a General Motors 

contratou negros, homens negros". A  segunda 

pergunta foi: "Houve discriminação de gênero?" 

Resposta: "Não, não houve discriminação de gê­

nero". A  empresa havia contratado mulheres que, 

por acaso, eram brancas. Portanto, o que o tribu­

nal estava dizendo, [...] basicamente elas não ha­

viam sofrido qualquer tipo de discriminação que 

a lei estivesse disposta a reconhecer. Por essa 

razão, as mulheres negras foram informadas de 

que seu processo por discriminação não tinha fun­

damento." (CRENSHAW, 2002, p. 10- 77J.

Segundo King (1988, apud Romio, 2013, p. 138) 

os modelos de interpretação aditivos das formas de

opressão (racista, sexista e classista) acabam se tor­

nando simplistas ao tomarem como ponto de partida 

que as formas de opressão são apenas a soma umas 

das outras. 0  que deveria se dar a partir de uma aná­

lise interseccionada acaba se tornando uma forma 

hierarquizada -  conforme apontado por Audre Lorde 

(2009) -  em que, dependendo do elemento objeto de 

análise, obtém-se um resultado diferente.

"Portanto, ao analisara realidade das mulhe­

res não se  pode partir de um só ângulo. No caso 

das mulheres negras, suas experiências de 

vida são pautadas por relações de poder que 

assumem diversificadas configurações que, cons­

cientemente ou não, as mantêm sob o jugo 

machista e branco. Enfrentam diferentes for­

mas de opressão que não se resumem a de gêne­

ro ou a forma desigual com que são estabelecidos 

os papéis sociais e distribuído o poder que cada 

qual assume na relação com o outro. As formas de 

opressão confundem-se em relações mais com­

plexas, históricas variadas que se inter-cruzam e 

refletem, principalmente, as relações de poder de 

um grupo sobre o outro" (SILVA 2000).

Considerações Finais

Em linhas gerais, tratou-se aqui de efetuar um 

esforço para a compreensão do lugar ocupado pelas 

mulheres negras dentro dos movimentos feminista 

e negro, bem como traçar um percurso histórico de 

construção do pensamento feminista até o momento 

de construção de um dos conceitos centrais no femi­

nismo negro, a saber: interseccionalidade, conceito 

capaz de dar conta das especificidades vivenciadas 

por cada mulher, bem como de todas as formas de 

opressão a que podem ser subordinadas. Assim, as 

mulheres negras foram capazes de dar visibilidade a 

si próprias na construção de uma nova forma de pen­

samento capaz de articular gênero e raça.
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Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar o s elementos do matriarcado e o papel da mulher negra na atualidade, em  

duas comunidades remanescentes quilom bolas da Bahia: a primeira situada no Recôncavo Baiano e a outra, em um bairro 

periférico de Salvador. Inspirado na fenomenologia e utilizando com o método a Análise do Discurso, o presente trabalho se  

desenvolve a partir do s principais conceitos dos elementos que constituem/constituíram o matriarcado, nas vivências nas  

duas comunidades e na análise das mídias cedidas pelo grupo de pesquisa CAOS (Conhecimento: análise cognitiva, ontologia  

e socialização), além de discutir sobre o que é ser mulher negra numa sociedade patriarcal. A  matriarcalidade tratada aqui 

se refere à s  mulheres fortes, autônomas, determinadas, donas da casa onde residem e dos recursos para manter suas  

extensas famílias e mulheres com o Luisa Mahin, sem  "terreiros", m as guerreiras, que, m esm o libertas, permanecem com  

o balaio na cabeça, nas ruas, lutando pela libertação das suas, até que todas sejam livres. À  gu isa da conclusão, o objetivo 

deste trabalho foi m ostrar a s  mulheres enquanto mulheres, líderes de si m esm as e, especialmente, com o representantes 

do matriarcado negro dentro do sistem a patriarcal vigente.

Abstract: This article aim s to present the elements of Matriarchy and the role o f black women, today, in tw o remaining 

quilom bolas communities o f Bahia: the first situated in the Recôncavo Baiano and the other, in a peripheral district of 

Salvador. Inspired by Phenom enology and using a s  method, D iscourse Analysis, the present w ork develops from the 

main concepts o f the elements which constitute/constituted the Matriarchy, in experiences in the tw o communities and 

the analysis provided by the media provided by the research group CAOS (knowledge: cognitive analysis, onto logy and 

socialization) and argue about w hat it m eans to be a black w om an in a patriarchal society.

1 - Introdução

Seguindo a etimologia da palavra pesquisa e o 

sentido que nos move, chegamos às (com)un idades 

para pescar encontros, partilhar vivências e potencia­

lizar saberes. E nesse movimento de ir ao encontro do 

desconhecido, reconhecemos nossa história, mergu­

lhamos nas águas do Paraguaçu, nas terras do Alto 

das Pombas e, consequentemente, em nossas raízes. 

Inspirados na fenomenologia, onde a imersão é hori­

zontal e a troca é solidária, aprendizes e aprendentes 

se misturaram e juntos construíram e ressignificaram 

vidas.

Tendo como fontes principais as transcrições dos 

vídeos entregues pelo Grupo de Pesquisa CAOS (Co­

nhecimento: Análise Cognitiva, Ontologia e Socializa­

ção) e as convivências nas comunidades e a análise 

do discurso como método principal, nossa proposta 

é direcionada à resposta (ou não) da indagação que 

permeou o grupo ao longo desta pesquisa: Existe um 

sistema matriarcal no Vale do Iguape e no Alto das 

Pombas? 0 presente trabalho foi construído, a partir 

das análises das mídias (vídeos e fotografias), para a 

leitura das linhas, bem como as idas a campo, para 

leitura das entrelinhas.

Com intuito de compreender de que forma as mu­

lheres do Vale do Iguape e do Grupo de Mulheres do 

Alto das Pombas (GRUMAP) resistem no sistema pa­

triarcal (sistema este que mantém o poder nas mãos

dos homens, dando-lhes autoridade para o controle 

social), buscamos identificar, através da Análise do 

Discurso (ORLANDI, 2003), o empoderamento destas 

mulheres no cotidiano, permitindo assim um conhe­

cimento mais aprofundado acerca do matriarcado e 

suas disposições, que sobrevive a esse sistema, na 

maior parte do tempo, misógino.

2 - Revisão de literatura

Santiago do Iguape (comunidade tradicional do 

recôncavo baiano) e o Grupo de Mulheres do Alto 

das Pombas (grupo localizado em uma comunidade 

de prática no município de 5alvador), embora estejam 

distantes geograficamente, possuem alguns pontos 

em comum, evidenciados ao longo desta pesquisa: 

a resistência de variantes do matriarcado numa so­

ciedade patriarcal. A  influência da escravidão e das 

formações quilombolas são dois pontos que serão 

trazidos ao longo do trabalho proposto, pois ambas 

valorizam a cultura ancestral, recriada ao longo das 

gerações.

Para organizar a revisão de literatura, baseando- 

-nos na discussão teórica, buscamos pensadores que 

abordam o matriarcado, o empoderamento das mu­

lheres, a ancestralidade e os conceitos dessas comu­

nidades mencionadas com o intuito de situar a leitura; 

afinal, como bem disse Paulo Freire: "A compreensão 

do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica
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a percepção das relações entre o texto e o contexto" 

(1981, p. 09).

2.1 - Do Vale do Iguape ao Alto das Pombas: do 
texto ao contexto

Santiago do Iguape é uma pequena vila de 

pescadoras(es) e pequenas(os) agricultoras(es), mu­

lheres e homens quilombo Ias, pertencente ao muni­

cípio de Cachoeira -  Bahia. Ela possui uma população 

de aproximadamente 2500 habitantes e fica localiza­

da na margem esquerda da Baía do Iguape, fundada 

pelos padres jesuítas em 1561, na então Capitania de 

Mem de Sá.

Sendo o quilombo considerado comunidade tradi­

cional, segundo o Decreto n° 6.040, de 07 de fevereiro 

de 2007, entende-se, por sua vez, que o Iguape tam­

bém faz parte dos grupos

"culturalmente diferenciados e que se reco­

nhecem como tais. Possuem  formas próprias de 

organizaçdo social, ocupam e usam territórios 

tradicionais, além de recursos naturais, como con­

dição para sua reprodução cultural, social, religio­

sa, ancestral e econômica. Para tanto, se utilizam 

de conhecimentos, inovações e práticas geradas 

e transmitidas pela tradição. Assim, sõo comuni­

dades tradcionais: povos indígenas, quilombolas, 

populações ribeirinhas, ciganos, povos de terreiro, 

dentre outras" (BRASIL, 2007).

Essa comunidade, por conseguinte, caracteriza-se 

pelos três pilares mais instigantes que existem: o sa­

grado, o segredo e a ancestralidade. Elas se utilizam 

de práticas e de recriações que foram criadas dentro 

delas próprias e transmitidas oralmente e na prática 

cotidiana.

Já o GRUMAP, por sua vez, é um espaço de co­

nhecimento, política e cultura que busca a equidade 

social, racial, de gênero e econômica, partindo dos 

saberes populares produzidos pela comunidade. 0 

GRUMAP surge em um momento delicado da histó­

ria brasileira: na ditadura militar. Na década de 70, um 

grupo de mães se reúne na Igreja locala fim de buscar 

soluções para problemas imediatos. Assim, inicia-se o 

Clube de Mães. Paralelo a isso, nacionalmente estava 

sendo criado o movimento feminista. Sendo assim, o 

clube precisava ser ampliado, tornando-se o Grupo 

de Mulheres. E é assim que o Clube de Mães adapta 

o movimento feminista à realidade das mulheres do 

Alto das Pombas.

0 Alto das Pombas possui uma população de 

4.835 habitantes, o que corresponde a 0,16% da popu­

lação de Salvador, concentrando 0,15% dos domicílios 

da cidade, estando 25,96% das(os) chefes de família 

(cabe destacar que em sua grande maioria as famílias 

são chefiadas por mulheres) situadas(os) na faixa de 

renda mensal de 0,5 a 1 salário mínimo por pessoa. É 

uma comunidade com um número de crianças eleva­

do e poucas são as que estão articuladas em projetos 

sociais.

0 conceito de "comunidade de prática" foi cons­

truído a partir da perspectiva de Wenger (1998), para 

quem este tipo de comunidade favorece os laços afeti­

vos e o engajamento mútuo. Sendo assim, o processo 

de aprendizagem é visto como uma experiência que 

faz parte da participação em comunidades de prática.

Por fim, entendendo que em todas as comunida­

des existem as relações do saber/fazer e que todas 

produzem conhecimentos, não podemos distanciá-las 

das comunidades cognitivas. Entende-se por comuni­

dade cognitiva aquela que tem seu conhecimento pro­

duzido e se volta para as "relações intra, inter e tran­

so bjet ivas" (FRÓES BURNHAM, 2005 apud FRÓES 

BURNHAM, 2012).

2.2 - E quando a mulher é chefe? Matriarcado, 
matrilinearidade, matrifocalidade ou 
matriarcalidade?

Nesta seção, pretendemos discorrer sobre os 

principais elementos que influenciam e cercam o pró­

prio matriarcado, as semelhanças e as diferenças das 

comunidades trabalhadas com as comunidades "pri­

mitivas" estudadas em algumas outras obras. Para 

entendermos o papel da mulher nas comunidades 

mencionadas, buscamos descritores que tratem des­

tes conceitos para que pudéssemos delimitar e anali­

sar as falas mais adiante.

Para muitos autores, o matriarcado foi uma forma 

de sociedade na qual o poder é exercido pelas mu­

lheres e, especialmente, pelas mães da comunidade. 

Etimologicamente, o termo deriva do latim moterque 

significa mãe e do grego archein que significa gover­

nar. Diversas teorias enfatizam que houve um tempo 

em que as mulheres dominavam a terra, dominavam a 

coleta, a família, as relações sociais.

Segundo Marcireau (1974, p. 79) "os homens co­

meçaram por viver em comunidades sexuais sem 

entraves e depois a humanidade viveu a fase do ma­

triarcado. A  cultura primitiva é feminina, a cultura 

masculina só veio mais tarde." Quando falamos em 

matriarcado, logo buscamos as sociedades africanas 

e indígenas para orientar nossos estudos. Segundo as 

pesquisas de Eisler (1996, p. 28):

"Várias esculturas do que os arqueólogos 

chamam de estatuetas de Vênus ou da Deusa, 

assim como outros objetos cerimoniais desen­

terrados por todo o mundo antigo, enfatizam 

extremamente a vuIva. Na medida em que a arte 

pré-histórica se  preocupa primordialmente com  

mitos e rituais, há pouca dúvida a respeito dessas 

vulvas terem importância religiosa Por exemplo, 

na comunidade neolitica de Lepens/d Vir, na regido 

do Portão de Ferro, no nordeste da Iugoslávia, cin­

quenta e quatro esculturas de arenito vermelho. 

Lavradas em um penedo oval, foram encontradas 36
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em tomo de attores em forma de vulvas e úteros, 

em santuários construídos com a forma do triân­

gulo púbico".

Os primeiras estudos sobre o tema e o surgimen­

to dessas sociedades surgem antes do sécuLo XIX, 

mas para este trabalho, faremos um recorte histórico 

iniciando com os estudos de J.J. Banhofen (Mito, Reli­

gião e Direito Materno, 1861), que aplicou os conceitos 

biológicos na Antropologia, baseado na Origem das 

Espécies (1859), publicada por Charles Darwin.

Segundo uma das principais pesquisadoras do 

matriarcado Heide Gõttner-Abendrothas (2009), 

grandes culturas das cidades (a partir de 10.000 a.C) 

eram matriarcais, ligadas à introdução de um novo 

modo de produção que é a agricultura, e a domesti­

cação de animais. Para Gõttner-Abendrothas (2009, 

p. 09):

"As mulheres detinham a hegemonia política; 

aram elas que mediavam e solucionavam os con­

flitos e organizavam as sociedades. Eram respon­

sáveis pelo bem comum doclõna vida e na morte. 

Por que também na morte? Porque nessa cultura, 

a morte nõo é sentida como negaçtto da vida mas 

como um evento pertencente à vida. A morte nõo 

é um fim, mas uma viagem na qual o falecido se  

transforma e volta ao da  pelo renascimento que 

acontece através das mulheres. Elas garantem a 

continuidade da vida e quando esta morre, pelo re­

tomo à vida, concebendo e dando à luz vidas que 

haviam momdb".

Luiza Nery

Em 1877, Lewis Morgan publica A Sociedade Anti­

ga e passa a ser considerado um antropólogo evolu- 

cionista. Neste estudo, ele defendeu o ponto de vista 

de que as relações de parentesco eram dadas pelas 

mulheres, pelas mães, a partir dos costumes das tri­

bos iroquesase,com isso, estava ma is que com prova­

da a existência de uma sociedade matriarcal, para ele.

Mais adiante. Murara (1997) indica que, no início 

da história da humanidade, as primeiras sociedades 

eram coletivistas, tribais, nômades e matrilineares. 

Tais sociedades (ditas "primitivas") organizavam- 

-se predominantemente em torno da figura da mãe, 

a partir da descendência feminina, uma vez que des­

conheciam a participação masculina na reprodução. 

Segundo Engels (1934, p. 60):

37

“Os papéis sexuais e sociais de homens e de 

mulheres nõo eram definidos deforma rígida e as 

relações sexuais nõo eram monogâmicas, tendo

sido encontradas tribos nas quais as relações 

entre homens e mulheres eram bastante igua­

litárias. Todos os membros envolviam-se com a 

coleta de frutas e de raízes, alimentos dos quais 

sobreviviam, bem como a todos cabia o cuidado 

das crianças do grupo. Muito tempo depois, com 

a descoberta da agricultura, da caça e do fogo, 

as comunidades passaram a se fixar em um ter­

ritório Aos homens (predominantemente) cabia 

a caça, e is  mulheres (também de forma geral, 

embora nõo exclusiva), cabia o cultivo da tema e 

o cuidado das crianças. Uma vez conhedda a par­

ticipação do homem na repradúçâo e, mais tarde, 

estabelecida a propriedade privada, as relações 

passaram a ser predominantements monogõmr 

cas, afim  de garantir herança aos filhos legíimos. 

0 corpo e a sexualidade das mulheres passou a 

ser controlado, instituindo-se entõo a família mo- 

nogõmica, a divisõo sexual e social do trabalho 

entre homens e mulheres. Instaura-se, assim, o 

patriarcado, uma nova ordem social centrada na
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descendência patrilinear e no controle dos ho­

mens sobre as mulheres". (ENGELS, 1934. p. 60)

Em muitas sociedades indígenas, a hereditarieda­

de acontece baseada na linhagem ou no clã materno. 

Como nos diz
"entre os índios Tenetehára, os produtos da 

roça, da caça, da pesca, depois de trazidos à casa 

passam a pertencer à mulher. A  propriedade das 

terras entre os ihdios Khará pertence à mulher. 

Entre os Bororó, a descendência também é ma- 

trilinear, ou seja, os filhos pertencem às mães." 

(MELLATI, 1994, p. 65-66).

Essas citações nos fazem perceber que, embora 

não exista certeza absoluta da existência de um perí­

odo matriarcal, nâo podemos negar suas evidências, 

principalmente no que diz respeito aos povos indíge­

nas.

Conforme ratifica Sampaio (1987, p.243), às mu­

lheres sempre foi atribuído o dom da fertilidade em 

muitas sociedades indígenas e por isso, especialmen- 

te, todas as atividades da tribo ficavam às ordens 

delas. Embora consideremos a importância dessas 

pesquisas e dos descritores mencionados anterior­

mente, nós buscamos alguns outros conceitos. Dian­

te dessas comprovações, percebemos que, portanto, 

a palavra e o sentido do matriarcado precisavam ser 

ressignificados. Para Hita (2005, p. 46)

"É desde aqui, de um tipo de olhar que bus­

ca resgatar a noção e importância do estudo de 

família extensa matriarcal como um  modelo alter­

nativo e contraponto ao modelo nuclear, visto em 

sua positividade, que proponho resgatar o termo 

de 'matríarcalidade', no lugar de 'matriarcado' ou 

o de 'matrifocalidade'. Resgato nesse novo termo 

alguns indicadores descritos no conceito de ‘ma­

triarcado negro' (instabilidade conjugal e relação 

centrada na díade mãe-filhos) identificados em 

bibliografia dos anos 40 e 50 nos EU A  mas des­

tituídos aqui e agora do etnocentrismo e caráter 

negativo (desorganização familiar, estados de 

anomia, etc) que era atribuído a este modelo na­

quele paradigma. Não rejeito a ideia de matrifoca­

lidade, mas a considero muito ampla e abarcadora 

do que entendo por matriarcalidade, que seria, no 

meu entender, uma forma específica e particular 

de manifestação da ‘matrifocalidade"'.

A matrifocalidade, segundo Smith (1973), identifi­

ca uma complexa teia de relações formadas a partir 

de um grupo doméstico onde, mesmo com a presença 

masculina, o lado feminino é favorecido. Isso pode ser 

visto desde as relações mães-filhos até as manifes­

tações culturais e religiosas que destacam o papel 

da mulher. Embora o termo chefia e matrifocalidade 

sejam confundidos, Smith (1973, p. 125-127) esclarece 

que as casas chefiadas por mulheres sâo uma forte 

pista para a existência da matrifocalidade.

Para Narvaz (2005, p. 21), as sociedades matrili- 

neares:

"eram menos competitivas, não havendo for­

mas institucionalizadas de governo nem repres­

são à sexualidade Não havia nestas comunidades 

regras para o acasalamento entre os membros, 

o que foi interpretado como 'promiscuidade' por 

alguns antropólogos. A s mulheres gozavam de 

liberdade, inclusive sexual tendo papel importan­

te na organização social que ainda não separava 

a vida doméstica da vida pública. A  hipótese mais 

aceita entre cs antropólogos é a  de que, no perí­

odo Paleolítico Superior, os homens ainda não 

conheciam seu papel na reprodução".

Malinowski (1902, p. 32) aponta que "na matriline- 

aridade, as crianças sâo identificadas em função das 

mâes em vez dos pais, e famílias estendidas e alianças 

tribais formam linhas consanguíneas femininas con­

juntas." Por exemplo, na tradição judaica, somente 

uma pessoa nascida de mâe judia é automaticamen­

te considerada judia. Assim podemos perceber que o 

matriarcado é uma combinação de múltiplos fatores. 

Esses conceitos nâo possuem relação com a matrilo- 

calidade, necessariamente, em que o localé a residên­

cia na casa da mâe da esposa.

Diante dos conceitos apresentados, a existência 

de derivações do matriarcado que resistem dentro de 

um sistema patriarcal, ou seja, dentro de uma forma 

de organização social, em que as relações são regidas 

por dois princípios básicos (Millet, 1970 apud Scott, 

1995), o primeiro coloca as mulheres hierarquicamen­

te subordinadas aos homens e os jovens aos homens 

mais velhos, incitando a curiosidade, visto que vem 

acompanhada de relações familiares normativas e 

sâo, majoritariamente, seguidas de atitudes violentas.

A  partir deste processo de desconstrução (DER- 

RIDA, 2001. p. 13), estes elementos que cercam o ma­

triarcado começaram a se desvelar, mostrando-se 

como possibilidade de estudo e de existência real nas 

comunidades trabalhadas. Existiram, e ainda exis­

tem, outras configurações familiares, como podemos 

observar tanto no Vale do Iguape, como no Alto das 

Pombas, onde as famílias são chefiadas por mulheres. 

E que segundo Narvaz & Kòller (1999) elas podem ser 

denominadas famílias matrifocais, matrilineares e/ou 

matrilocais.

2.3 - Entre gêneros, raça e religiosidade: do medo 
à misoginia

Para compreendermos o conceito de gênero, bus­

camos a construção do sentido e a ressignificação do 

mesmo, feita pelo movimento feminista, a partir dos 

primeiros escritos de 5imone de Beauvoir (1949, p. 15):

"Os termos masculino e feminino são usados 

simetricamente apenas como uma questão de 

formalidade. Na realidade, a relação dos dois se­

xos não é bem como a de dois pólos elétricos, pois
38
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o homem representa tanto o positivo e o neutro, 

como é indicado pelo uso comum de homem para 

designarseres humanos em geral; enquanto que 

a mulher aparece somente como o negativo, defi­

nido por critérios de limitação, sem  reciprocidade.. 

Está subentendido que o fato de ser um homem  

nSo é uma peculiaridade. Um homem está em seu 

direito sendo um homem, é a mulher que está er­

rada".

É preciso entender que este movimento serviu 

"para reivindicar um certo campo de definição, para 

insistir sobre o caráter inadequado das teorias exis­

tentes em explicar desigualdades persistentes entre 

mulheres e homens" (SCOTT, 1992, p. 13). No entan­

to, vale ressaltar que as mulheres das comunidades 

pesquisadas possuem especificidades. Para Carneiro

(2011, p. 02)

"Quando falamos que a mulher é um subpro­

duto do homem, posto que foi feita da costela de 

Adão, de que mulher estamos falando? Fazemos 

parte de um contingente de mulheres originárias 

de uma cultura que não tem Adão. Originárias de 

uma cultura violada, folclarizada e marginalizada, 

tratada como coisa primitiva, coisa do diabo, esse 

também um alienígena para a nossa cultura. Faze­

mos parte de um contingente de mulheres ignora­

das pelo sistema de saúde na sua especialidade, 

porque o mito da democracia racial presente em  

todas nós torna desnecessário o registro da cor 

dos pacientes nos formulários da rede pública, 

informação que seria indispensável para avaliar­

mos as condiçOes de saúde das mulheres negras 

no Brasil, pois sabemos, por dados de outros 

pases, que as mulheres brancas e negras apre­

sentam  diferenças significativas em termos de 

saúde".

tos emblemáticos de afirmação de superioridade 

do vencedor. Hoje, empregadas domésticas de 

mulheres liberadas e dondocas, ou de mulatas 

tipo exportação. Quando falamos em romper com 

o mito da rainha do lar, da musa idolatrada dos 

poetas, de que mulheres estamos falando? As 

mulheres negras fazem parte de um contingente 

de mulheres que não são rainhas de nada, que são 

retratadas como antimusas da sociedade brasilei­

ra, porque o modelo estético de mulher é a mulher 

branca. Quando Jatamos em garantir as mesmas 

oportunidades para homens e mulheres no mer­

cado de trabalho, estamos garantindo emprego 

para que tipo de m ulher? Fazemos parte de um  

contingente de mulheres para as quais os anún­

cios de emprego destacam a frase: 'Exige-se boa 

aparência'".

Antigamente, conforme estudado anteriormente, 

as mulheres detinham o poder e o fim deste, ocasio­

nou a ascensão dos homens. Com base no ocorrido, 

surge o patriarcado nessas sociedades. Para Maria 

Gabriela Hita (2014), esse tipo de relação está centra­

da na figura da mãe. A  mãe seria, portanto, o centro 

da rede consanguínea. É através da difusão dos seus 

conhecimentos que as relações se multiplicam, trans­

pondo os limites físicos da união doméstica. Ainda 

para Hita (2014, p. 75)

"Elas são donas (têm a propriedade) de suas 

casas e dos principais recursos para a manuten­

ção de seu grupo doméstico; são chefes da casa e 

do grupo familiar, em que não é raro encontrar vá­

rios homens adultos (e pais de outros filhos) que 

trabalhem (parentes ou não). Por isso, tampouco 

a ausência masculina -  de um esposo - é o  que 

determina a matriarcalidade".

Diante disso, pode-se compreender que iremos 

discorrer sobre a mulher negra. Mulheres que afir­

mam sua identidade através do corpo, das falas e dos 

gestos, mulheres que fazem parte de um contingente 

imenso e que nunca se reconheceram frágeis, porque 

nunca foram tratadas como tais. Ainda para Carneiro 

(2011, p. 2-3)

39

"Fazemos parte de um contingente de mu­

lheres que trabalharam durante séculos como 

escravas nas lavouras ou nas ruas, como ven­

dedoras, quituteiras, prostitutas.. Mulheres que 

não entenderam nada quando as feministas dis­

seram que as mulheres deveríam ganhar as ruas 

e trabalhar! Fazemos parte de um contingente 

de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a 

serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de 

engenho tarados. São suficientemente conhe­

cidas as condições históricas nas Américas que 

construiram a relação de coisificação dos negras 

em geral e das mulheres negras em particular. 

Sabemos, também, que em todo esse contexto de 

conquista e dominação, a apropriação social das 

mulheres do grupo derrotado é um dos momen­

Compreendendo o termo "matriarcalidade" (HITA, 

2004) e a influência da religiosidade de matrizes afri­

canas que cercam as localidades trabalhadas, pode- 

-se ressaltar também a autoridade da mulher no Can­

domblé. Para Barbosa & Hita (2012, p. 14):

"Podemos considerar que a palavra 'mãe' e a 

apropriação desta, simboliza dentro do Candom­

blé a própria investidura do poder, pois é a 'mãe 

de santo' que carrega as determinações dadas pe­

los Orixás para reger sua comunidade e deliberar 

as ações necessárias para que a mesma permane­

ça; em contrapartida a investidura do poder sobre 

a 'mãe' dá à comunidade a certeza do auxílio da 

sacerdotisa nos momentos de necessidade, pois 

a palavra 'mãe' por si só carrega dentro de si as 

atribuições do cuidado, as ligações simbólicas 

existentes socialmente entre mães e filhos (as)'.

É preciso perceber, neste momento, a importân­

cia da ancestralidade na palavra mãe e o Candomblé 

como um dos principais focos de resistência do povo 

negro no Brasil e, principalmente, na Bahia. As casas 

são espaços de preservação das tradições e afirmação
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da identidade e a mulher negra é vista como um dos 

principais elementos deste processo. Para Silverstein 

(1979, p. 48), antropóloga feminista e pesquisadora 

das religiões de matrizes africanas:

'A  'força' da mãe-de-santo é demonstrada 

por sua habilidade de mediaçdo entre as pessoas 

e os Orixás. Cabe a ela resolver todas as questões 

relativas aos santos. Sua força aparece, quando 

jovem no terreiro, como uma qualidade inata, 

uma herança dos deuses, e uma vez percebida 

(por outra mõe-desantol esta força é cultivada e 

consideravelmente ampliada por um treinamento 

longo, árduo e cuidadoso, em ambos os níveis es­

piritual e administrativo_ A  m õe-des anto é entõo 

uma mulher "escolhida", especialmente indicada 

pelos Orixás e que herdou e desenvolveu certas 

características de personalidade (tais como ca­

risma, personalidade forte, inteligência aguda 

autoridade, sensibilidade, capacidade de mando) 

que lhe facilitam a direção de seu terreiro e seu 

relacionamento com os Orixás. [...] A  máe-desanto 

é entõo o repositório personificado de todos os 

elementos que compõem a tradiçõo oral, assim  

como da conduta simbólica mais importante jun­

to aos Orixás".

Mas o que isso tudo tem a ver com o poder e o su­

cesso dessas mulheres? É necessário fazer um des­

locamento para podermos perceber que o sucesso 

econômico das quituteiras e baianas de acarajé, bem 

como das mães-de-santo, são frutos de um trabalho 

coletivo, resultado de uma produção familiar conjun­

ta e de forma mobilizada. 0  funcionamento destas 

funções está diretamente ligado à forma como essas 

atividades são desenvolvidas, através dos atos de re­

sistência.

No entanto, esse sucesso econômico não é sufi­

ciente para que a violência deixe de existir. Nas trans­

crições e em convivência no Vale do Iguape e no Alto 

das Pombas, a violência na vida familiar e conjugal es­

tiveram presentes. Embora tenhamos nos deparado 

com famílias matrifocais, onde a mãe ocupa um lugar 

de referência, de poder e sacralidade, a violência con­

tra a mulher é algo bastante recorrente.

Segundo Johnson (2000), “a misoginia é um aspec­

to centraldo preconceito sexista e ideológico", que se 

exterioriza por meio de atitude de ódio às mulheres, 

simplesmente porque elas são mulheres. E, como tal. 

é a base para a opressão de mulheres em sociedades 

dominadas pelos homens. Ela funciona como uma ide­

ologia ou sistema de crença que tem acompanhado 

o patriarcado ou sociedades dominadas pelo homem 

por milhares de séculos e continua colocando mulhe­

res em posições submissas e com acesso limitado à 

vida política. Desde então, as mulheres em culturas, 

especialmente ocidentais, têm internalizado posturas 

de sujeição na sociedade.

3 - Análise do discurso: das linhas às

entrelinhas

As análises das linhas e entrelinhas se deram 

tentando partir da compreensão intensiva dos discur­

sos, em relatos formais e informais e na vivência com 

ela(e)s, fazendo uso de interpretações das narrativas, 

das experiências, a partir da fenomenologia para, atra­

vés das vozes e silenciamentos, podermos acessar de 

forma mais profunda as subjetividades vividas por es­

sas pessoas, especialmente por essas mulheres.
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3.1 - Análise do discurso e os elementos que a 
constituem

Antes de iniciarmos a análise do discurso, foi pre­

ciso fazer um breve estudo sobre a linguagem, enten- 

dendo-a como algo que está na esfera interculturale 

que, a partir dela, a visão de mundo se desvela, reper­

cutindo também na relação interpessoal, modifican - 

do-se apartir da interação com o outro. Para Orlandi 

(2009, p. 150):

"Como a apropriação da linguagem é social 

os sujeitos da linguagem não são abstratos e ide­

ais, mas estão mergulhados no social que os en­

volve, de onde deriva a contradição que os define. 

Cada um sendo ao mesmo tempo, o seu 'próprio' e 

o 'complemento' do outro, os interlocutores cons­

tituem- se na bipolaridade contraditória daquilo 

que, por suo vez, constituem: o texto (o discurso) 

enquanto sua unidade. Assumindo essa posição, 

não se estará privilegiando nem o locutor, nem o 

ouvinte, mas a relação que os constitui: a instân­

cia da interlocução, a interação”. [grifo nosso]

Pensando nessa relação, partindo da influên­

cia mútua, compreendemos os discursos como uma 

construção dialógica e, diante disso, ela não pode ser 

individual Para Bakhtin (1992, p. 35-36), "a alterida- 

de define o ser humano, pois o outro é indispensável 

para sua concepção: é impossível pensar no homem 

fora das relações que o ligam ao outro". Sendo assim, 

a vida é dialógica por natureza. Com isso, estudamos 

as entrelinhas a partir do material linguístico concre­

to, ou seja, com os enunciados escritos (a partir das 

transcrições) e orais (a partir das vivências), que se 

tangenciam com as diferentes esferas da atividade e 

da conversação. Para Bakhtin (1992, p.282)

"Ignorar a natureza do enunciado e as parti­

cularidades de gênero que assinalam a variedade 

do discurso em qualquer área do estudo linguè- 

tico leva ao formalismo e à abstração, desvirtua 

a historicidade do estudo, enfraquece o vinculo 

existente entre a língua e a vida. A  língua penetra 

na vida através dos enunciados concretos que a 

realizam, e é também através dos enunciados 

concretos que a vida penetra na Ihgua. O enun­

ciado situa-se no cruzamento excepcionalmente 

importante de uma problemática".

Toda a análise foi feita levando em consideração 

as semelhanças e as diferenças destas comunidades,

"cujas tradições são passadas de forma oral 

e a memória é a testemunha da história. Inva­

riavelmente, todos os membros da comunidade 

tinham vagas lembranças dos seus avós. Assim, 

foi necessário empreender um esforço no sentido 

de buscar um latente por traz do aparente, orga­

nizar as entrevistas de modo que nos dessem pis­

tas e ao mesmo tempo ajudassem o entrevistado 

a fazer uma viagem no tempo, rememorar suas

origens, um exerctio que nunca lhe fora propos­

to. [..] é partir da memória coletiva, da doação 

de gerações pregressas e do presente, para esta­

belecer uma comunicação com o ancestral como 

inspiração para propor interferências no presente 

- sem sair na armadilha de idolatrar um passado 

mítico nem sonhar com um futuro utópico". (SAN­

TANA 2012, p 16)

A partir disso, nós desenvolvemos o trabalho ba­

seado em quatro passos para a construção da análise 

do discurso:

T  passo: A  seleção do tema e a busca da bibliogra­

fia relacionada e a necessidade de se discutir o tema 

escolhido.

2° passo: Apresentação dos recortes. As unidades 

do discurso que serão analisadas.

3o passo: A  montagem de um corpus discursivo, 

levando em consideração as reflexões levantadas 

pelo grupo ao escolher o tema e os recortes. Partindo 

dos questionamentos: De que modo a forma como foi 

dito influenciou na produção de sentidos?

4° passo: A  compreensão do processo discursivo. 

É o momento em que articulamos os aspectos simbó­

licos com o panorama social e político.

A  decisão de destacar (em negrito e itálico) al­

guns trechos das narrativas visa despertar a leitura 

nos fragmentos que consideramos mais relevantes 

das falas. A  análise não foi feita de forma cronológica 

e os elementos nas falas serão discutidos logo após 

as mesmas. Vale ressaltar ainda que os trechos estão 

dispostos de acordo as seções escolhidas.

Diante desta breve conceituação, a partir dos 

descritores citados acima, nós entendemos que a lin­

guagem não pode ser observada independentemente 

de seu contexto sócio-histórico, porque ela traz con­

sigo todos os valores e a história destas pessoas. É 

preciso entender, ainda, que o sujeito passa por uma 

constante formação discursiva e é isso que determina 

o posicionamento ideológico de um discurso. "As pa­

lavras mudam de sentido segundo as posições que as 

empregam" (ORLANDI, 2005, p. 42-43).

3.2 Ser mulher: uma função multifacetada

Assim que chegamos às comunidades do Vale do 

Iguape e do Alto das Pombas, as relações homem- 

-mulher nos intrigaram e foi despertado em nós o 

interesse em compreender como essas relações se 

davam, visto que se tratavam de comunidades rema­

nescentes quilombolas, com raízes em Mãe-Áffica e 

traços marcantes também da cultura indígena, ambos 

com marcas estruturantes do matriarcado em diver­

sas tribos e regiões. Então a pergunta que borbu lhava 

a cada encontro foi: o que é ser mulher?

"Se a gente já nasceu sendo mufher, a gente 

ia fazer o quê? Tem que continuar se ter como 

mulher. E  eu acho muito orgulhosa de ser a mu-41
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lher que eu sou. U  Eu sou tudo, sou uma mulher 

perfeita. (..) Tem coisa que a mulher faz que as 

vezes nem o homem nem sabe fazer. Ê  pra ele fa­

zer, mas às vezes ele nào sabe fazer. CJas mulher 

daqui faz tudo, ela cuida da casa e ainda vai pra 

roça (..) então não tem nada que as mulher daqui 

não faça (...) A s mulher aqui pegam num facão, 
pegam num biscó, pega num machado pra fazer 

dirruba, faz tudo. Pegam na enxadeta pra esbu­

racar a terra. Se ela dizer que vai fazer um pedaço 

de roça só, ele nem lá vai. U  Aqui nõo tem esse 

negócio da m ulher ficar em casa pro homem ir 

pra roça nõo' (D. Cecéu, 2014) [grifo nosso].

to comum, principalmente pela dicotomia apresenta­

da na prática. Cabe destacar que o patriarcado não se 

restringe ao poder do pai, mas ao poder dos homens, 

ou do masculino, enquanto categoria sociaL Para Mil- 

Let (1970, p. 70)

"A supremacia masculina ditada pelos valo­

res do patriarcado atribuiu um maior valor às ati­

vidades masculinas em detrimento das atividades 

femininas; legitimou o controle da sexualidade, 

dos corpos e da autonomia femininas; e, estabele­

ceu papéis sexuais e sociais nos quais o masculino 

tem vantagens e prerrogativas".

D. Cecéu é mãe, irmã e tia. Trabalha na roça e, 

quando não está lá, está cuidando da casa ou cozi­

nhando dendê para extrair o azeite e comercializá- 

-lo. D. Cecéu é a figura central deste arranjo familiar 

matriarcal. Um dos princípios da matrifbcalidade. “0 

homem é definido como ser humano e a mulher é 

definida como fêmea. Quando ela comporta-se como 

um ser humano ela é acusada de imitar o macho". Ao 

contrário do "torna-se mulher" e mais próxima da 

“mulher-macho, sim, sinhô", D. Cecéu afirma no tre­

cho "As mulher aqui pegam num facão, pegam num 

biscó, pega num machado pra fazer dirruba, faz tudo", 

os papéis definidos dentro da casa e da comunidade. 

A  mulher não é vista como um ser ffágiL

Hoje as mulheres conquistam cada vez mais seu 

espaço, buscam a igualdade de direitos e a própria su­

peração. 0 que já acontece, conforme podemos perce­

ber em suas conquistas, através da fala de D. Joana. D. 

Joana é mãe, professora e conselheira na comunidade 

do Santiago do Iguape. As pessoas da comunidade 

veem nela o aporte que tanto precisam, por ter sido 

professora e agora, atual diretora de uma das escolas, 

uma pessoa apta para orientar a educação e as famí­

lias que buscam ajuda.

"Eu vejo hoje, agora, as mulheres dessa co­

munidade num crescimento bem avançado, muito 

bem avançado. Hoje eu vejo elas com um nível 

cultural bem mais elevado do que no passado. 

Elas trabalham de tudo, que é o marisco, essas 

coisctsU Elas procuram ser, crescer, eu observo 

isso, hoje, agora, as mulheres daqui estão pro­

curando muito estudar, sair, fazer curso lá fora 

e voltarem, estar aqui dando essa contribuição 

para nossa comunidade. Então eu vejo um cres­
cimento muito avançado aqui (..) Hoje elas nõo 

tem mais aquela timidez, não tem vergonha mais, 

de ser e de dizer Eu sou quibmbola, pertenço a 

essa região aqui quibmbola, tenho orgulho de 

ser! Fabm, saem  Eu acho isso um crescimento 

total, isso ai Muita importante’ (D. JOANA 2014) 

[grifo nosso]

Embora sejam inegáveis as conquistas e avanços, 

ainda que de forma paulatina e com grande dificulda­

de, não dá para não pensar na submissão. E falar da 

submissão feminina na sociedade patriarcal é assun­

Quando entrevistadas e perguntadas sobre seus 

inícios no GRUMAP, a submissão ou a não submissão 

ao casamento, são pontos em comum nas mulheres 

que lideram o movimento mencionado. □. Zildete, 

atual presidente do GRUMAP, é mãe, avó, feminista 

e viúva. Em algumas entrevistas, ela relata alguns 

comportamentos de seu esposo, quando ela saia para 

militar. Estes comportamentos iam desde xingamen- 

tos até o trancamento do portão da casa para que ela 

não entrasse.

"No início, foi lamentável, porque nem nos­

sos próprios companheiros entendiam que nós 

estávamos numa luta e que não era pro bem so­
mente da mulher, que é para o bem da família, 

inclusive do homem Então, nós sofríamos muita 

discriminação, mas depois com o tempo, as coi­

sas foram se ajustando e hoje, nós não temos o 

menor probbm a dentro do Alto das Pom bas" (D. 

Zildete. 2013) [grifo nosso]

Embora o homem não seja silenciado nos dis­

cursos do GRUMAP, quando estes aparecem é na 

função do antagonismo: o que foi contra, o que não 

apoia, mesmo que as mudanças o beneficiem. Outro- 

ra, por exemplo, em um dos itans1 de Oxum, a Ayabá2, 

condena o mundo à infecund idade, uma vez que as 

mulheres deixavam de participar das reuniões, assim 

que o mundo fora criado. Para Gildeci (2013. p 37), se 

fôssemos buscar justificativas para o itan, muitas ex­

plicações poderiam ser vistas; no entanto, vamos nos 

apropriar no sentido da força feita pela ayabá para 

provar aos orixás masculinos a sua importância. Não 

só dela, mas também das outras mulheres. Vejamos, 

agora, a fala de D. Lola (2013):

■ Meu marido não gostava muito que eu fi­

zesse parte dessas coisas. Não gostava muito. 

Depois que ele faleceu que eu comecei. Então, 

eu criei umas amizades, consegui mais amigas, 

aprendí algumas coisas, fiz curso de corte-costu- 

ra,(.) tomei curso de doces e salgados" (D. Lola. 

2013) [grifo nosso]

D. Lola é mãe, avó, viúva, feminista e é membro do 

Conselho Fiscal do GRUMAP. Entendendo o patriarca­

do como uma forma de opressão, é possível perceber

1 Itans sao conjuntos de 
mitos, rezas e canções per­
tencentes à religiões de ma­
trizes africanas, em especial, 
a yorubana.

2 Ayabá é orixá feminina. 
Em algumas traduções é co­
nhecida como rainha.

42
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no trecho "Depois que ele faleceu que eu comecei" a 

necessidade de sair do isolamento doméstico que vi­

ría a privar suas experiências na organização e no pla­

nejamento de suas lutas. Segundo Scott (1992, p. 48)
"A invisibilidade das mulheres, segundo esta 

perspectiva, se deve a que a ideologia das esferas 

separadas as definiu como seres exclusivamente 

privados, negando assim sua capacidade de parti­

cipar na vida pública, política. Tdo grande tem sido 

o poder da ideologia que ainda quando trabalhem 

ou tenham uma atuação política, suas atividades 

sSo definidas como extraordinárias ou anormais 

e, por isso, alheias ao âmbito da política autêntica 

ou séria".

Inspiradas no Movimento Feminista da década 

de 70, depois de alguns anos de criado, o Grupo de 

Mulheres do Alto das Pombas, teve que se modificar. 

0 que era clube de mães seria agora. Grupo de Mu­

lheres.

"As mulheres foram começando a partici­

par e também o movimento feminista no Brasil 

foi desenvolvendo, foi crescendo, foi aparecendo, 

lutando também, principalmente, pelo direito de 

votos. Então, as mulheres da comunidade, mes­
mo as que nâo eram mâes, ingressaram no clube 
de mâes. Quando nós vimos que naquela época, 
as mulheres que estavam participando, que nâo 
eram mâes, nós então, tomando o exemplo do 
movimento feminista, criamos o Grupo de Mu­
lheres do Alto das Pombas em 1982'  (D. Zildete. 

2013) [grifo nossol

As mulheres negras estavam atuando na e para a 

formação do movimento negro com importante con­

tribuição desde a década de 70. Esta mudança de no­

menclatura e de reorganização política no GRUMAP, e 

em muitos outros grupos feministas negros, se deve 

a, segundo Felippe (2009, p. 23):

[..] "articulação do feminismo negro brasilei­

ro aparece como movimento de mulheres negras. 

Em reunião de feministas brancas na Associação 

Brasileira de Imprensa (ABI) para comemorar o 

Ano Internacional da Mulher, as mulheres negras 

compareceram e apresentaram 'um documento 

onde caracterizavam a situação de opressão da 

mulher negra'. Nos anos seguintes, as mulheres 

negras dessa articulação inicial continuaram a 

atuar nas diferentes organizações que se criaram: 

Aqualtune, 1979; Luiza Mahin, 7980; Grupo de M u­

lheres Negras do Rio de Janeiro, 7982; NZINGA -  

Coletivo de Mulheres Negras, 7983".

3 Termo usado por Eni 0r- 
landi, no II Encontro de Se­
miótica, em uma Conferência 
apresentada em Curitiba. 

(1985)
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Apesar das conquistas e avanços adquiridos, na maioria 

das vezes, tom ados à força, ainda vivem os em uma so ­

ciedade m oralista e opressora, que reflete o m achism o  

predominante em nosso  meio, onde a s  mulheres só  são  

valorizadas e respeitadas, se  forem casadas, ou seja, 

acom panhadas de um homem e dotadas de bom com por­

tamento. Cabe aqui ressaltar que pelo que pudem os per­

ceber, nas comunidades observadas, a s  novas configura­

ções familiares, como as  homoafetivas ou poliamorosas, 

ainda não são  bem quistas.

4 - Para nossa despedida, o que o silêncio grita?

A inexistência e/ou silenciamento da figura mas­

culina, bem como a religiosidade nos discursos dos 

homens e mulheres das comunidades observadas, 

diz muito. Conforme apresenta Orlandi, (1995, p.31 e 

33) (...) "o silêncio é fundante. Quer dizer, o silêncio é 

a matéria significante por excelência, um continuum 

significante. 0 silêncio é o real discurso. Nessa pers­

pectiva que assumimos o silêncio não fala. 0 silêncio 

é". 0 que podemos compreender é que esses vazios 

e hiatos gritam nesses corpos e aos nossos ouvidos. 

Para Orlandi (1995, p. 35):

"A linguagem supõe pois a transformação da 

matéria significante por excelência (silêncio) em 

significados apreensíveis, verbalizáveis. Matéria e 

formas. A  significação é um movimento. Errância 

do sujeito, errância dos sentidos."

Ao longo deste trabalho, os silêncios pulsaram 

aos nossos ouvidos como uma “fala de dois gumes"3. 

Ainda para Orlandi (2009), é preciso analisar o silên­

cio em duas formas: Quando o silêncio é apresentado 

pelo opressor, ele pode significar a exclusão, como 

forma de dominação. No entanto, quando este silêncio 

é trazido pelo oprimido, pode ser uma forma de resis­

tir, de se proteger. É preciso perceber ainda, que a fala 

pode ser silenciadora. E isso pode ocorrer em vários 

níveis. Ainda para Orlandi (2009, p. 264):

"A fala pode ser silenciadora quanto ao que 

se  diz Em certas condições se fala para nâo se 

dizer certas coisas, para nâo se  permitir que se 

digam coisas que causam transformações limites 

(..). Nesse sentido, a fala é silenciadora enquanto 

domínio do mesmo".

0  silêncio aqui tratado pode ter a natureza do im­

plícito e, diante da multiplicidade encarada pelo dis­

curso não-dito, ainda que estejamos voltados para os 

outros, caímos sempre na armadilha naraslca de falar­

mos para nós mesmos. Sendo assim, embora sejam 

respeitados, colocamos estes silêncios à disposição 

da Análise do Discurso e da Psicanálise para um pró­

ximo trabalho.

À  guisa da conclusão, o objetivo deste trabalho 

foi mostrar as mulheres enquanto mulheres, líderes 

de si mesmas e, especialmente, como representantes 

do matriarcado negro dentro do sistema patriarcal 

vigente. Quando trouxemos seus discursos e suas vi­

das para o texto, não queríamos a mulher negra como 

aquela que somente sofre, mas como aquela que se 

mostra resiliente às adversidades. Mulheres que, 

mesmo quando sofreram a opressão na sua forma 

mais explícita, demonstraram sabedoria e continu-
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aram lutando para garantir a sua segurança e a dos 

seus entes mais próximos. Também não considera­

mos as famílias matriarcais como algo inerente às 

famílias negras e pobres da Bahia. Para Gabriela Hita 

(2014, p. 460):

■Pensar na matriarcalidode como forma 

de chefia feminina particular sustentada pelas 

posses da casa, recursos e força, aponta para a 

diferença e menor vulnerabilidade deste tipo de 

arranjo quando comparado a lares chefiados por 

mulheres que se viram simplesmente abandona­

das pelos companheiros ou que nunca os tiveram 

e parecem ter menos recursos para ertfientar as 

adversidades da sua condição de chefia em situ­

ação de maior desamparo. A  chefia matriarcal, 

ao contrário, tem o poder de criar os seus filhos 

e os de outras mulheres, o que lhe outorga pres­

íd io e maior força, elevando seu papel de mSe­

de-todos, com paralelo similar ao de família de 

santo de Candomblé. Mulheres imergem como

matriarcas como produto do meio, das relações 

e circunstâncias da vida. O fato se concretiza pe­

las articulações tecidas, e que faz da idade, expe­

riência e curso de vida, fatores centrais que lhes 

permitiram acumular recursos (salários, pensões, 

posse de uma ou mais casas para herdeiros); cria­

rem filhos próprios e de outras mulheres (criação 

de filhos e articulação de crianças); ser capazes de 

transformarem casas, que, em contexto de pobre­

za, tenderam a se converter em configuração de 

arranjo familiar extenso; a chefia familiar da casa 

e da família".

A matriarcalidade tratada aqui se refere às mu­

lheres fortes, autônomas, determinadas, donas da 

casa onde residem e dos recursos para manter suas 

extensas famílias e mulheres como Luisa Mahin, sem 

"terreiros", mas guerreiras que, mesmo libertas, per­

manecem com o balaio na cabeça, nas ruas, lutando 

pela libertação das suas até que todas sejam livres.
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Arrumando a Casa: Novos arranjos 
familiares e o trabalho doméstico
Resumo: 0  Trabalho Dom éstico remunerado e nao-remunerado no Brasil possui sua peculiaridade marcada pelos 

indicadores sociais quanto a gênero, cor e classe  social. Com a s novas configurações familiares, novos papéis sociais são  

assum idos sobre o s  afazeres domésticos. E ste  artigo é fruto das d iscussões feitas durante a pesquisa de campo com  

em pregadas e patroas realizada em 2012, na cidade de Marília, interior de Sao  Paulo. Com base nos dados levantados, 

bibliografia consultada e objetivos propostos, concentram os o texto em um dos aspectos do tema abordado, a s  m udanças 

na estrutura familiar e seu impacto sobre a divisão sexual do trabalho doméstico. A  d iscussão  aponta para novos papéis 

assum idos de gênero, o que, entretanto, entra em conflito com a s tarefas com partilhadas dentro do ambiente doméstico. 

Propom os a lgum as conclusões acerca dos m otivos desse s conflitos a partir da história do trabalho doméstico.

Abstract: The Housework paid and unpaid in Brazil has its peculiarity marked by social indicators a s  gender, color 

and class. W ith the new family configurations, new social roles are assum ed on domestic affairs. Th is article a im s to 

conceptually d iscuss the impacts of these changes on domestic responsibilities and the need for third parties on this 

Service in the home .This article is the result o f the d iscussions made during the field research with m aids and m istresses  

held in 2012, in the city o f Marília, in the interior o f Sao  Paulo. Based on the data collected, b ib liography consulted and 

objectives proposed, we focused the text on one o f the aspects o f the topic addressed, changes in fam ily structure and its 

impact on the sexual division o f domestic work. The discussion points to new gender roles, which, however, conflicts with 

shared ta sk s  within the domestic environment, we propose som e conclusions about the reasons for these conflicts fforn 

the history of domestic w ork

Introdução

Este artigo é parte dos resultados da pesquisa de 

iniciação científica intitulada "A empregada domésti­

ca na cidade de Marília (SP): entre o 'afazer' domés­

tico e o dever do patrõo" realizada durante o ano de 

2012 na cidade de Marília (SP)1, em três bairros de 

perfis econômicos distintos, com apoio financeiro da 

FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

de Sâo Paulo).

A  metodologia aplicada foi baseada na "Antropo­

logia Interpretativa" de Cliffbrd Geertz (2012), com o 

intuito de compreender dados culturais sobre o tra­

balho doméstico na cidade; portanto, frequentamos 

cada bairro durante 2 meses e observamos dados 

que pudessem registrar um cotidiano relacionado à 

profissão em questão. A  Perspectiva de Geertz per­

mite considerar os dados microscópicos das relações 

sociais considerados como "teias de significados" 

(2012, p. 4) sobre as relações sociais, marcada por 

elementos simbólicos da cultura. As categorias nati­

vas para definir o cotidiano do trabalho, assim como a 

necessidade apresentada por quem contrata este tipo 

de serviço segundo seu ponto de vista, foram pontos 

importantes para definir o objeto de pesquisa.

Em conjunto com a proposta etnográfica, aplica­

mos também o método quantitativo -  como a abor­

dagem dos moradores por meio de um questionário 

estruturado retratando dados do serviço doméstico 

prestado na casa -  assim como o complemento do 

método qualitativo -  resumido em entrevistas não 

estruturadas.

Ao todo foram pesquisadas 20 residências por 

bairro, e selecionados 2 entrevistadas por cada seg­

mento, sendo a maioria realizada com empregadas, e 

apenas uma com patroa, pois o difícil acesso às resi­

dências e a maneira proposta na pesquisa de aborda­

gem direta às casas sem um contato prévio limitou o 

número de participantes.

Em resumo, a pesquisa teve como proposta inicial 

levantar dados sobre o trabalho doméstico e sua hi­

potética relação com o passado escravista. Aqui apre­

sentamos um dos desdobramentos das discussões 

feitas depois de obtidos os resultados em campo, ou 

seja, propomos um novo debate dentro de antigas 

hipóteses apresentadas ao longo da pesquisa inicial 

sobre o trabalho doméstico e o tema família.

Família como uma área de estudos dentro das 

ciências humanas foi de suma importância para per­

ceber como a divisão do trabalho doméstico passa 

por seu crivo, sua organização tende a resultar em 

divisões que respeitam ou não a atividade compar­

tilhada dentro de casa, debate que apresentaremos 

neste artigo.

Em conjunto ao tema família, a História do Traba­

lho Doméstico no Brasil também revela traços sobre 

essa relação enquanto atividade exercida prioritaria­

mente por mulheres negras durante o período colo­

nial, e após, já no início do século XX  (TELLES, 2011).

0  fato sobre o Trabalho Doméstico nas Casas 

Grandes ter sido exercido ao longo do período es­

cravista por negros vindos de diferentes regiões da 

África durante o processo de colonização portuguesa
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fez com que o sistema econômico vigente construísse 

uma vala de desigualdades sobre a concepção e de­

turpação do conceito de trabalho, em especial sobre 

o braçal (VIOTTI, 1997, p. 336), e consequências drás­

ticas após o fim da escravidão, assunto ainda tratado 

nos dias de hoje.

Deixamos claro que nosso intuito não foi o de re­

conhecer se havia na prática uma descendência direta 

entre trabalhadores domésticos na cidade e ex-escra- 

vizados para tratar sobre a relação entre presente e 

passado, muito menos situamos no exótico a defini­

ção de antigas relações sobre os dias de hoje. Neste 

ponto, é preciso salientar que passado e presente são 

relacionais, entretanto, um determinismo histórico 

comprometeria a relação entre ambos.

O fato importante é que Marília (SP) foi fundada 

dentro do período republicano há aproximadamente 

40 anos após o fim legal da escravidão, no entanto, 

se o serviço doméstico possui reminiscências do pas­

sado escravista como afirmamos hipoteticamente, a 

"cultura" enquanto dinâmica (DURHAM, 2004) tem 

papel fundamento na propagação e articulação das 

relações raciais.

Outro ponto importante sobre a relação entre 

campo, pesquisa e o período do fim da escravidão no 

final do século XIX, é sobre o fato de Marília (SP) ter 

recebido um dos últimos ciclos do café em direção â 

chamada “boca do sertão" (MESSIAS, 2003). Assim 

como outras regiões que receberam mão de obra iti­

nerante nas frentes de café, a cidade recebeu não só 

imigrantes no processo de transição para o trabalho 

em empreitadas familiares, como, também, a popula­

ção livre migrante de regiões em decadência econômi­

ca de acordo com a chegada do café (MOTTA, 2009).

Queremos salientar com esses aspectos que não 

houve uma relação direta do campo com o período 

citado ao longo da pesquisa, mas alertar para o fato 

de que a formação da frente de mão de obra, assim 

como a população local, foi permeada por diferentes 

sujeitos em processo de deslocamento em busca de 

oportunidades de trabalho.

Se o sistema econômico escravista teve como for­

te aliada a violência coercitiva sobre a rotina de es­

cravizados e em conjunto a repressão sobre hábitos e 

valores culturais da população imigrante, a categoria 

em análise aqui não se caracteriza por esses atribu­

tos, mas a cor ainda é muito significativa sobre as 

associações com o período, assim como a baixa renda 

daqueles que procuram este trabalho como fonte de 

sobrevivência.

Assim como o Trabalho Doméstico vem rece­

bendo cada vez mais atenção sobre sua legislação 

e formalização de sua condição enquanto profissão, 

outros itens demonstram que as discussões de gêne­

ro presenciaram modificações nos espaços e papéis 

sobre o mundo do trabalho e, consequentemente, es­

feras antes dominadas por homens passaram a per­

ceber uma presença maior da mulher no mercado de 

trabalho, assim como novas configurações sobre os 

papéis familiares assumidos dentro das responsabi­

lidades divididas entre os demais membros da família.

A  hipótese sobre a pertinência do passado escra­

vista continua a ser norteadora para esta pesquisa, 

pois dados estatísticos ainda são relevantes para tal 

argumento. Como mostram os dados do IBGE2, de um 

total de 6,6 milhões de pessoas atuantes na área de 

serviços domésticos, 92,6% são mulheres, sendo 61% 

desse total representado por mulheres negras, fato 

que reforça a divisão racial de trabalhos relacionados 

ao gênero feminino. A  profissão (DIEESE, 2012) tam­

bém se encontra como uma das ocupações de menor 

rendimento comparado às áreas de maior ocupação 

feminina, como o setor de serviço e de comércio.

Diante do presente, vimos a necessidade de per­

ceber as transições ocorridas na profissão, principal- 

mente aquelas referentes à organização familiar, que 

interferem ou não na divisão sexual do trabalho no 

âmbito privado.

Dessa maneira, o texto visa a discutir, como as 

mudanças familiares podem ser significativas sobre 

a categoria profissional, a partir da bibliografia levan­

tada sobre Trabalho Doméstico remunerado e não- 

-remunerado (KOFES, 1982,2001; BRUSCHINI, 2006), 

Trabalho Feminino (HIRATA & KERGOAT, 2007) e 

estudos sobre Família (SALEM, 1987; BILAC, 2003; 

SARTI, 2003).

Pretendemos aqui indagar se as novas mudan­

ças microestruturais sobre os rearranjos familiares 

tendem a dar conta de um problema maior e crônico 

sobre o valor e centralidade desse trabalho realizado 

em sua maioria por mulheres, que são os baixos salá­

rios, a informalidade e pessoalidade nos contratos, e 

qualo retorno recebido sobre seu cotidiano de dedica­

ção a famílias de terceiros.

A  historicidade da profissão

No Brasil, o tema sobre o Trabalho Doméstico 

já possui mais de 30 anos de discussão na academia 

(SAFFIOTI, 1978). 0 trabalho feminino foi a porta de 

entrada sobre questões de gênero no país, e em es­

pecial, sobre as condições femininas, relacionando a 

mulher a diversos espaços públicos ocupados por ela 

(SAFFIOTI, 1969, BLAY, 1978), e o tema continua a ser 

pesquisado por diversos caminhos.

Uma das associações que se faz sobre o Trabalho 

Doméstico no Brasilé sobre suas heranças com rela­

ção ao período escravagista, o argumento muitas ve­

zes encontrado no senso comum discrimina a profis­

são reforçando preconceitos de cor, em contrapartida 

também tem sido argumento para criticar a realidade 

da categoria que ecoa em dados estatísticos.

Além dos dados, fontes históricas também retra­

tam como a profissão foi fundamental para a manu­

tenção de famílias abastadas durante os ciclos econô-47
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micos na zona rural, e na vida urbana das emergentes 

metrópoles como Rio de Janeiro (GRAHAM, 1992) e 

São Paulo (LEITE, 1984; TELLES, 2011).

A  profissão exercida até fins do século X IX  por 

uma maioria de escravizados entre homens e majori- 

tariamente mulheres possuía 'afazeres' relacionados 

à situação precária das instalações sanitárias dos do­

micílios e à preservação de mantimentos para a ali­

mentação. Atividades como compras diárias, limpezas 

de fossas e higiene em geral de casas eram feitas por 

escravizados domésticos (GRAHAM, 1992, p. 55). No 

entanto, a implantação de saneamento básico e o ofe­

recimento de serviços públicos de recolhimentos de 

detritos pelo poder público não extinguiram a mão de 

obra de mu itos libertos após a Lei Áurea de 1888 e em 

1889, após proclamação da República.

A  ocupação da profissão estava além de ativida­

des necessárias, e quando apontada na intimidade do 

espaço familiar, mesmo que de forma caricaturada 

(FREYRE, 2006), reflete a influência da população 

escravizada sobre os costumes e responsabilidades 

sobre a família brasileira até então. Nesse ponto, o 

argumento sobre o peso da História do Brasil quanto 

a essa profissão é evidente, mas não cabe aqui uma 

linha cronológica de suas continuidades, e sim perce­

ber seu passado como pano de fundo para discutir em 

conjunto com outros aspectos e indicadores sociais 

que também dialogam com a profissão, como eviden­

te, a presença massiva de mulheres atuantes na área.

Apesar de simbólico para os estudos sobre famí­

lia no Brasil, o modelo patriarcal vinculado à obra de 

Gilberto Freyre, Casa Grande B  SenzaLa (2006), não 

foi o único a vigorar no mesmo periòdo. A  historio­

grafia brasileira sobre o período escravista (CORRÊA, 

1982, TEIXEIRA, 2004) alerta sobre a existência con­

comitante à Casa Grande e ao sistema patriarcaL ca­
sas chefiadas por mulheres e outra formas de organi­

zação familiar que não estivesse apenas relacionado 

com a imagem canônica do senhor como autoridade 

familiar.

Em conjunto com esta situação, é possível reco­

nhecer que se nem todos os domitílios respeitavam 

este modelo único de interpretação do passado, nem 

todo trabalho doméstico foi realizado por escraviza­

dos, assim como nem todo trabalho dito feminino era 

trabalho escravizado, mas ressaltar que ambos esti­

veram ao longo da história representados de maneira 

singular.

Aqui não procuramos estabelecer origens sobre 

as discussões do tema família, essa abordagem é um 

campo dentro das ciências humanas e muito abran­

gente para ser citada apenas como paralelo às nossas 

questões levantadas, mas é preciso ter como ponto 

de partida que a profissão discutida aqui tem como 

papel fundamental a manutenção da própria vida hu­

mana.

Como cita Marina Maluf em "Ruídos da Memória"

(1995, p. 86-87), o trabalho doméstico de acordo com 

nossa colonização portuguesa e patriarcal sempre 

destinou às mulheres responsabilidades considera­

das como naturais ao seu instinto feminino, e quanto 

mais atende às necessidades da casa, mais invisível 

parece ser considerado o trabalho doméstico. A  di­

visão entre esfera produtiva e reprodutiva dentro do 

capitalismo também é apontado pela autora como 

contribuinte para a atribuição de valores desiguais 

entre papéis femininos e masculinos.

0 argumento centrado nas heranças escrava- 

gistas sobre a categoria demandou reconhecer no 

presente quais as condições desse trabalho. Muitas 

mudanças de cunho jurídico ocorreram ao longo do 

século XX, assim como a organização em sindicatos e 

associações representativas que procuram profissio­

nalizar cada vez mais a categoria.

Uma das principais conquistas na atualidade foi 

a Emenda Constitucional3 72V2013 (BRASIL, 2013), 

que trouxe à categoria os direitos e benefícios antes 

ignorados na Consolidação das Leis Trabalhistas de 

1943. Uma de nossas interlocutoras, a patroa com 

quem conseguimos entrar em contato, constatou as 

diferenças entre antes e depois da lei:

Q: É! Até o trabalho noturno, agora tudo isso 

é contado, é remunerado. Naquele tempo nõo, de 

noite punha a janta, depois já lavava a louça da 

janta- Era o dia todo! Era como uma pessoa da 

família também..Porque está lá dentro o tempo 

todo, néJ

Apesar da lei não controlar de maneira integral 

todos os registros de empregadas domésticas que 

ocorrem hoje no BrasiL o limite entre tempo de traba­

lho e tempo de descanso é um indicativo sobre as di­

mensões do envolvimento pessoal entre empregadas 

e empregadores.

A lei beneficia o Trabalho Doméstico remunerado, 

ou seja, aquele feito por trabalhadoras(es) em casa 

de terceiros, mas não discute sobre aquele que é feito 

diariamente por uma maioria de mulheres, o que tem 

sido discutido sobre sua definição quanto a trabalho 

"não-remunerado", ao invés de "inatividade econômi­

ca" (BRU5CHINI, 2006). Apesar de a lei beneficiar o 

trabalho oferecido como serviço, a distância entre o 

Trabalho Doméstico remunerado e o não-remunerado 

parece se debruçar sobre questões não esclarecidas 

quanto à divisão discriminada por sexo do trabalho 

doméstico.

Se durante nossa pesquisa de campo havia a afir­

mação de que o problema todo sobre o cotidiano da 

profissão estaria sobre sua historicidade, a questão 

se mostrou mais ampla quando percebida na relação 

entre mulheres.

0 que nos parecia uma situação de classes distin­

tas dentro de um mesmo ambiente, também serviu 

para perceber construções de identidade de gênero

3 À  época de sua tramita­
ção, a mudança na lei tam­
bém era conhecida por "PEC 
das Domésticas", Proposta 
de Emenda Constitucional 
referente ãs "domésticas", 
no gênero feminino, de acor­
do com o expressivo contin­
gente de mulheres atuantes 
na profissão.

4 As abreviações dos nomes 
dos entrevistados foram 
mantidos para conservar a 
integridade dos participan­
tes da pesquisa.

48
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distintas sobre condições femininas (KOFES, 1982; 

2001) assim como amadurecer a ideia de que quem 

oferece o serviço doméstico a uma família alheia à sua 

muitas vezes necessita deixar seus filhos com vizi­

nhos ou sob o cuidado de parentes como estratégia 

de sobrevivência de sua própria família.

Suely Kòfes, em sua tese de doutorado "Mulher, 

Mulheres: a relação entre patroas e empregadas 

domésticas" (2001) trabalhou com diferenças e desi­

gualdades na rotina do Trabalho Doméstico, as quais 

cor e classe social reforçassem distâncias entre iden­

tidades de gênero divididas por mulheres.

Entre ser patroa e ser empregada, as repre­

sentações femininas se esbarram, por ser um traba­

lho associado a mulheres, saber fazer também quer 

dizer poder mandar, assim como itens de vaidade e 

autorrepresentações femininas são conflituosas nes­

te espaço. Sendo assim, mesmo compartilhando de 

um mesmo grupo de gênero, mulheres de classes e 

cores diferentes desfrutam de formas desiguais so­

bre sua condição feminina e construção de identidade.

A  autora também ressalta o problema da escravi­

dão que, apesar de ser um período já superado, algu­

mas questões ainda se encontram em aberto quanto

a categoria, pois a centralidade da figura da emprega­

da doméstica como organizadora do ambiente domici­

liar é recorrente, e ressalta que as práticas cotidianas 

dentro deste trabalho têm um peso decisivo para re­

forçar esses laços de vínculo familiar, fazer parte da 

casa, mas não pertencer à família. Aqui as remi- 

niscências da escravidão nos parece manifestar-se a 

partir das sofisticações das práticas cotidianas que 

centralizam o papel da manutenção doméstica na em­

pregada. Uma de nossas entrevistadas explicita bem 

essa situação:

V: a empregada só escuta né..5e ela for inteli­

gente [a empregada] -  porque tem que s e r -  você 

tem que lembrar que você ndo faz parte da famí­

lia, você ta ali pra prestar um serviço pra família 

por mais que crie vinculo, você tem sempre que se 

por no seu lugar, de empregada.

Mesmo encontrando novas questões referentes 

ao Trabalho Doméstico que não se resumem apenas 

ao passado escravista, como a divisão das esferas pú­

blica e privada, e a divisão sexual do trabalho (HIRATA 

8  KERGDAT, 2007), os problemas ainda assim se cru­

zam, pois gênero e classes sociais são estruturantes
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de nosso objeto, e não menos importante ou superior 

aos outros indicadores sociais, a cor representa um 

dos traços peculiares brasileiros sobre essa divisão.

A s  novas configurações familiares

As mudanças ocorridas não só no Trabalho Do­

méstico como também nos novos arranjos familiares 

e o reconhecimento de novas formas de vida conjugal 

para além do modelo nuclear (pai, mãe e filhos) nos 

fez refletir sobre os papéis assumidos nessas novas 

relações e que muitas vezes, estão associados ã ocu­

pação das tarefas domésticas feitos pelos membros 

de uma casa.

Segundo Bilac (2003), as mudanças na organiza­

ção familiar têm afetado em especial as condições 

construídas historicamente de mulheres, e conse­

quentemente tendem a ocasionar reflexões sobre os 

papéis masculinos. A  autora destaca que os estudos 

de gênero têm beneficiado em grande escala pesqui­

sas que focam o trabalho como objeto principal de 

pesquisa sobre a mulher, mas deixam em segundo 

plano o peso que os papéis familiares têm, enquan­

to dados culturais e antropológicos, sobre mudanças 

significativas e que afetam o mundo do trabalho.

Em seu artigo *Família e individualidade: um pro­

blema moderno", Cynthia Sarti (2003) afirma que os 

papéis antes reconhecidos dentro de uma organiza­

ção familiar não estão mais preestabelecidos de for­

ma tão clara e rígida, principalmente sobre a atuação 

do gênero masculino relacionada a pais e filhos, novas 

dinâmicas são evidentes. Portanto, deveres, funções e 

exercício de autoridade não podem ser mais encara­

dos segundo a mesma ótica do chefe familiar, pois a 

manutenção desta ordem tem sido questionada por 

movimentos sociais (feministas, LGBT, entre outros) 

que procuram desconstruir papéis predeterminados 

em uniões conjugais e relações familiares as quais 

estiveram até então moldadas por valores patriarcais.

Isto indica que lavar, coser, passar, cozinhar, 

limpar, entre tantas outras atividades consideradas 

como afazeres domésticos e que possuem como fina­

lidade única a manutenção da casa têm sido encara­

das como um papel fundamental e necessário para a 

sobrevivência de qualquer família, mas que não deve 

recair sobre a figura feminina, em qualquer instância 

que seja. A  autora ainda salienta que, apesar de verifi­

car as novas organizações familiares,

"Revela-se assim, o fato de que vivemos num  

tempo que nunca foi tSo repleto de alternativas e, 

ao mesmo tempo, tão normativo, simultaneamen­

te emandpador e constrangedor" (SARTI, 2003, p. 

44).

Apenas evidenciar novas mudanças não daria con­

ta de perceber que em alguns casos, essas mudanças 

tendem a beneficiar apenas a vida familiar individual, 

entretanto não exime o trabalho de terceiros para a

manutenção desta mesma organização familiar re­

cente.

Em texto sobre a temática de novas organizações 

familiares pautada em relações horizontais, Tânia Sa­

lem já havia discutido na década de 1980 sobre o tema 

"casal igualitário" (1989). Salem propôs uma pesquisa 

de campo com conjugues de classe média e faixa etá­

ria significativa (união entre jovens e, de meia idade) 

que procuravam estabelecer novas configurações so­

bre a vida de casal.

0 aspecto principal desta nova configuração esta­

ria em uma interiorização de preceitos que transcen­

dem as imposições sociais sobre as expectativas dos 

conjugues, vistas como uma coerção externa. Para 

quebrar com relações arcaicas e benignas da vida a 

dois, o casal 'grávido' -  como cita a autora - exige um 

esforço psicológico de compreender qual o papel de 

cada um na vida do outro. Por esse motivo, a pesquisa 

tem definições sobre subjetividade e sujeito pautadas 

na própria Psicologia. Entre as preocupações levanta­

das para a proposta horizontalidade estaria o dialogo 

aberto sobre a vida afetiva, a monogamia, a fidelida­

de e a infidelidade confessa, os aspectos subjetivos 

e sentimentais do homem até então não expressos, 

a educação dos filhos, e por último, os afazeres do­

mésticos.

É interessante ressaltar que, apesar de o termo 

"casal igualitário" representar um ideal de igualdade 

em todos os planos na relação conjugal, o tema so­

bre os afazeres domésticos aparece em segundo pla­

no. Evidentemente não por descuido da autora, mas 

como resultado dos dados pesquisados, pois as rela­

ções horizontais sobre a manutenção da casa ficaram 

como responsabilidade de empregadas domésticas 

nos domicílios visitados (SALEM, 1989, p. 5).

Não obstante retratar décadas atrás, a autora re­

vela uma realidade que expõe dados sobre a situação 

no presente. Em certos aspectos, o Trabalho Domés­

tico remunerado aparece como um termômetro das 

dinâmicas familiares, como vem ocorrendo a discus­

são sobre papéis entre homens e mulheres.

Quando novos arranjos familiares ocorrem, sejam 

eles entre casais heterossexuais ou homo afetivos, ou 

qualquer outra configuração que não mais respeite o 

modelo patriarcal e reconduza os afazeres domésti­

cos para terceiros, ocorre um problema maior mesmo 

não sendo esta uma organização que não recaia mais 

na mulher, 'dona de casa', a manutenção do domicílio.

0  problema tem sido abordado como o ato de 

delegação (HIRATA e KERG0AT, 2007), um conceito 

recorrente nos estudos sobre Trabalho Feminino, que 

define sobre o ato de casais em vias de enfrentar o 

dilema entre vida profissional e vida familiar respon­

sabilizar o Trabalho Doméstico a terceiros sem levar 

em consideração a discussão de antemão sobre a di­

visão das tarefas no domicílio. Esse conceito é auxiliar 

ao entendimento sobre os novos papéis que a mulher 50
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tem assumido nâo só no Brasil, como em outros paí­

ses, e consequentemente tem deixado o Trabalho Do­

méstico impossibilitado de ser entendido para além 

da questão enquanto profissão.

A  delegação possui como pano de fundo as dife­

renças de gênero pautadas em questões políticas so­

bre a divisão entre as esferas pública e privada. Mais 

do que um problema relacionado às mulheres, esta 

situação se amplia quando percebemos qual o perfil 

de trabalhadoras que assumem esse papel, caracte­

rizado pelos dados apontados aqui por mulheres de 

baixa renda (DIEE5E, 2012) e mais de 50%  da atuação 

de mulheres negras (IBGE, 2011).

0 conceito de necessidade designado por Hannah 

Arendt, em "A Condição Humana" (2010), quando dis­

cute sobre o labor, esboça o contexto político desta 

divisão na cultura ocidentaL No texto a autora afir­

ma a hipótese de que a discriminação de populações 

como servis sempre esteve pautada em argumentos 

políticos e nâo características biológicas, ou seja, sâo 

afirmadas de tempos em tempos conforme a defini­

ção de necessidade sobre este tipo de servo no dia a 

dia de senhores.

No caso apresentado, Hannah Arendt (2010) dei­

xa evidente que a maior necessidade encontrada por 

senhores para com seus escravizados domésticos 

sempre foi a de se libertar do trabalho rotineiro de 

manutenção e reprodução da própria vida humana, só 

assim os senhores se veem livres para produzir:

"[...] todas as eras anteriores à era moderna, 

ao identificarem a candiçBo do trabalhador com 

a escravidão, tinham em mente precisamente es­

ses criados domésticos, esses habitantes do lar, 

oiketai ou familiares, que trabalhavam em vista 

da mera subsistência e eram necessários para o 

consumo isento de esforço, e nâo para a produ­

ção. O que eles deixaram atrás de si em troca do 

que consumiam foi nada mais nada menos que a 

liberdade, ou, na linguagem moderna, a produtivi­

dade potencial de seus senhores" (ARENDT, 2010, 
p. 107).

5 As profissões como "Jar­
dineiro" e "Chofer" são 
interpretadas segundo a 
Organização Internacional 
do Trabalho como "Empre­
gados Domésticos": http:// 
www.oitbrasil.org.br/sites/ 
default/files/topic/gender/ 
pub/grpe_caderno_3_261. 
pdf.
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As duas concepções, delegação e necessidade, 

retratam valores de épocas distintas, mas chega 

perto de nos oferecer a conclusão de que cuidar da 

reprodução humana tem sido papel secundário em 

sociedades pautadas por estratos sociais. Em grande 

medida, a formação da sociedade brasileira tendo em 

sua origem o trabalho escravizado tem peso funda­

mental para entender a origem histórica de algumas 

atividades, apesar de nâo concluir sobre sua realidade 

no presente.

0 caso não se limita ao Brasil, mas quando houve 

a proposta de estudar o Trabalho Doméstico dentro 

de nossa sociedade, encontramos a bibliografia so bre 

o tema fora de nosso país. A  comparação exige seus 

cuidados e medidas, pois pretendemos aqui utilizar 

o exemplo a seguir como recurso para falar sobre a

peculiaridade brasileira, e nâo discutir amplamente o 

Trabalho Doméstico em diferentes contextos sociais, 

econômicos e culturais.

Atese sobre imigração de Soraya Fleischer, *Pas­

sando a América a Limpo: o trabalho de houseclea- 

ners brasileiras em Boston, Massachussets" (2002), 

discursa sobre mulheres que procuram melhores 

condições financeiras como housecleaners em Bos­

ton.

A  autora busca no processo de imigração de bra­

sileiras relações de identidade com o trabalho e a 

nacionalidade. A  partir da oportunidade de trabalhar 

fora, mulheres reconhecem seu Lugar de origem as­

sim como definem melhor o que é ser brasileiro quan­

do em contato com uma cultura diversa, assim como 

o contato com outros imigrantes.

Como apresentado no texto, o Trabalho Domésti­

co em Boston (assim outros como jardineiro, chofer5, 

entregador de jornais, entre outros) é uma oportuni­

dade de trabalho para imigrantes que buscam melho­

ras em sua condição de vida. A oportunidade é ocu­

pada por diversas nacionalidades além de brasileiros, 

mas a tendência é que todos sejam tratados como 

"hispânicos" (FLEISCHER, 2002, p. 248-249), ou seja, 

os que possuem o espanhol como língua materna.

Por esse motivo, muitas brasileiras procuram 

afirmar sua identidade por meio da língua materna, 

assim como reforçar a perspectiva de que enquan­

to trabalham no exterior como housecleaner, estão 

nessa ocupação temporariamente, pois deixaram 

condições razoáveis de vida no Brasil para aceitarem 

essa oportunidade de trabalho. Isso inclui o status ao 

qual pertenciam, em alguns casos até pessoas com 

formação superior atuavam em trabalhos como esse 

(FLEISCHER, 2002, p. 244), e que por este motivo não 

se incluem na maioria de imigrantes vindos de outros 

países.

A  noção de Limpeza -  definido segundo as entre­

vistadas pelas autoras -  também é ostentada como 

forma de identificar melhor brasileiras de outras 

nacionalidades. 0  capricho com os cuidados para a 

higiene doméstica seria característica intrínseca de 

imigrantes que saem do nosso país e que, em alguns 

casos, deixaram empregadas domésticas que atua­

vam em suas casas para trás.

A  experiência de entrar neste serviço como fonte 

de renda fez com que muitas imigrantes brasileiras 

repensassem a forma como tratavam suas emprega­

das no Brasil, pois mesmo em Boston, ser tratado mal 

não implica em questões culturais como muitas vezes 

são justificadas as relações entre empregados e em­

pregadores em comparação ao Brasil, mas sim, como 

um alerta para a rede de contatos sobre a qualidade 

da oportunidade de trabalho oferecida (FLEISCHER, 

2002, p. 256). Ao mesmo, não podemos desconside­

rar que esta pode ser uma questão relativa, pois o 

tratamento igualitário muitas vezes nâo interfere na
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quantidade de trabalho, no esforço e cansaço sentido 

no final do trabalho.

Caracterizando o Trabalho Doméstico no exte­

rior a partir da pesquisa de campo, a autora demons­

tra como o vínculo empregatício em comparação ao 

Brasil é distinto, pois o housecleanning trata de um 

business, ou seja, um agenciamento de trabalho; por 

esse motivo, enquanto no Brasil os empregadores 

são chamados de patrões, as entrevistadas afirmam 

como clientes.

A partir desse aspecto, podemos também inferir 

sobre quais valores estão envolvidos empregadas 

e empregadores dentro do Trabalho Doméstico no 

Brasil, sem recorrer à associação direta sobre o ser-

longo tempo de serviço na casa. A  profissão também 

foi vista como antiga em um domicílio onde moravam 

três gerações de mulheres que atuavam como empre­

gada doméstica ou trabalho próximo a este.

0 Trabalho Doméstico não remunerado, aquele 

feito em casa e que procura dar conta de toda ma­

nutenção necessária para se manter uma família, 

demonstra-nos ser a base desta discussão que atinge 

sua oferta enquanto trabalho remunerado. Ou seja, 

não há como passar pelo tema sem discutir esse 

sustentáculo da sociedade que recai sobre a mulher. 

Mesmo na casa de empregadas, as relações de poder 

podem ser reproduzidas entre os membros familia­

res, como cita uma de nossas entrevistadas:

vilismo a que o termo patrõo poderia ocorrer. Estar 

imersa no meio familiar e ao mesmo tempo não per­

tencer à família -  como retrata a fala de uma das en­

trevistadas -  diz respeito à obrigação de se adequar 

às normas, horários e gostos dos donos da casa, um 

pouco diferente do que seria representado pela figura 

do cliente.

Ao longo de nossa pesquisa de campo, percebe­

mos como o vínculo entre as partes pode ser o mais 

definidor das relações construídas diariamente em 

trabalho. Trabalhar em casa de família significa ater- 

-se aos moldes da casa. Esse vínculo pode ser marca­

do ou não por desafetos, mas o que evidenciamos é 

que o descontentamento com patrões é proporcional 

à oportunidade e risco de procura por outras casas 

para trabalhar, por parte de empregadas.

A  situação de delegação foi encontrada em diver­

sas casas pesquisadas, em muitas experiências em­

pregadas viram os filhos da família crescer devido ao

K: Até dentro da nossa casa! Pra você ver, 

meu marido -  ela [filha] vai lá só pra discutir com 

o pai -  é pedreiro, mas gosta de meter em casa­

mos eu acabo de limpar, ele vai mexer e eu aviso 

"Eu acabei de limpar!" e ele "Ué? E  eu nâo posso 

mais mexer na minha própria caso?"

Algumas reproduções ocorrem no cotidiano; por­

tanto, dividir a situação remunerada e não-remunera- 

da pode tornar essencial apenas um dos aspectos do 

Trabalho Doméstico, o que, no entanto, está relacio­

nado a diferentes problemas, principalmente sobre 

formas de poder e construções históricas e sociais.

Considerações finais

Hoje os dados mostram que o número de diaristas 

tem aumentado em contraposição ao de empregadas 

domésticas com carteira de trabalho assinada6. Ao 

mesmo tempo em que há uma maior profissionali­

zação da categoria, há um conjunto de aumento da 

situação precária de contratos efêmeros de diaristas.

Esse assunto, apesar de bastante tempo acom­

panhado em pesquisas na academia, em campo ainda 

evidencia ser um "tabu". Falar sobre a empregada que 

trabalha em seu domicílio ou a própria empregada 

relatar sobre seu cotidiano em uma casa de família 

foram problemas para nossa pesquisa. Sobre isto, 

a diferença entre patrões e clientes levantados por 

Fleischer (2002) é fundamental. 0  respeito para com 

quem emprega assim como o sigilo sobre a intimida­

de da casa é crucial.

Hoje podemos afirmar que há alternativas para o 

emprego ou não de terceiros para a manutenção do 

lar, os questionamentos sobre a divisão sexual do 

trabalho tem colocado em questão a emancipação 

da mulher à custa da manutenção do problema ainda 

maior vinculado a desigualdades sociais e a corrobo- 

ração com as condições de mulheres pobres. A  res­

ponsabilidade que pais e filhos, assim como demais 

entes familiares tendem a assumir representa uma 

dessas mudanças. 0  problema tende a se agravar no 

período de cuidado de filhos recém nascidos, onde o 

trabalho é redobrado, e algumas questões sobre o

6  0 índice de diaristas tem 
subido em 10% em compa­
ração a empregadas domés­
ticas com carteira assinada 
em grandes regiões como 
São Paulo e Rio de Janeiro 
{DIEESE, 2012)
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papel da paternidade estão sendo cada vez mais des­

dobradas.

A  legitimidade de novas organizações familiares, 

como casais de mesmo sexo e a adoção de filhos, re­

presenta uma quebra significativa no modelo familiar 

nuclear. A  condição feminina ou valores associados 

necessariamente muda nesse contexto, o que nos dei­

xa a dúvida sobre como ocorre a divisão do trabalho 

doméstico.

A  outra questão a ser respondida é sobre os cho­

ques de valores a serem ocasionados sobre o Traba­

lho Doméstico perante as novas organizações fami­

liares. Durante o texto procuramos deixar claro quais 

aspectos desse problema precisam ser considerados 

quando diagnosticamos mudanças no ambiente fami­

liar e doméstico, mas qual seria o nível atingido com 

essas mudanças quando tratamos sobre os afazeres 

dentro de uma casa.

Como cita Joan Scott (1995), em seu texto clássico 

"Gênero: uma categoria útil de análise histórica", mes­

mo com a educação de filhos voltada para a divisão 

do trabalho doméstico em um ambiente que os pais 

compartilham as tarefas (1995, p. 81), crianças apren­

dem valores sobre as relações de poder, a estrutura

patriarcal e hierarquias de gênero. Isso significa crer 

que a necessidade de entendimento sobre a divisão 

sexual do trabalho, seja sobre o ambiente doméstico 

ou fora dele, percebemos os usos que a sociedade faz 

sobre gênero. Com relação ao nosso objeto de pesqui­

sa, o recorte histórico do fim das relações escravistas, 

sua consequente propagação com as relações raciais 

em conjunto com a estrutura de classes demonstra 

de que maneira a sociedade brasileira faz seus usos 

das relações de gênero tendo como exemplo essa pro­

fissão e ao mesmo tempo atividade não-remunerada, 

situada na encruzilhada do tempo presente e passa­

do.

Portanto, podemos considerar que as novas res­

ponsabilidades e papéis familiares podem modificar 

essa realidade, mas hoje discutir sobre a divisão do 

trabalho doméstico requer um posicionamento políti­

co diante de um problema que perdura durante bom 

tempo em nossa história e exige a atenção para uma 

educação que leve em consideração a emancipação 

do sujeito para a sua manutenção, ao contrário do que 

se vive quando a dependência dos filhos é ampliada 

graças à presença de empregadas domésticas ao lon­

go de todo o crescimento até a fase adulta.
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Abstract: This paper aim s to analyze the approval process o f bill 667/2000, later approved as  law  10.948/01 ffom the 

State of São  Paulo, a lso  its revoking bill -  1068/2007. To do so, it sough t literature on the historical context, the signifi- 

cance o f LGBT movements, their dem ands and the connection between them and the State. The m ethodology research 

joins the b ib liography of the docum ents on the bilis presented above. Finally, th is paper light upon the importance o f this 

law to the LGBT movement, as  a form o f guaranteeing access to its civil rights.

Introdução

0 seguinte artigo pretende trabalhar com as 

formas de proteção aos casos de discriminação e o 

acesso ao direito da população LGBT. Para se realizar 

este trabalho, buscaram-se os dados bibliográficos, 

os meios de mobilização dessa comunidade na bus­

ca das garantias do acesso ao direito e às formas de 

proteção e processo da apresentação do projeto de 

lei e, posteriormente, a tentativa de revogação. Foi 

observada a argumentação apresentada pelos favo­

ráveis e contrários à existência da lei que versa sobre 

a discriminação por orientação sexuale identidade de 

gênero. Foram estudados os bastidores em torno da 

lei 10.948/01 para compreender a origem e o cresci­

mento das mobilizações em busca da cidadania para 

a população LGBT.

Para se compreender a particularidade do direito 

LGBT, torna-se importante discutir os problemas re­

lacionados à cidadania desse grupo. Freire e Cardinali 

(2012) explicam que os LGBTs possuem o estigma de 

serem rejeitados enquanto fenômeno social, indivi­

dual e cultural, alvo de violências físicas e simbólicas. 

Borrillo (2010), por sua vez, observa que os LGBTs são 

alvos de manifestações que os colocam como pesso­

as a distância do padrão aceito socialmente -  a hete- 

rossexualidade.

Pensando nisso, é relevante observar a questão 

da cidadania no Brasil contemporâneo. Souza (2003) 

defende que a expansão da luta política dos grupos 

marginalizados provocou maior acesso aos espaços 

públicos do país e, por consequência, a abrangência 

dos direitos para suas comunidades. Pode-se aten­

tar que os movimentos LGBT buscam organizar suas 

pautas e levá-las ao debate público. (FACCHINI, 2005;

SIMÕES & FACCHINI, 2009).

Devido à rejeição que sofrem socialmente, os 

LGBTs são alvo de ataques de violências físicas ou mo­

rais. Para obter a resolução desses conflitos, utilizam 

várias formas para combater a opressão. Dentre elas, 

a obtenção, no campo do direito, de recursos para re­

correrem quando houver situações de risco. Alguns 

movimentos LGBT apostam na disputa institucional, 

através da formulação de políticas públicas que pro­

tejam a comunidade.

Para se analisarem os movimentos sociais, em es­

pecífico os movimentos de pauta LGBT, é necessário 

tomar como perspectiva de análise diversas caracte­

rísticas. Maria da Glória Marcondes Gohn (1997) apre­

senta duas dimensões do movimento, uma externa e 

outra interna. Em relação ao âmbito externo ao movi­

mento social analisado, há o contexto sociopolítico e 

cultural no qual se insere, as articulações dos atores 

políticos do movimento enquanto interlocutores e as 

relações dessa mobilização com órgãos estatais. Na 

outra via, isto é, a dimensão interna do movimento, há 

suas demandas, formas de reivindicar essas deman­

das, projetos, práticas e seus resultados pela mobili­

zação e, por fim, a cultura política que foi desenvolvida 

pela movimentação na trajetória.

Movimento Social, Movimento LGBT e o 

Contexto Histórico.

Os movimentos sociais que têm como pauta tra­

zer a legalidade às suas demandas procuram diversas 

estratégias para realizar o seu objetivo político. As es­

tratégias variam em três principais fatores, de acordo 

com Teixeira e Tatagiba (2005): atores envolvidos, fins
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almejados e obstáculos encontrados. 0  movimento 

social se relaciona com o Estado por meio da formu­

lação de políticas públicas. Os ativistas consideram 

que essa seria uma forma para obter conquistas em 

relação às suas pautas específicas, resultando na am­

pliação da democracia. (TEIXEIRA & TATAGIBA, 2005).

Os períodos ditatoriais, de redemocratização e o 

início do novo regime democrático trouxeram ao mo­

vimento social o aumento das mobilizações no estado 

de São Paulo. Esse crescimento refletiu na continuida­

de da luta por mais direitos e se traduz em reflexões 

que tendem à conquista dos espaços de poder. Na 

causa LGBT, vieram as novas demandas, resultantes 

da discriminação histórica sofrida por esta popula­

ção. As mobilizações nos mais diversos conjuntos de

Rafaella Melisse

ações levam essas reivindicações ao Estado em busca 

de políticas públicas que favoreçam a população LGBT 

(FACCHINI, 2005; ZAN0LI, 2015).

Nas décadas de 1980 e 1990, ascenderam os 

movimentos LGBT em decorrência da identificação 

desse grupo social com a AIDS, tendo em vista que 

a população LGBT foi considerada “grupo de risco". 

Outro período importante para a comunidade LGBT 

foi o decorrido pela despatologização da homossexu­

alidade no Código Internacional de Doenças (CID)1. As 

conotações negativas e discriminatórias destes perío­

dos trouxeram maior visibilidade às suas militâncias 

no debate público, que geraram resultados para a 

formulação das pautas a serem levadas. A  discussão 

dos direitos humanos para a população LGBT levou 

a resultados presentes até os dias atuais (FACCHINI, 

2005, SIMÕES 6  FACCHINI, 2009, ZANOLI, 2015).

A  presença de um novo regime democrático no 

Brasil proporcionou a expansão dos grupos LGBTs.

Dentre os principais, existem o Grupo Gay da Bahia, 

Triângulo Rosa, Atobá, Coletivo de Feministas Lés­

bicas, Arco-íris. No Estado de São Paulo surge, na 

década de 1980, o grupo Somos -  Somos: Grupo de 

Afirmação Homossexual -  e na década de 1990, o 

grupo CORSA -  Cidadania, Orgulho, Respeito, Soli­

dariedade e Amor. Devido ao aumento dos grupos e 

da discussão das pautas, foi estabelecida uma série 

de encontros para a reflexão dos movimentos LGBT 

durante a década de 1990. Como consequência, surge 

a ABGLT -  Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 

Travestis -  no ano de 1995. No ano de 1997 ocorre a 

primeira Parada do Orgulho LGBT em São Paulo, le­

vantando bandeiras da visibilidade dos grupos LGBT 

para os diversos setores da sociedade. Em sua primei­

ra edição, reuniu cerca de duas mil pessoas e, a partir 

de 1997, tornou-se anual. No dia primeiro de fevereiro 

de 1999 é fundada, na capital paulista, a AP0LGBT -  

Associação da Parada do Orgulho LGBT de São Paulo 

-, organização importante para a definição do tema e 

aprofundamento organizacional do evento. (SIMÕES 

6  FACCHINI, 2009).

Trágicos eventos ocorridos no ano 2000 eviden­

ciaram a discriminação no BrasiL O assassinato de 

Edson Néris da Silva, na região central de São Paulo, 

em que dois homens do grupo Carecas do ABC foram 

condenados, repercutiu com força na mídia da região 

metropolitana2. No mesmo ano ocorreu o lançamento 

do livro Violação dos direitos humanos e assassina­

tos de homossexuais no Brasil, onde se relatam os 

assassinatos de LGBTs no território nacional regis­

trados na mídia brasileira. Esse livro foi produzido 

pelo Grupo Gay da Bahia, em parceria com um de seus 

fundadores, Luiz Mott.

A Parada do Orgulho LGBT de São Paulo do mes­

mo ano se amplia de 35 mil para 120 mil pessoas. 

Acredita-se que um dos motivos para esse aumento 

foi a homenagem à memória de Edson Néris da Silva. 

Em 2001, registrou-se o importante número de 200 

mil pessoas, o que pode ter sido ocasionado por força 

da pressão para a formulação e sanção da lei de dis­

criminação por orientação sexual e identidade de gê­

nero do mesmo ano. Nestes primeiros anos da Parada 

do Orgulho LGBT de São Paulo, foram formulados os 

seguintes temas: diversidade, inclusão, visibilidade e 

necessidade dos direitos humanos para LGBTs.

Destaca-se para fins de observação o grupo COR­

SA, criado em 1995, que compõe a Parada do Orgulho 

LGBT desde sua fondação e participa da organização 

da APOLGBT. Criado em 1995, esse coletivo tem como 

meta principal, de acordo com sua trajetória histórica 

e denominação, o fortalecimento da cidadania LGBT, 

encorajando o orgulho de se expressar e garantindo 

o respeito aos LGBTs entre todos os seres humanos. 

Promover a solidariedade entre as vítimas de discri­

minação, e por fim, incentivar o amor entre os seres 

humanos3. A partir dessas consignas o grupo deseja.

1 Apesar de ter ocorrido 
com a homossexualidade, 
a transgeneridade ainda se 
encontra no CID.

2 Foi registrada a conde­
nação em artigo da Folha 
de São Paulo em que são 
dadas maiores descriçSes 
do ocorrido, presente esta 
reportagem nas referências 
bibliográficas.

3 Objetivos estes presentes 
em seu website..
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através de sua mobilização, a garantia de Livre expres­

são dos LGBTs na sociedade, lidando com as implica­

ções sociais e políticas de ser um LGBT no BrasiL

0 trabalho destaca o grupo CORSA devido a sua 

importância observada na obra acadêmica de Gustavo 

Gomes da Costa Santos (2006). 0  autor entrevistou Li­

deranças dos movimentos UGBT de São Paulo, dentre 

elas, o "Luciano", pertencente ao grupo CORSA Lucia- 

no revelou que entrou em contato direto com o de­

putado Renato Simões, do Partido dos Trabalhadores 

(PT), para a formulação do projeto de lei 667/2000, 

atualmente conhecida como lei 10.948/01 do Estado 

de São Paulo. 0  grupo, portanto, é de grande impor­

tância para a existência da lei, porquanto influiu ao or­

ganizar as suas demandas visando à Livre expressão 

de suas identidades sexuais e de gênero, reverberan- 

do em uma lei que protege a população UGBT.

A  partir desse contato observado anteriormente 

com o grupo CORSA e a mobilização LGBT crescente 

no histórico nacional e estadual, o deputado Renato 

Simões, do Partido dos Trabalhadores (PT) -  elei­

to com base coligada entre o Partido Comunista do 

BrasiL (PC do B), Partido da Mobilização Nacional 

(PMN), Partido Popular Socialista (PPS) e Partido 

Comunista Brasileiro (PCB) -  apresenta o projeto de 

lei 667/2000, que posteriormente é aprovado em ou­

tubro de 2001, sem modificações do projeto inicial, na 

forma da lei 10.948/01, com promulgação do governa­

dor do estado de São Paulo, Geraldo Alckmin, em S de 

novembro do mesmo ano de aprovação.

A  mobilização social, ao utilizar de diversos meios 

para alcançar espaços na sociedade, modifica a de­

mocracia e tem como consequência a participação 

popular como importante estratégia do cenário polí­

tico (MACIEL, 2011; TATAGIBA, 2003). Tendo em vista 

a intenção de alcançar resultados, o movimento LGBT 

parte ao embate por via do legislativo para projetar 

suas demandas em legislações.

A  lei 10.948/01: Suas reflexões e abrangências.

Rafael de la Dehesa (2015) faz importante obser­

vação sobre o contato entre movimento social e o 

Estado, tendo como aliança principalmente o Partido 

dos Trabalhadores (PT), como observa:

"Pouco depois das eleições de 1982, os ativis­

tas brasileiros começaram a forjar alianças com  

deputados específicos, principalmente do Partido 

dos Trabalhadores, porém também de outros 

partidos, o que era possível pelas estruturas insti­

tucionais mencionadas anteriormente"  (DEHESA, 

2015, p. 217, traduçõo nossa).
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Encontram-se evidências de que o partido já teria 

essa tendência à formulação de leis para atender às 

demandas do movimento sociaL

Dehesa (2015) identifica duas demandas que re­

ceberam preferências em se tornar legislação entre

os ativistas LGBTs no BrasiL durante o século XXI. 

As prioridades foram a proibição à discriminação por 

orientação sexual e o reconhecimento da união civil 

entre casais homoafetivos. Os movimentos LGBTs 

apostam nesta medida de proteção com o objetivo 

de diminuir os casos de discriminação e melhorar a 

forma como a população LGBT acessa o direito à li­

berdade do exercício de orientação sexuaL Segundo os 

grupos LGBT, essas medidas seriam necessárias não 

para obtenção de "direitos especiais", mas sim para 

promover a igualdade entre a popu lação heterossexu­

al e a população LGBT, e, consequentemente, denun­

ciar formas de discriminação (SIMÕES & FACCHINI, 

2009).

A  lei 10.948/01 prevê penalidades a práticas dis­

criminatórias por orientação sexuaL de acordo com 

seu título, porém abrange toda a comunidade LGBT ao 

se observar em seu artigo 1° que prevê penalidades 

a "toda manifestação atentatória ou discriminatória 

praticada contra cidadão homossexual bissexual ou 

transgênero" (SÃO PAULO, 2001, p. 1). A lei também 

abarca diversos âmbitos da sociedade que são passí­

veis de punição, desde indivíduos a instituições, como 

se mostra no artigo 3o:

"São passíveis de puniçBo o cidadBo, inclusive 

os detentores de função pública, civil ou militar, e 

toda organização social ou empresa, com ou sem  

fins lucrativos, de caráter privado ou público, ins­

taladas neste Estado, que intentarem contra o 

que dispõe esta lei" (SÃO PAULO, 2001P- V-

Assegura-se, assim, maior acesso ao direito para 

a população LGBT. A  lei estadual anteriormente men­

cionada coloca advertências e reparações econômicas 

como medidas repressivas aos atos discriminatórios 

de motivação por preconceito a pessoa LGBT. As re­

parações econômicas são pagas em Unidades Fiscais 

do Estado de São Paulo (UFESPs), sendo o valor atual 

de 1 UFESP estimado em R$ 23,55. A  punição pode 

ser dada em 1000 UFESPs, ou, em caso de reincidên­

cia, 3000 UFESPs. 0  juiz poderá elevar esse valor em 

até 10 vezes, quando, no julgamento em questão, for 

percebido que o cobrado não fará diferenças signifi­

cativas àquele que realizou a discriminação. 0 valor 

arrecadado, de acordo com Costa (2009), é revertido 

em um fundo estadual de combate à homofobia.

Apesar de haver certa contrariedade de alguns 

deputados à aprovação, esses não se manifestaram 

naquele momento. Dehesa (2015) apresenta trecho 

de entrevista realizada com Renato Simões, autor da 

lei em questão, e relembra que as reações ao projeto 

de lei apresentado por ele -  projeto de lei 667/2000 -  

receberam comentários de desaprovação e riso, mas 

que, apesar disso, os deputados não quiseram ser 

colocados como contrários a um projeto contra a dis­

criminação, como mostra Dehesa (2015), no seguinte 

trecho:
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"De maneira geral, o que posso dizer é que ha­

via um tratamento muito jocoso, muito com base 

na piada, no caso deste projeto. Mas a poucas ho­

ras, nSo havia um deputado que queria suportar a 

carga de vetar um projeto contra a discriminação 

[...] Apesar de ser um projeto que despertava riso 

e piada, ninguém queria ter o fardo de estar con­

tra" (DEHESA, 2015, p. 246, traduçõo nossa).

A tentativa de revogação por meio do projeto 

de lei 1068/2007.

0 principal movimento de contrariedade à lei 

10.948/01 vem no período posterior ao seu registro 

em diário oficiaL Essa contrariedade se mostra no 

projeto de lei 1068/07, apresentado em 15 de setem­

bro de 2007, pelo deputado Waldir Agnello, do Parti­

do Trabalhista Brasileiro (PTB), eleito sem coligação 

partidária para o cargo de deputado estadual. 0  proje­

to de lei é justificado pelo próprio deputado, em que 

argumenta que este é "inconstitucional, por expres­

samente contrariar o artigo 5° da Constituição Fede­

ral ao qual (...) não distingue homens ou mulheres de 

heterossexuais ou homossexuais, estabelecendo que 

"todos", todos são iguais perante a lei" (SÃO PAULO, 

2007, p. 1). Agnello argumenta também contrário a 

haver uma lei específica para algum grupo social e, 

especificamente nesse caso, coloca que há uma desi­

gualdade pendendo aos LGBTs.

0 projeto de lei 1068/2007 obteve parecer favo­

rável pelas comissões de Constituição e Justiça e de 

Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Esta­

do de São Paulo (ALESP) e, em ambos os casos, foi 

justificado esse parecer. A  comissão de Constituição 

e Justiça julgou-se favorável como mostra o texto de 

seu relator, André Soares, do Partido da Frente Libe­

ral (PFL), eleito em coligação com o Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB). A  justificativa apre­

sentada reforçou que a argumentação dessa lei seria 

inconstitucional colocando que todos seriam iguais 

segundo a Constituição Federal (SÃO PAULO, 2008a).

A  Comissão de Direitos Humanos teve como rela­

tor Gilmaci Santos, do Partido Liberal (PL) -  também 

eleito sem coligação -  e este apresentou a aprovação 

ao projeto revogatório da lei 10.948/01 com diversos 

argumentos contrários. Segundo Gilmaci Santos, o 

Brasil possui relativa tolerância ao preconceito, ape­

sar de existirem diversas discriminações a todos os 

grupos sociais. Além disto, adiciona a sua argumen­

tação, que essa lei afronta a mais um dos direitos 

constitucionais, a liberdade de expressão e a igual­

dade. Segundo Santos, essa lei "se institui em nossa 

Democracia a verdadeira Lei da Mordaça, uma vez que 

a manifestação pública sob o ponto de vista moral 

filosófico ou psicológico contrário aos homossexuais 

pode ser punido" (SÃO PAULO, 2008b, p. 2). Segundo o 

mesmo, o crime de discriminação já consta no código 

penal, e, por conta disso, não deveria haver penaliza-

ção no formato dessa lei.

Gilmaci Santos argumenta com conteúdo de 

cunho religioso e de âmbito familiar. Em seu relatório, 

ao colocar o ponto a partir do âmbito familiar, apre­

senta o seguinte argumento:

"Imagino que um pai, por exemplo, não possa 

daqui pra frente, condenar como direito legítimo, 

subjetivo e pessoal a atitude do filho homem que 

se deita com outro homem.

Note-se que "condenar" é distinto de "dis­

criminar" já que o ato do pai segue a intenção 

da educaçdo e da sua vontade. Se assim ndo for, 

qual será o pai que deseja de coraçdo ter o filho 

homossexual? É  justo que uma lei proíba um pai 

de ensinar seu filho que homossexualismo é anti- 

natural ou anticristõo?" (SÃO PAULO, 2008b, p. 3).

Para justificar esta posição apresentada, Gilmaci 

Santos utiliza-se de trechos da Bíblia, em que coloca 

a homossexualidade, nos termos destacados, como 

abominação perante a Deus. Por fim, segundo o au­

tor, a lei ameaça o respeito a liberdade de expressão, 

de educação e de culto religioso. 0 projeto de lei 1068 

de 2007 encontra-se sem atividade na Assembléia Le­

gislativa do Estado de São Paulo desde este parecer 

favorável da Comissão de Direitos Humanos.

Há, portanto, um conflito principal apresentado 

em torno da legalização da pauta da discriminação so­

bre os LGBTs. Há dois momentos distintos, são estes: 

a aprovação da lei 10.948/01 em contraste com o pro­

jeto de lei 1068/2007, formando-se um debate sobre 

a existência da lei para grupos específicos. Enquanto 

o movimento LGBT nota que a especificação do direito 

gera maior proteção ao grupo LGBT, principalmente 

por esta lei atingir diversas áreas da vida social, o 

pensamento que se contrapõe vê essa especificação 

como negativa para a sociedade, pois, para ele, todos 

os seres humanos já seriam iguais perante a lei, e esta 

lei traria consigo uma desigualdade em si, com vanta­

gem para os LGBT.

A discordância avança em relação a como se dá 

essa discriminação, pois o argumento do relatório 

da Comissão de Direitos Humanos do projeto de lei 

1068/2007 coloca a necessidade de se respeitar a 

liberdade de expressão, culto e educação, de acordo 

com seus valores morais. 0 movimento LGBT observa 

de outra forma, em que o cidadão LGBT é distanciado 

da vida sociale são repudiadas as suas ações de afeto. 

Essa distinção de posições provoca como consequên­

cia um novo conflito, que se observa nesse mesmo 

relatório da comissão de direitos humanos, em que 

o autor acredita que há no Brasil relativa tolerância 

à diversidade, diferentemente do movimento LGBT, 

principalmente levando em consideração a produção 

de Mott (2000), no qual se mostra um grande núme­

ro de casos de violência física sobre essa população, 

mas, também, segundo o grupo LGBT, outros tipos de 

violência são realizados. Importante ressaltar que o
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identidade de gênero. N e sse  sentido, há um de scom ­

p asso  em  relação a nom eação da lei e se u s artigos, 

dificultando para e sse  grupo  específico a p ossib ilida ­

de da utilização da lei enquanto instrum ento de reivin­

dicação na arena pública. Outra m oderação analisada, 

um a vez que se apresenta com o um a lei e stad u a l e 

não nacional, possu i barreiras na prática da lei, por 

sua punição abranger som ente  penalizações financei­

ras e não outras fo rm as de punição possíveis.

A  d iscu ssão  realizada através dos a rgum entos fa­

voráveis ao projeto 1068/2007 que v isa  a revogar a lei 

estudada traz im portantes dados argum entativos da 

form a em que é expressa  a contrariedade em relação  

a um a lei que protege  a p e sso a  LGBT, colocando a im­

portância constitucional da igualdade  entre tod os os 

se re s h u m anos e a liberdade de expressão. Por sua  

vez, a popu lação  LGBT, com o apresentado, p o ssu i to ­

lhida su a  liberdade de expressão, por conta da discri­

m inação que sofre cotidianam ente, Logo, não p o ssu i 

com o reconhecida sua igualdade.

A ss im  com o a lei pau lista  de discrim inação por 

orientação sexual, em todo o B ra s il existem  diversas  

leis m unicipais e estadua is de proteção à com unida­

de LGBT. Há, porém, um a carência de e stu d os que 

trabalhem  com as fo rm as de m obilização em busca  

d e ssa s  legislações, su a s  se m e lh an ças e diferenças e 

a s  resu ltados ocorridos ap ó s a p rom u lgação  d e ssa s  

leis A s  leg is lações sobre  a com unidade LGBT, aparen­

temente, têm  se m ostrado  im portan tes para a defesa 

desta popu lação e com o form a de garantia de acesso  

ao direito.

E9

grupo  ao qual o Luiz M o tt  pertence, a Grupo G ay  da 

Bahia (GGB), produz inform ações relevantes na luta 

contra a discrim inação, publicando relatórios anuais  

desde 2011 sobre  o a ssa ss in a to  de p e sso a s  LG B Ts no 

B ra s il e esses, so m a d o s  ao trabalho  de reg istro  do 

D isque D ireitos Hum anos, podem  realizar con siderá­

veis denúncias sobre  a violência em que a população  

LGBT  poderá estar inserida.

Considerações Finais

0 m ovim ento  LGBT tem d iversos de safio s para 

levar su a s  pautas ao debate público e utiliza diferen­

tes e stra tég ia s  para conqu istar benefícios a seu g ru ­

po sociaL 0  artigo apontou a m obilização em a lgu n s  

cam p os específicos, que foram  utilizados e stra teg i­

cam ente pelo m ovim ento sociaL Im portante  ressa ltar  

que outro s tam bém  são  u tilizados frequentemente, 

com o por exem plo o poder judiciário (M A C IEL, 2011). 

E ssa  decisão e stratég ica  varia de acordo com  a ex­

pectativa de alcance em dec isões favoráveis. 0  plano  

form ulado pelo m ovim ento so c ia lé  traçado de acordo  

com d iversos fatores, sendo levado em consideração  

que, para diferentes tipos de pautas, serão m obiliza­

das diferentes instituições (GOHN, 1997).

Em bora  a lei 10.948/01 do estado  de São  Pau ­

lo seja sign ificativa para a proteção da com unidade  

LGBT, o acesso  ao direito p o ssu i a lgu m a s  lim itações 

em relação às p e sso a s  transgêneras. A  lei tem  com o  

ímpeto a regulam entação  de punições sobre  d iscrim i­

nação por orientação sexuaL que difere daquela s o ­

frida por e ssa  população, isto é, a d iscrim inação por

RafaelLa M e lisse
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Resumo: Este  ensaio busca trazer questionam entos acerca das causas e consequências da determinação da lógica 

binária de gênero. Partindo de uma perspectiva pessoal1 baseada em su as vivências, a autora discute o s processos de 

(auto)legitimação do gênero se utilizando de conceitos com o a performatividade de Judith Butler e a heterossexualidade 

compulsória de Eve Sedgwick, explorando o funcionamento e o s resultados do alinhamento sexo-gênero-sexualidade 

normativo que é esperado e im posto aos indivíduos. Com isso, são  trazidas reflexões sobre o s posicionam entos e objetivos 

dos m ovimentos feministas no que tange ao binarismo de gênero e sua (des)construção.

Contato:
luiza.monteiro@aluno.
unila.edu.br

Palavras-chaves:
Feminismo, Gênero bi­
nário, Performatividade, 
Nao-binarismo
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1 Luiza de Oliveira Mon­
teiro, mulher cisgênero, 
nao-heterossexual Escre­
vo desde uma perspectiva 
latino-americana, ocidental 
e colonizada.

2 Más atlá (espanhol): mais 
além; para além;
Às pessoas leitoras desse 
ensaio, esclareço que os 
pontuais momentos de uti­
lização do idioma espanhol 
tem sua origem à partir do 
meu local de fala. A UNILA 
prevê em seu Plano de De­
senvolvimento Institucional 
o bilinguismo português- 
-espanhol e a integração 
cultural, acadêmica e episte- 
mológica entre os diversos 
países da América Latina e, 
portanto, como estudante 
da instituição, me vejo uti­
lizando naturalmente algu­
mas palavras e expressões 
nesse idioma - as quais em 
muitas ocasioes me contem­
plam mais do que a minha 
língua materna.

3 Conceito criticado por 
Lauretis, T. em A tecnologia 
do gênero (1987).

4 Ptonteor (espanhol): apre­
sentar; propor; expor.

"Luiza" é o nome que consta na minha Certidão 

de Nascimento. Meus pais, como lhes fora ensinado, 

associaram a minha vagina a um nome, a um gênero 

e, consequentemente, a uma sexualidade específicos. 

A  ideia comum que se tem sobre gênero e sexualidade 

cabe em uma espécie de consenso sociaL se a criança 

recém-nascida possui órgãos reprodutivos e genitais 

de um ser fêmea ou macho, ela será mulher ou ho­

mem. Após essa constatação, tem início uma série -  

fixa, diária e contínua -  de processos de atribuições 

e expectativas sociocutturais em torno dessa criança, 

relacionados a sua formação como ser-binário.

“0 feto já não é feto, é um menino ou uma 
menina. Essa revelação evoca um conjunto 
de expectativas e suposições em torno de um 
corpo que ainda é uma promessa. Enquanto o 
aparelho da ecogrqfia passeia pela barriga da 
mãe, ela espera ansiosa as palavras mágicas 
que irão desencadear as expectativas. A an­
siedade da mãe aumenta quando o aparelho 
começa a fixar-se ali, na genitália, e só termina 
quando há o anúncio das palavras mágicas: o 
sexo da criança. A materialidade do corpo só 
adquire vida inteligível quando se anuncia o 
sexo do feto. Toda a eficácia simbólica das pa­
lavras proferidas pelo/a méáco/a está em seu 
poder mágico de gerar expectativas que serão 
materializadas posteriormente em brinque­
dos, cores, modelos de roupas e projetos para 
ol a futuro/a filho/a antes mesmo de o corpo 
vir ao mundo. [...] Antes de nascer, o corpo já 
está inscrito em um campo discursivo" (BEN­

TO apud CAIENE 2016, p. 2).

Aos dois meses de idade tive as minhas orelhas 

furadas para brincos, sem a possibilidade do meu con­

sentimento. Desde o primeiro dia de vida -  e já antes 

do meu nascimento -  me foram compradas roupas 

de tipos, cores, estampas e tecidos específicos. Fui 

criada, vestida, higienizada, enfeitada e podada para 

minimamente parecer uma menina.

Sabemos que os seres humanos descobrem, ab­

sorvem informações, compreendem-nas e se orga­

nizam a partir, principalmente, da percepção visuaL 

Do mesmo modo, somos descobertos, absorvidos, 

compreendidos e organizados a partir dela. Más allff, 

ocorre uma autopercepção: nos descobrimos, nos ab­

sorvemos, nos compreendemos e nos organizamos a 

partir do visuaL Não excluindo outros sentidos e for­

mas de percepções sensoriais, mas é especialmente 

do ver que tiramos os nossos ser (es) e querer(es). É 

seguindo a lógica do "sou vista" = "existo" que a so­

ciedade nos obriga a sermos exterior. Somos seres 

imagéticos, prezamos aquilo que é e pode ser visto, e 

dessa forma criamos um sistema coletivo, consensual 

e julgador de [autojlegitimação.

Com isso, surge o questionamento: teria eu sido 

menos mulher se não tivessem furado as minhas 

orelhas? Teria sido mais difícile menos clara a minha 

identificação enquanto mulher? Tomando todas as 

inúmeras expressões e estereótipos ocidentais do gê­

nero feminino: se eu não tivesse me apropriado -  de 

forma facultativa ou coercitiva -  desses elementos, 

eu não seria mulher?

Gênero: expressão, perfúrmance e identidade
Nos anos 60 e 70, o gênero foi pensado e concei­

tuado como "diferença sexual"3. Após esse penodo.
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outros conceitos foram pontuados e há diversos co­

nhecidos atualmente. Creio que cabe aqui o entendi­

mento dessa palavra pela filósofa estadunidense Ju- 

dith Butler (2003). Em seu Livro Problemas de gênero: 

Feminismo e subversão da identidade (2003), a auto­

ra plantea4 que vivemos sob a custodia de uma ordem 

compulsória que exige a coerência linear entre sexo 

biológico (genitália), gênero e prática-desejo obriga­

toriamente heterossexuais. Para Butler (2003), o con­

ceito de gênero está relacionado à legitimação dessa 

ordem, como uma ferramenta expressa pela cultura 

e pelo discurso, que coloca o sexo e as divergências 

sexuais para fora do campo de análise social. É uma 

construção social complexa e (re)inventada incessan­

temente por subjetividades atuantes e imposições so- 

cioculturais sobre os corpos. É o gênero que aprisiona 

o sexo em uma característica biológica e natural e o 

aleja5 de possíveis críticas e desconstruções.

"(gênero) é a estilização repetida do cor­

po, um  conjunto de atos repetidos no interior 

de um a estrutura reguladora altamente rígida, 

a qual se  cristaliza no tempo para produzir a 

aparência de um a substância, de um a classe  

natural de ser" (BUTLER, 2003, p. 59).

Há, ainda, o chamado papelde gênero -  que muda 

conforme a sociedade e o tempo -, constituído a par­

tir do consenso estabelecido culturalmente para a 

manutenção das atribuições binárias, determinando 

o que é próprio ou não para cada sexo6. Os papéis 

de gênero definem e condicionam o ser masculino e 

ser feminino, e são produtos de inúmeras e distintas 

tecnologias sociais como as artes visuais e literárias, 

os discursos, as epistemologias e as práticas institu­

cionalizadas, que servem como implantadoras dessas 

atribuições (LAURETIS, 1987). 0 problema está no 

fato de que esses papéis são hierarquizados e são 

criadas e estigmatizadas certas diferenças entre eles, 

para a legitimação de um binarismo inflexível, no qual 

cada característica dita feminina/masculina seja úni­

ca e exclusivamente de seu respectivo sexo. Isso se 

dá, por exemplo, em relações de oposição homem- 

-mulher: o primeiro é forte, viril, habilidoso e possui 

uma tendência natural à Liderança. A segunda é fra­

ca, passiva, incapacitada e submissa. Ou seja: não é a 

diferença sexual entre macho e fêmea que delimita a 

problemática do gênero, mas sim as formas de como 

ela é representada na cultura através da maneira de 

pensar, falar e agir, dentro de um sistema normativo- 

-coercitivo.

Lauretis (1987) aponta que gênero é representa­

ção e se concretiza no comportamento dos sujeitos:

"Ao afirmar que a representação social de 

gênero afeta sua  construção subjetiva e que, 

vice-versa, a representação subjetiva do gê­

nero -  ou sua  auto-representaçOo -  afeta sua

construção socia l abre-se um a possibilidade 

de agenciam ento e auto-determinaçao ao nível 

subjetivo e até individual das práticas micropo- 

liticas cotidianas* (LAURETIS, 1987. p. 215).

A afirmação da autora pode dialogar com as dis­

cussões de Butler acerca do que ela denomina como 

performatividade de gênero. Parafraseando Simone 

de Beauvoir (1949) com "não se nasce mulher, torna- 

-se uma", a filósofa apresenta o gênero como uma 

atuação perfbrmativa compelida pelo consenso so­

cial, na qual o corpo atua como reprodutor de signos, 

repetindo atos que corroboram as noções prévias de 

gênero; o corpo é vulnerável a esses signos -  como 

a linguagem e a vestimenta -  pois eles operam en-

Maíra Lima

quanto o corpo é feito, recebido, sustentado e amea­

çado por eles. Butler reforça a atuação perfbrmativa 

da fala, afirmando que o ato de fala obriga o corpo- 

-sujeito a interagir socialmente, e consequentemente, 

a ser regulado e Legitimado.

A maleabilidade do gênero revela a própria com­

plexidade do ser e mais além, do ser social e das es­

truturas sociais que o abrigam e que atuam sobre 

ele. Em meio a todas essas imposições, construções 

e reproduções, há a subjetividade do indivíduo, que, 

como já pontuado, se autorrepresenta e autodeter- 

mina. Desse processo, o indivíduo se compreende em 

relação a sua identidade, como uma percepção psico­

lógica ou a autoafirmação quanto ao seu gênero e à 

sua sexualidade -  não esquecendo que assumir iden­

tidades é, também, um posicionamento político; por­

tanto, devemos considerar o potencial identitário das 

múltiplas relações possíveis fora do consenso social

5 Alejar (espanhol): distan­
ciar; afastar.

6  O termo "sexo" aqui uti­
lizado refere-se à conceitu- 
aLização do senso comum 
de que mulher é quem tem 
vagina e homem é quem tem 
pênis.
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7 0 termo transgênero 
(abreviação trons) se refe­
re às pessoas que não se 
identificam com o papel de 
gênero esperado do sexo 
biológico determinado em 
seu nascimento. Também 
designa pessoas que não se 
identificam com as noções 
convencionais de homem 
ou mulher, combinando ou 
alternando as duas identi­
dades de gênero. 0 prefixo 
trons- significa "além de", 
"depois de”.

8 0 termo dsgênero (abre­
viação cís) se refere às pes­
soas que se identificam com 
o gênero e/ou o papel de 
gênero esperado do sexo 
biológico determinado em 
seu nascimento. 0 prefixo 
cís- significa "ao lado de" ou 
"no mesmo lado de".

EB

O "sair do armário" dos gêneros através da 

perfúrmatividade
Para além da identidade de gênero, existe a iden­

tidade sexual -  o que é comumente chamada de "op­

ção sexual" ou "orientação sexual". A  sexualidade é o 

que nos define enquanto seres que buscam o prazer, 

a descoberta das sensações proporcionadas pelo con­

tato com outras pessoas ou com nós mesmos para 

a satisfação dos desejos de nossos corpos. A  identi­

dade surge, então, a partir de como se dão as nossas 

relações sexuais e afetivas com outras pessoas e de 

quem são essas pessoas. Atualmente, existem deze­

nas de identidades sexuais nomeadas, sendo as mais 

conhecidas -  do ponto de vista da nomenclatura, não 

da prática -  a heterossexual (mulheres que se relacio­

nam com homens e homens que se relacionam com 

mulheres), a lésbica (mulheres que se relacionam 

com mulheres), a gay (homens que se relacionam 

com homens), a bissexual (homens e mulheres que 

se relacionam com homens e mulheres) e a assexu- 

al (pessoas que não se relacionam sexualmente). Da 

perspectiva do senso comum, entende-se que todas 

as (homo)sexualidades expressas fora da expectativa 

heterossexual são desviantes e minoritárias.

Eve Sedgwick (2007), teórica estadunidense, afir­

ma que classificar a heterossexualidade como cen­

tral e natural e a homossexualidade como periférica 

e produto da nâo-heterossexualidade é errôneo, pois 

todas as pessoas, identificadas em quaisquer gêneros 

e quaisquer sexualidades, estão inseridas em proces­

sos sociais de regulação de suas vidas e seus seres 

a partir da sexualidade; processos esses marcados 

pelo que a autora denomina como heterossexualida­

de compulsória. Esse conceito traz a discussão acerca 

da construção da nossa sexualidade, revelando que 

ninguém nasce heterossexual, é a sociedade que for­

ça todos a serem-no, pois ela serve de base para um 

sistema hierarquizado que beneficia com poder os 

homens que se relacionam com mulheres e que as 

subordinam. Assim, a sexualidade normativa -  e dita 

"natural" -  atua como um aparato de privilégio, onde 

apenas nesse regime as pessoas são reconhecidas, 

aceitas, inseridas e legitimadas pelas esferas sociais.

A  teórica discute em seu texto Epistemologia do 

armário (2007) as significâncias, as formas e as con­

sequências do assumir-se homossexual, popularmen­

te conhecido como sair do armário.

"No processo da auto-revelação gay, ao con­

trário, no contexto do século XX, questões de au­

toridade e de evidênch podem será s primeiras a 

surgir. "Como você sabe que é realmente gay? 

Por que a pressa de chegara conclusões? Afinal, 

o que você diz se baseia apenas em poucos senti­

mentos e nõo em  ações reais [ou, alternativamen­

te, em algum as ações e não necessariamente em  

seus verdadeiras sentimentos]; que tal falar com  

um  terapeuta e descobrir?" [..] Viver no armário.

e então sair dele, nunca são questões puramen­

te herméticas. A s geografias pessoais e políticas 

são, antes, as mais imponderáveis e convulsivas 

do segredo aberto" (SEDGW ICK, 2007, p. 37-39, 

grifas da autora).

0 armário é uma forma de regulação da vida social 

de pessoas que se relacionam fora da norma heteros­

sexual, funcionando como um dispositivo de proteção 

às consequências, nos âmbitos familiar e público, que 

viriam da declaração dessas pessoas como sujeitos 

que estão fora dessa norma. É baseado no segredo, 

nas máscaras criadas pela necessidade de não de­

monstrar sinais que denunciem seus desejos, para a 

manutenção de seu compromisso com a ordem so­

cial que o rejeita e o controla. 0 processo da saída do 

armário resulta na efetivação da autodeclaração dos 

indivíduos como não-heterossexuais. Entretanto, cabe 

pontuar que se trata de um processo contínuo, no qual 

a declaração dessa identidade ocorre inúmeras vezes, 

já que para cada familiar, a cada novo emprego, a 

cada novo amigo, o indivíduo se vê em frente a outras 

portas do armário, vendo-se obrigado a se reafirmar 

constantemente enquanto sujeito fora da norma.

Partindo dessa lógica, pode-se estabelecer um 

paralelo entre o armário para a sexualidade e o que 

seria um armário para o gênero, ao considerar que 

ambas as esferas se utilizam da autoafirmação e da 

performance para se consolidarem perante a socie­

dade. 0  fato de terem me registrado com um nome 

dito feminino quando nasci revela que, muito antes 

de sermos sujeito-sexualidade, somos sujeito-gênero. 

Ou seja: aprendemos e entendemos que devemos nos 

declarar homens ou mulheres o tempo todo, e apenas 

existimos enquanto um ou outro -  vem daí a apropria­

ção dos papéis [perfbrmatividade] de gênero. Para 

além da sociedade civil, isso se revela presente nas 

edificações burocráticas das instituições e do Estado, 

que nos obrigam a declarar um gênero -  dentro do 

sistema binário -  em documentos pessoais, formulá­

rios, fichas, cadastramentos e todo tipo de documen­

tação legaL Selecionar a opção *F " ou "M " em um for­

mulário de inscrição já é em si um ato performático.

Tratando-se de pessoas transgênero7, o armário 

funciona de maneira muito mais agressiva. Se as pes­

soas dsgênero0 performam, mesmo que inconscien­

temente, de acordo com sua identidade -  porque elas 

são e existem enquanto gênero -, as pessoas trans 

performam, muitas das vezes, para se posicionarem 

diante o mundo cis-heteronormativo.

“A s  expressões se  dão através da violên­

cia causada pelo preconceito ou o distancia­

m ento do estranham ento do outro, que des- 

legitimiza e cria o desconforto por sentir se  

estranho da norma, por não ter acesso aos pri­

vilégios que contem pla os que estão próximos. 

Por perceber que o esforço para ascensão não 

faz muita diferença e isso causa transtornos.
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autonegação, vazio! Internamente preciso 

provar algumas vezes as m esm as coisas pra 

demonstrar que posso, que sou  capaz e isso é 

bastante exaustivo e muitas vezes faz com que 

paramos no meio do caminho. Logo, se  vestir 

vira uma ferramenta imprescindível ou um 

termômetro sentimental, falar acaba criando 

gigantescos obstáculos ou distanciamento 

do comum para chegar ao lugar do descon­

forto e descrevê-lo. Enfim , uma batalha para 

aproximar-se do que se acredita ser_ Negan­

do e recomeçando e se  transformando para 

dar vazão ao sentir!" (sic. Grifo da autora.)9

As instituições, por meio do processo de burocra- 

tizaçâo, e as pessoas, partindo da premissa "sou vista 

= existo", criaram como demanda a autoafirmação do 

"eu" -  perpassando a necessidade da performance. A 

sociedade busca, então, explicações sobre o que cada 

corpo significa. Por isso, nessa lógica, uma pessoa 

trans binária só é homem ou mulher se aparentar, 

minimamente, ser homem ou mulher. E, para que ela 

pareça homem ou mulher, deve apropriar-se da per- 

formatividade e das expressões do gênero com o qual 

ela se identifica. A  partir disso, surgem os questiona­

mentos acerca da função do visual e do exterior para 

a transgeneridade.

Em  segundo lugar e coerente com o que 

foi dito, imaginemos as críticas que partem das 

identidades da drag queen, da travesti e de uma 

possível identidade butch no interior de alguns 

relacionamentos lésbicos. Essas identidades, 

como sugere Butler (2008), brincam com a lei 

de que de um  sexo decorre um  gênero, e mais 

do que isso, significam cbramente que ser de 

um  gênero parece inevitavelmente "teatrali- 

zar" a ideia original desse gênero, as "falas", 

a representação que esse gênero estabelece. 

Além  disso, se é possi/el ser de um sexo e 

teatralizar o outro gênero, então o gênero pa­

rece ser um lócus imitativo, em que o gênero, 

além de ser uma “peça teatral", acaba sendo 

uma cópia em que alguém (homem ou mulher) 
imitam, respectivamente, o ser homem ou ser 

m ulher de um  outro alguém  e assim  indefini­

damente. Mas, por exemplo, se  um  hom em  é a 

paródia de um  outro hom em  e este também é 

a paródia de um  outro hom em  esse processo 

é indefinido?  Em outras palavras, a paródia 

da paródia retorna a um  hom em  original? Um  

sujeito original de quem se  copiou desde sem ­

pre? (PASSOS, 2012, grifas da autora).

Dessa forma, questiono-me sobre o ser transgê- 

nero e o ser cisgênero. 0 que é ser um e ser outro, 

realmente? Por que somos um ou outro? Como uma 

pessoa se identifica com o gênero considerado opos­

to ou com o não-gênero? Essas perguntas nos levam 

ao cerne da discussão: o ser homem e o ser mulher -

ou, ainda, o sentir-se homem e o sentir-se mulher, e, a 

partir disso, sobre o que é ser trans dentro da lógica 

binária. 5e uma pessoa designada mulher ao nascer 

se identifica como homem, ela deve ser vista como 

homem para realmente ser um? Caímos, então, na 

problemática de que os papéis sociais de gênero nos 

teatralizam.

Desde que meus pais pararam de escolher mi­

nhas roupas e pude começar a desenvolver meu pró­

prio estilo visual, venho passando por uma série de 

situações de "confusão" acerca da interpretação das 

pessoas sobre o meu gênero. Mantenho meus cabe­

los bem curtos, uso bastantes roupas ditas masculi­

nas (como camisas) e poucas ditas femininas (como 

vestidos). Por esse motivo, já fui interpelada em lo­

cais públicos com perguntas como "é menino ou me­

nina?", muitas vezes vindas de crianças. Logo, mesmo 

que eu me entenda e me identifique como mulher, a 

sociedade por vezes me categoriza como pertencente 

ao gênero masculino, apenas pelo meu visual 0 que 

isso significa? Se a sociedade me vê como ambos os 

gêneros, eu pertenço a ambos? Ou, se me construo 

sob uma mescla dos papéis de gênero binários, seria 

eu um sujeito fora do sistema cis-binário?

O não-binarismo como prática subversiva
0  chamado não-binarismo aparece como uma 

identidade trans (de não gênero) ainda mais comple­

xa. Partindo da premissa de que o ser vista é existir, 

as pessoas nâo-binárias passam por um processo de 

percepção e legitimação pela sociedade muito mais 

subversivo. Se as pessoas cis e trans binárias são 

sujeitas à afirmação de seus gêneros por meio das 

diversas perfbrmatividades, as autodeclaradas nâo- 

-binárias não conseguem se apoiar em bases legais, 

institucionais e sociais para se autoafirmarem. Sele­

cionar a opção ”F" ou “M " em um formulário de inscri­

ção se torna impossível nesse contexto. Dessa forma, 

performar os papéis de gênero binários existentes 

resulta na ressignificação de seus signos -  e, logo, de 

suas performances. Não há signos que caracterizem o 

não-binarismo. A  performatividade já não é relativa ao 

gênero masculino ou feminino, porque esses sujeitos 

não se definem homens e nem mulheres.

"É, desde aqui, que penso minha nõo- 

-binariedade e minha identidade trans: desde o 

rompimento, desde o constrangimento, desde 

a dúvida, o caos, desde a dissidência, desde o 

limbo do cientificamente improvável, desde os 

olhares de repulsa/dúvida/ódio, desde as más 

e boas impressões que me atingem, que me  

atravessam, diariamente, por todo lado, des­

de o banheiro que utilizo no Barrageiros [PTI, 

UNILA, Foz do Iguaçu] cuja placa diz: você é 

deficiente e tem demandas específicas [utilizo 

o banheiro pensado para pessoas com deman­

das específicas porque ele é o único, no mo-

9 Relato verbal concedido 
por Dionísio Martino, no 
dia 12 de julho de 2016, em 
entrevista via Facebook. 
Dionísio é uma pessoa trans 
nao-binária, estudante de 
Antropologia da Universi­
dade Federal da Integração 
Latino-Americana e morado­

ra de Foz do Iguaçu.
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mento, que neto sugere somente identidades 

de gênero binárias" (REiNIER, 2016, p. 4).

Os indivíduos não-binários negam todos os papéis 

e expressões sociais, indo más alló do gênero. 5ua 

sexualidade consequentemente também se retira da 

lógica heterossexualfhomossexual, pois se não existe 

gênero, não existe sexualidade -  visto que da pers­

pectiva da nomenclatura e da legitimidade do senso 

comum, a sexualidade é definida a partir do gênero. 

Todos esses aspectos significam que, para uma socie­

dade binária de gênero {homem e mulher] e de sexua­

lidade (heterossexual e homossexual), essas pessoas 

não existem. A autodeclaração enquanto não-binárias 

é, antes de tudo, uma atitude política. Elas subvertem 

os paradigmas dos sistemas burocráticos do Estado,

subvertem os paradigmas de religiões e subvertem os 

paradigmas de todas as bases, tradições, costumes e 
instituições sociais nas quais estamos inseridos.

Considerações finais
Quando nós. pessoas que se identificam como 

mulheres, discutimos questões e problemáticas de 

gênero -  principalmente dentro de espaços feminis­

tas -, muitas vezes acabamos vendo-nos inclinadas a 
um posicionamento de autoafirmação enquanto ser 

mulher como forma de empoderamento. Compreen­

demos os significados e as consequências dessa per­

cepção e dessa afirmação (além dos recortes de raça 

e classe), e nos utilizamos disso como ferramenta de 

legitimação de demandas por direitos igualitários.

65

Ingrid Sá Lee

respeito e equidade de gênero.

A  partir desta última demanda, posso chegar 

a um questionamento que vem sendo motivo de di­

versos debates dentro e fora dos movimentos: o que 

o feminismo objetiva em relação ao s e r  gênero? Eu, 

enquanto sujeito-gênera feminino que também é lido 

como masculino, questiono-me sobre a validade do 

processo de "afirmação do gênero para lutar por equi­
dade de direitos [de gênero]0. É fato que talvez essa 

seja uma boa saída para as disparidades sociais que 

-  ainda -  enfrentamos hoje. No entanto, posicionar-se 

enquanto mulher é posicionar-se enquanto gênero e, 

portanto, perpetuar a lógica da categorização que 

produz tais disparidades.

Por isso, meu questionamento vai de encontro à 

contradição presente neste movimento -  dialético por 

existência -  que resulta na afirmação daquele mes­

mo binarismo que uma vez se apresentou enquanto 

obstáculo. Cria-se a necessidade de posicionamento 

do ser mulher para que a equidade com o ser homem 

ocorra, e a partir do alcance desse objetivo havería 

uma ressignificação diante de uma nova realidade dos 

papéis sociais -  ainda dentro da lógica binária.

"A existência de /dentifTcaçães nOo-biná- 

ricts, além de essendalmente cantestpdonjs, 

nos lava □ fartas questionamentos quanto à  

estrutura de gênero que 'rege* a sociedade.
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[...] dificilm ente algum  indivíduo correspon­

derá a todos as caracterÉticas consideradas 

inerentes ao gênero que lhe é designado. 

Nenhum a 'performance de gênero' é perfeita. 

Se  o indivíduo "escolhe um  gênero que lhe é 

mais próximo daquilo que sente que é enquan­

to ser-no-mundo", se as noções de gênero 

aprisionam nossos corpos e limitam nossa 

subjetividade, e se nem pessoas trans (que 

não se  identificam  com  o gênero que lhes fo i 

compulsoríamente designado ao nascer) e 

p essoa s cisgêneras (que se  identificam  com  

esse gênero) são perfeitamente contempla­

das por essas noções de gênero, por que elas 

existem? [...]" (ROBINSON, 2076, grifos da au­

tora).

Partindo da ideia de que não há uma perfbrmati- 

vidade integralmente masculina e uma integralmente 

feminina, a construção da distinção entre os gêneros 

na lógica binária não é coerente com a subjetividade 

humana. Entendendo que o que somos -  visualmen­

te -  é produto de uma construção social, ao invali­

dar performances, a consequência que se tem é uma 

invalidação do que é visualmente significado como 

masculino ou feminino. Ou seja, a lógica "sou vista = 

existo" é alterada ao sair da imposta categorização 

de gêneros e diferenciação de seus papéis. Devemos, 

então, começar a rever o que define a percepção da 

nossa existência enquanto ser.
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Dizem que arte e política estão interligadas. Dizem tam­

bém que em todas as revoluções houve participação massi- 

va de artistas. Dizem que a arte tem uma articulação íntima 

com a vida. Dizem tam bém que ela reflete so bre o seu tempo.
Belo Horizonte -  Minas Gerais -  Brasil 

América Latina - Ano: 2017

Sobre esse tempo? Para alguns é o ano do macaco de 

fogo, para outros é o ano do impeachment e para outros é 

ano de lutar contra golpes. Contra o grande golpe de 1500 da 

colonização forçada e da catequização dos nossos desejos 

e sonhos, do assassinato do povo brasileiro antes mesmo 

de aqui se chamar Brasil, ou seria Brazil? Quando as forças 

e os interesses dos grandes impérios demarcam os modos 

de existência de um continente em sua política, em suas mi­

cro relações, em seu desejo de consumo e bem viver. Ou até 

mesmo quando uma operação condor voa Latino América 

afora espalhando o medo em suas grandes asas. Que dirá el 

santo padre que vive en Roma? Date tu mano alíndio, a Che, 

a Fidel?

Quando os interesses do povo são golpeados a partir 

de uma mídia estruturalmente fascista, ou por um estado de 

exceção, ou quando os interesses dos ricos golpeiam outros 

tantos interesses. 0 que fazer?

É... Percorremos um longo caminho nos últimos 500 

anos. Tudo nos foi tirado. Nada nos foi poupado. 5ugaram 

nosso suor, derramaram nosso sangue, nos acuaram, nos 

assassinaram, nos torturaram, fbrçaram-nos o silêncio. Mas 

vamos nos livrando da mordaça e os primeiros sons mal ar­

ticulados ainda, escapam de nossas gargantas. E nos damos 

força, e nos damos coragem.

Agora você tenta voltar no tempo e tenta nos controlar. 

Se quiser vem, tente. Tente controlar a força de meus bra­

ços ao carregar você nas costas por tanto tempo, os fios 

dos meus cabelos, os pelos do meu sovaco, perna e bigode 

que agridem sua paz. Tente controlar o tamanho do meu 

corpo que não cabe no seu padrão. Tente controlar meu seio 

grande, pequeno que você jamais terá em suas mãos. Tente 

controlar o meu amor que não cabe em seu padrão. Tente 

controlar que verás em mim o demônio que te enfrenta, a 

força que não te deixa oprimir. A porta do apocalipse, sétima 

trombeta a que não é virgem e nunca pretendeu sê-la. A ban­

deira do não-cristianismo que não crê em uma unidade divi­

na de caça e ódio. A excomungada, a queimada todos os dias 

na fogueira da sua ignorância e do seu fascismo. A filha da 

luta por liberdade. Tente controlar essa manada, esse bando, 

essa matilha que percorre as ruas antes ocupadas por vocês. 

Tente controlar esse bando de histéricas insurgentes com­

batentes guerrilheiras que recusam seu fálico tratamento. 

As que te enfrentam com olhares molhados de orgasmos

múltiplos com corpos-tesouras que te cortam. Que saem 

ao vento, uivam, giram, deliram, experientes em sobreviver... 

Repito que percorremos um longo caminho nos últimos 500 

anos, não retrocederemos.

Saúdo aquelas que resistem!

Viva Latino América unida!

Evoé!

(De uma artista guerrilheira que de tanto gritar já está 

rouca, mas, ainda assim, continua gritando).

Rafaella M qLíssq

+ Sobre a autora

Pesquisa as interseções entre a arte e o ativismo dentro 

das artes cênicas, principalmente no que tange os debates de 

gêneros, sexualidades e estudos culturais latino-americanos. 

Foi bolsista pesquisadora pelo CNPq orientada por Antonio 

Hildebrando no projeto "Teatro x Realidade: representações do 

homoerotismo no teatro contemporâneo." Foi bolsista pesqui­

sadora do PIBID (Programa Institucional de Bolsas de Inicia­

ção à Docência) orientada por Ricardo Figueiredo. Faz parte do 

coletivo Bacurinhas e Cia dos Aflitos. É atriz dos espetáculos: 

"GUERRILHA -  experimento para tempos sombrios", "Calor 

na Bacurinha", "Bacubanda", "Oié!", "Essa Peça não tem pre­

ço", "Estrela ou Escombros da Babilônia" e atriz convidada do 

"Campeonato Interdrag de Gaymada". É arte-educadora na 

Academia Transliterária. Co-produtora do "MOTIM -  Mulherxs 

Organizadxs Trolando o Inquisidor Machista", "Nossa Senhora 

[do Horto]" e "Bacurinhas em Debate". É uma Bacurinha aflita 

que acredita na união latino-americana e não aceita golpes. É a 

favor do guerrilhas.



Ensaio Fotográfico

Kbure mê - Mulheres Xakriabás da 
Caatinguinha
Kbure me na língua Xakriab significa "todos juntos", 
talvez tenha sido o sentido mais próximo que todos 
que estiveram envolvidos nesse trabalho tenham 
sentido.

Essas fotografias foram feitas por um grupo de 
mulheres e crianças da Aldeia Caatinguinha do 
Território Indígena Xakriab . 0  projeto surgiu junto à 
comunidade durante a aula realizada na Aldeia 
Caatinguinha na Formação Transversal de Saberes 
Tradicionais da UFMG. Essa foi a primeira aula onde 
estudantes de graduação de diversas reas de 
formação foram recebidos por uma comunidade 
indígena num período de 11 dias para realizar uma aula 
pr tica no território que se localiza no extremo norte 
do estado de Minas Gerais, no perímetro do município 
de São João das Missões, em julho de 2016.

A  experiência fotogr fica que aqui se apresenta foi 
parte de uma imersão muito rica e intensa onde as 
mulheres da Aldeia se auto registraram e

performatizaram segundo seus próprios olhares e 
narrativas. Além dessa publicação houve também 
uma exposição do presente experimento na 
Semana do Formação Intercultural de Educadores 
Indígenas (FIEI) entre os dias 19 e 23 de setembro 
de 2016, na Faculdade de Educação da UFMG.

A  instalação da exposição, bem como esta 
publicação ocorreram juntamente com as mulheres 
por meio do contato virtual movimentando as 
estudantes, que em Belo Horizonte, se dedicaram 
na curadoria das fotos, na busca de incentivo e na 
montagem, quanto as mulheres, que da aldeia, se 
organizaram, incentivaram e nos enviaram seus 
versos durante todo o processo de idealização e 
realização do projeto.

Com imenso orgulho e respeito que apresentamos 
as Mulheres Fotógrafas, Poetas e Pintoras da 
Aldeia da Caatinguinha.

I
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Na aldeia Caatinguinha, é um lugar de admirar. As 

pinturas das paredes é pintadas com toar. A pintura 

do toa, pinta aqui pinta a coral, Pinta a casa do nosso 

povo tradicional.

Pessoal da Caatinguinha, gosta muito de trabalhar. 

Construí uma casinha é pinta com toar. Isso é a 

cultura do povo xakriabá.

Na aldeia Caatinguinha têm pinturas de admirar. Tem 

preto, amarelo e branco que é a cor do toa. As 

pinturas do toa, é muito importante para nós. Hoje 

existem muitas pinturas em várias Aldeias excluído a 

aldeia de nóis.

No xakriabá, é um lugar bom para morar, Quem vem 

aqui não dar vontade de voltar. Porque têm várias 

culturas que cada uma delas dedicar os símbolos do 

toar Xakriabá. As folhas das árvores Xakriabá, serve 

também para usar como a pintura do toa, além de 

pintar ainda serve para fazer ô maracá. Isto é a 

cultura do povo Xakriabá.

.. 
■
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Na aldeia Caatinguinha, é um lugar de admirar. As 

pinturas das paredes é pintadas com toar. A pintura 

do toa, pinta aquí, pinta a coral, Pinta a casa do nosso 

povo tradicional.

Pessoal da Caatinguinha. gosta muito de trabalhar. 

Construí uma casinha é pinta com toar. Isso é a 

cultura do povo xakriabá.

Na aldeia Caatinguinha têm pinturas de admirar. Tem 

preto, amarelo e branco que é a cor do toa. As 

pinturas do toa, é muito importante para nós. Hoje 

existem muitas pinturas em várias Aldeias excluído a 

aldeia de nóis.

No xakriabá, é um lugar bom para morar, Quem vem 

aqui não dar vontade de voltar. Porque têm várias 

culturas que cada uma delas dedicar os símbolos do 

toar Xakriabá. As folhas das árvores Xakriabá, serve 

também para usar como a pintura do toa, além de 

pintar ainda serve para fazer ô maracá. Isto é a 

cultura do povo Xakriabá.
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"Soltamos nossas armas fotográficas e fomos barrear. 
Enquanto elas nos ensinavam os seus versos, seus cantar, seu toar.

Desse encontro construiu-se uma casa do barro que fomos catar. 
Imagens lindas que essas mulheres se colocaram a fotografar.

E uma experiência rica que juntos continuamos a semear.

Em um devir onde elas nos tornavamos um pouco, e 
nós nos tornávamos nelas um pouco.”



Entrevista

Gênero, uma muLti-discipLina: entrevista 
com Yumi Garcia dos Santos
Yumi Garcia dos Santos é socióloga e professora do Departamento de Sociologia da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). doutora pela Universidade de São Paulo (USP) e Université Paris 8 em Sociologia e pós-doutora pelo 
Centro de Estudos da Metrópole (CEM/CEBRAP). Atualmente realiza pesquisas sobre gênero, políticas sociais e 
mercado no Brasil, uma das coordenadoras do Grupo de Estudos Feminismo, Gênero e Sexualidades da UFMG e 
colaboradora neste dossiê da Revista Três Pontos. Com esta entrevista, esperamos que a/o leitora/o conheça um 
pouco mais sobre as trajetórias pessoal e acadêmica de Yumi pelos estudos de gênero, bem como algumas de suas 
considerações sobre a importância da pesquisa sobre este tópico na universidade, especialmente para graduandos. Três 
Pontos:

Três Pontos: Primeiramente, eu queria agradecer 

por você dar esta entrevista para o dossiê temático 

de gênero da Revista Três Pontos, que conta com a 

sua participação na organização e na proposta. Antes 

de falarmos sobre a temática de gênero e sobre este 

dossiê, podería contar um pouco da sua trajetória 

dentro dos estudos? Como você veio parar nos es­

tudos sociais, como você chegou ao gênero, qual sua 

trajetória dentro deste campo?

Yumi Garcia dos Santos: Bom, em primeiro Lugar 

eu agradeço por esta entrevista. Na verdade, as Ciên­

cias Sociais fizeram parte da minha graduação e eu já 

tinha interesse pelas questões mais sociais no sen­

tido do dia-a-dia, ligado às questões das mulheres, 

e às questões de raça também. Era algo que me in­

quietava muito desde a graduação. A  condição de ser 

estrangeira era uma coisa muito forte para mim -  por 

causa da minha trajetória -  nos lugares que eu tran­

sitei. Apesar de não ser estrangeira de verdade, sem­

pre com uma sensação de ser alguém de fora. Então 

isso me causava um incômodo e também suscitava 

buscas nesse sentido. Depois, fui focando mais na 

questão do feminismo e a questão política. A  partici­

pação política para mim foi importante, a militância...

TP: Você se envolveu com algum movimento du­

rante essa trajetória?

YGS: Sim. Vocês sabem que a minha graduação 

foi na Bélgica, então eu estava em um contexto muito 

diferente. Eu já tinha ficado dezoito anos fora do Brasil 

antes de voltar, e dentro desses dezoito anos tinham 

seis anos de graduação na Bélgica. Foi nesse momen­
to que eu foi aprofundando essa experiencia universi­

tária e, necessariamente, com questões locais.

Na Bélgica, a questão da imigração era muito 

forte: a população magrebina, as pessoas do Leste 

Europeu estavam começando a chegar também, e 

os estudantes africanos. Na época, eram do ainda 

chamado Zaire, mas era a República Democrática 

do Congo atual, um dos principais países em que eu

tinha amigos no meu quotidiano, realmente pessoas 

com quem eu conviví E eu na minha condição de to­

talmente estrangeira na Bélgica, porque eu sou uma 

mistura entre Brasil e Japão.

A  Bélgica entrou nessa etapa da formação uni­

versitária porque eu tinha nascido lá, e era uma coisa 

muito por acaso que aconteceu entre meus pais, que 

se conheceram lá quando eram estudantes e também 

na condição de estrangeiros. Então sempre acho que 

essa trajetória meio —  não sei nem como explicar —  

nômade, seja, em trânsito familiar: de atravessar, de 

atravessamentos, de travessias.

Minha mãe saiu do Japão e foi para Vladivostok, 

atravessou a Sibéria —  na União Soviética da época 

—  e chegou na Europa. Foi uma travessia em grande 

parte de navio ou de trem. Só no finalzinho que foi 

de avião. Então eu acho que tem toda essa coisa de 

processo de deslocamento. Eu nasci no meio dessa 

trajetória da minha mãe, principalmente. Meu pai 

também: brasileiro que foi estudar na Bélgica.

E a condição feminina, porque minha mãe parou 

de estudar depois que engravidou de mim. Foi uma 

coisa muito forte para mim ter ouvido isso durante a 

minha infância. Porque minha mãe parou de estudar 

quando meu pai continuou? Ele fez a carreira dele, e 

minha mãe de uma maneira muito natural se dedi­

cou à educação das filhas e ao trabalho doméstico, a 

esse cuidado familiar durante um bom tempo, até ela 

romper com isso.

TP: Dentro da sua trajetória no início da gradu­

ação, na Bélgica, você já começou seus estudos 

dedicados ao gênero? Foi ali, ou na pós-graduação? 

Como foi essa passagem dos primeiros anos de vida 

acadêmica?

YGS: Começou com o feminismo, o meu interesse 

pelo feminismo. Com começar a ler Simone de Beau- 

voir e outras feministas francesas. Eu me lembro de 

Benoite Groult, e algumas que na época ainda eram 

lidas e que me estimularam muito. Tinha um pequeno

Akino Takeda
Graduanda em Ciências 
Sociais pela Univer­
sidade Federal de Minas 
Gerais -  UFMG.

Caio Jardim-Sousa
Licenciado em Ciências 
Sociais pela Univer­
sidade Federal de Minas 

Gerais -  UFMG.

Marcos Martins 
Ribeiro Jr.
Graduando em Ciências 

Sociais pela Universi­

dade Federal de Minas 

Gerais -  UFMG.

1 A  IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher foi sediada 
em Pequim no ano de 1995. 
Mais de 180 governos e 
2000 ONGs estavam pre­
sentes. O grande tema que 
norteou a conferência foi 
igualdade, desenvolvimento 
e paz para as mulheres.

2 0 Programa de Coopera­
ção Nipo-Brasileiro para o 
Desenvolvimento Agrícola 
dos Cerrados (PR0DECER) 
é uma parceria entre os go­
vernos brasileiro e japonês 
estabelecida em 1974, com 
interesses em expandir a 
fronteira agrícola brasileira 
para o Cerrado, providenciar 
o desenvolvimento econômi­
co regionalizado e retomar 
as importações japonesas 
de soja após a crise de 1972 
e o embargo de 1979. Sua 
atuação social inicial se deu 
nos munidpios mineiros de 
Irai de Minas, Coromandel e 
Paracatu.
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movimento, não muito grande, e principalmente de­

pois que eu entrei em um grupo pequeno de esquerda, 

o Partido Operário Socialista —  que era trotskista — . 

Lá tinha um grupo que discutia a questão das mul­

heres. Não se falava muito em gênero não. Na verdade, 

na época, nas regiões francófonas não se falava em 

gênero ainda. Então era mais sexo, mulher, homem e 

essas relações sociais. Depois, na monografia eu que­

ria saber como é no Japão. Tinha a influência da minha 

mãe, que já tinha retomado as atividades profission­

ais dela na Sociologia, e ela tinha participação em 

grupos feministas do Japão. Eu queria então conhecer 

mais, e de uma certa forma apresentar também no 

mundo ocidental. Neste contexto universitário belga 

eu achei que podia ser interessante. Então eu escrevi 

uma monografia sobre a questão política da família e 

do trabalho das mulheres no Japão.

TP: E na pós-graduação você continuou com a 

mesma temática também?

YGS: Sim, e quando eu estava no último ano de 

graduação pensei em como fazer para poder tocar o 

máximo, poder realmente dialogar mais amplamente 

sobre estas questões. Não ficar em grupos pequenos 

de militância. Isso era muito importante, mas para 

mim era algo como "precisa ser em uma dimensão 

muito maior, de massa" e aí pensei "tem que ser em 

universidades, principalmente em universidades 

públicas". Já meu desejo de voltar para o Brasil era 

algo anterior a isso.

TP: Não abandonar o trânsito?

YGS: Exatamente, esse processo do trânsito tinha 

que acontecer até o Brasil Não podia parar na Bél­

gica. Porque antes de ir para a Bélgica para estudar 

eu estava no Japão. Eu tinha vivido desde os últimos 

anos do Ensino Fundamental I até terminar o Ensino 

Médio. Então precisava realmente fazer essa traves­

sia até chegar no BrasiL

TP: E para concluir os estudos aqui, terminar a 

trajetória.

YGS: Isso. Eu pensei que a única maneira então era 

—  e que me mobilizava mesmo — vir para o Brasil 

fazer a pós-graduação e entrar no meio acadêmico. 

Mas ao mesmo tempo eu sempre pensei que também 

era importante me introduzir no mercado de trabalho 

e saber como é me misturar. E por necessidade. Na 

verdade, claro que a gente é impelida por essas neces­

sidades, mas era para além disso. Realmente, quando 

eu terminei a graduação achei importante mesmo sair 

do meio acadêmico e trabalhar, tentar ser contratada 

em uma empresa, enfim...

TP: Quando você retornou para cá e depois de 

ter trabalhado, quando você retornou para a vida 

acadêmica no Brasil você continuou com o gênero? 

Se sim, quais foram as primeiras questões que salta­

ram para você dentro desse estudo da sociologia no 

gênero? Em comparação ao que você já viveu na Bél­

gica e estudando o Japão também.

YGS: Quando eu cheguei, eu tinha um olhar muito 

de uma pessoa dos países do Norte. Eu tinha uma idé­

ia muito de desenvolvimento, de querer estudar nesta 

perspectiva do desenvolvimento social na ênfase do 

social mas com a perspectiva de gênero das mul­

heres. Procurar entender sobre o desenvolvimento 

dentro dessa articulação com as questões de gênero. 

E que na época era algo também muito debatido mun­

dialmente no contexto internacional porque quando 

tinha acabado de acontecer a Conferência Mundial de 

Mulheres de Beijing1 eu tinha ido no Fórum das ONGs 

e realmente um dos temas era o desenvolvimento. Era 

muito uma perspectiva que, depois, eu vi que era de 

fora. Um modo de pensar o desenvolvimento dentro 

de uma postura bastante eurocêntrica.

TP: Era uma coisa muito da época também. 

Naquele momento tantas conferências internaciona­

is, de ambientalismo, de gênero, nessa ideia de tentar 

a globalização, de olhar o mundo em perspectiva de 

forma globaL Os parâmetros econômicos que eram 

estabelecidos, a classificação dos países, é muito evi­

dente.

YGS: Sim. Para mim, eu queria muito trabalhar 

em um projeto que o governo japonês estava levando 

para frente no cerrado mineiro, e as imbricações na 

vida das mulheres Locais. Quando eu pensava nessa 

questão do desenvolvimento era isso. Esse projeto 

era dentro de um financiamento do governo japonês 

—  junto com o Brasil evidentemente — . Mas era e 

ainda existe: o PRODECER. Essa perspectiva de o gov­

erno japonês ajudar, dentro da cooperação internacio- 

nal Para mim o que importava muito era o que essas 

participações internacionais envolviam no quotidiano 

da população local principalmente as mulheres e as 

relações de gênero. Como isso ia se modificando e se 

transformando, se implicando. Então essa era a minha 

primeira ideia: mas isso modificou (por questões pes­

soais). Minha dissertação foi sobre a institucionaliza­

ção das questões envolvendo gênero, mas com a par­

ticipação do movimento feminista locaL No caso, era 

o de São Paulo. Eu desloquei, na verdade, meu campo 

de estudo para uma questão mais da trajetória do 

movimento feminista no BrasiL e como isso foi Levado 

para a institucionalização, um enquadramento que 

estava na época muito dentro dessas preocupações 

de formalizar e publicizar as questões envolvendo as 

mulheres e o gênero.

TP: Quando você chegou na UFMG e você foi 

aprovada no concurso, e começou a dar aula, o que 

você sentiu que estava acontecendo aqui? Qual o ter­

reno que você começou a tatear em termos de estu­

dos de gênero, tanto dentro da 5ociologia quando da 

própria FAFICH como um todo? 0 que você sentiu em 

termos da presença dos estudos de gênero neste pri­

meiro momento aqui?

YGS: Eu achei que era muito feliz. Porque pelo 

menos a FAFICH —  de maneira mais ampla, mas
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também no curso de Ciências Sociais —  já tinha um 

corpo docente existente que já estava com outras 

professoras, outras colegas que já trabaLhavam com 

gênero na Antropologia, na Ciência Política, e também 

na Sociologia no passado com a Neuma Aguiar —  

ela tinha também sido uma pessoa importante aqui 

nesse meio para trazer essa discussão de gênero — . 

Então eu acho que já existia algo. Peb menos eu não 

ia começar do zero. Já tinha diabgo, já tinha terreno, 

e eu acho que foi ótimo porque quando eu comecei a 

fazer pós-graduação na USP, na época falar de gênero 

era algo meio exótico. Eram estudos que quem se en­

gajava em pesquisa de gênero era algo como "então 

vamos lá tentar fazer um estudo bem marginal na 

academia, na Sociobgia" E precisava ter uma certa 

insistência. Não era um terreno de conforto.

TP: Se entrasse em uma pesquisa era mais como 

uma perspectiva, uma aba dentro de um tema maior, 

um trabaLho? Nunca era o foco central de pesquisa?

YG5: Exata mente. Então eu achei muito diferente. 

Claro que já no doutorado eu senti uma mudança. Já 

se falava muito mais e eu também, na minha perspec­

tiva em relação ao campo e aos estudos, já tinha uma 

mudança no sentido realmente para mim de desb- 

camento. Eu acho que eu me desbquei totalmente 

nesse sentido. Já não tinha aquele olhar de alguém 

que quer "entender o Brasil", mas de ser membro 

dessa sociedade e que, então, vai fazer um trabalho de 

campo. Não só entender essa questão mais estrutural 

das instituições, mas finalmente a perspectiva mais 

de interação. Da Sociobgia no sentido de entender o 

quotidiano das mulheres dentro de um tema mais es-

Ingrid Sá LeG

peafico, que era sobre as mulheres chefes de famílias 

monoparentais. Eu senti esse deslocamento mesmo e 

eu acho que quando eu vim para cá também tanto eu 

quanto os estudos de gênero se desbcaram no sen­

tido de se enraizar. Se enraizou. De repente aconteceu 

meio em conjunto.

TP: E você sentiu que quando da sua chegada e 

a sua introdução dos estudos aqui, as suas primeiras 

disciplinas, você sentiu que os estudantes também 

já estavam tanto envolvidos quanto os docentes? 

Porque já havia professores que pesquisam. Mas 

você sentiu que os estudantes também estavam en­

gajados, motivados, procurando alguma disciplina, 

um professor para orientar de gênero?

YGS: Totalmente. Eu acho que tinha, nesse sen­

tido, mais demanda do que o que já existia. Acho que 

tinha mais demanda. Ainda talvez ainda, eu vejo assim. 

Hoje, cinco anos depois que já estou aqui, eu sinto 

que quase que deve ser uma disciplina obrigatória, o 

gênero.

TP: Bastante demanda?

YG5: É, não é só demanda. Mas, realmente, pela 

necessidade de entender o mundo a partir de um ol­

har trazido pelas relações de gênero, me parece muito 

importante.

TP: Você teve um respaldo positivo da introdução 

dos estudos de gênero na graduação também?

YGS: Sim. Tanto que eu acho que o grupo de estu­

dos que eu coordeno com a professora Érica Renata 

de Souza, da Antropobgia, é um pouco manifestação 

disso. Porque o grupo já existia antes de eu chegar, 

mas de lá para cá eu acho que a gente mantém. 0 

grupo existe, sempre se renova, sempre tem temas 

a trabalhar, os temas não se esgotam —  muito pelo 

contrário — ,a gente traz muitas idéias. Então eu vejo 

que gênero é realmente um campo epistemobgico 

fundamentaL que atravessa disciplinas, então é ne­

cessário ter uma compreensão social

TP: Desse caráter fundamental da discipLina de 

gênero, você pode dizer que surgiu uma necessidade
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de fazer um dossiê, um capítulo de uma revista de 

graduação sobre 0 tema de gênero? Você sentia que 

faltava?

YGS: Abrir 0 máximo de espaço possível: eu acho 

que essa é a ideia. Ofertar disciplinas envolvendo 

gênero, feminismo, eu acho que foi o primeiro passo. 

Disciplinas optativas. E a partir daí 0 grupo de estudos. 

Quanto mais melhor, porque também as abordagens 

podem ser muito diferentes. E que devem ser também 

tratadas de maneira multidimensionaL Tem também 

as orientações. As pesquisas que são trazidas. Mas, 

publicações, eu acho que realmente também é um 

outro canaL Claro que a gente tenta também abrir 

outros espaços de discussão, mas publicação é o que 

fica, 0 que é palpável, circula, suscita debate. É justa­

mente aquela coisa de multiplicar as idéias.

TP: Na disciplina de Sociologia do Gênero você 

falava sempre que temos que levar um pouco para 

frente aquilo que fazemos. Os trabalhos que fazemos 

também dentro das disciplinas suscitam discussões 

que depois se estendem para um artigo. Você sempre 

falava dessa necessidade de não esquecermos o que 

produzíamos porque sempre saíam coisas boas, e se 

nos esforçássemos poderiamos continuar.

YGS: Claro. E como era todo um processo reflexivo 

por etapas, às vezes a gente pode não estar contente 

com 0 que saiu na hora, mas depois é realmente todo 

um processo que a gente vai levando. E eu acho que 

publicação é uma etapa disso, 0 que permite um mo­

mento dessa reflexão. Aí a ideia de que seja assim, 

para a Revista Três Pontos, para a graduação de Ciên­

cias Sociais. É um pouco essa ideia também de desde 

a graduação poder se expressar na escrita e suas re­

flexões.

Debate-se bastante. Até que não são poucos os 

espaços de debate de gênero, feminismo e até outras 

questões relacionadas, interseccionadas: raça, gera­

ção, sexualidades. Mas eu acho que para a graduação 

tem sentido como um tema. Não só isso, porque não 

tem tanta essa coisa de que seja algo que deve ser fei­

to somente no momento mais adiantado das etapas 

acadêmicas.

TP: Permitir um espaço também de participação 

dos graduandos. É importante ter isso.

YGS: Mais espontâneo, talvez, e traz aí outra coisa: 

é que os alunos da graduação trazem 0 que nós —  

que já estamos nesse campo —  não enxergamos, 0 
que a gente não sabe, que é novidade para a gente. 

Questões também que, já tratadas desde muito tem­

po, são retomadas então. Para vocês também, alunos 

da graduação, ter um espaço de saber quem está dia­

logando com isso, quem está querendo estudar isso, 

quem está querendo escrever sobre isso é legaL Criar 

comunidade.

TP: No final das contas, a academia e a univer­

sidade são isso. São redes de pesquisas, redes de es­

tudo, e não tem como perder isso. Não perder esse

caráter. Você acaba estabelecendo relações ali, con­

hecendo um professor também, conhecendo outros 

estudantes que estão no mesmo espaço que você, na 

mesma etapa que você, e de repente você topa com 

um artigo de um colega seu que você nem imaginava 

que estava pesquisando aquilo!

YGS: Tem que ser 0 menos solitário possível Sur­

presas assim, que nem imaginava, ou então alguém 

que não pensava em escrever algo dentro dessa área, 

mas que suscitou alguma oportunidade para articu­

lar com outro tema de trabalho. Enfim, ir expandindo 

mesmo. Desdobramentos assim que são possíveis.

TP: E por que a ideia de um dossiê de gênero? 

Já existe a Revista Três Pontos, que já está aí a um 

bom tempo, mas por que essa necessidade de fazer 

um dossiê de gênero, de fazer esse espaço especifico 

para pessoas interessadas na temática? Por que em 

uma revista de graduação um dossiê de gênero?

YGS: Eu acho que para criar comunidade. Acho 

que é um pouco isso. Acho que essa é uma ideia bas­

tante importante, centraL Mas só para falar de onde 

surgiu, é da disciplina Sociologia do Gênero, que eu dei 

no segundo semestre de 2014. Eu vi os trabalhos que 

vocês entregaram. Como eu falei e comentei na época, 

havia muitos trabalhos interessantes. Não é porque 

ali naquele momento tinha trabalhos interessantes, 

mas vocês fazem trabalhos e daí me ocorreu que se­

ria interessante que, a partir de uma primeira escrita, 

possa ser um impulso para pensar em uma escrita 

que vocês vão pensar no formato de pu blicação, e um 

dossiê sempre possibilita pensar "ah, vou então tra­

balhar este texto que está mais ou menos esboçado, 

que foi entregue como um trabalho de disciplina, mas 

que pode ser retrabalhado no formato de publicação 

e dar visibilidade, poder realmente colocar mais na 

roda." Eu acho que era isso, assim.

TP: Tem sempre essa possibilidade, porque às 

vezes em uma disciplina ou depois de fazer um tra­

balho a gente não sabe muito bem 0 que fazer dali. 

Às vezes a gente gostou tanto de fazer algo, mas não 

sabe que continuidade vai dar, se essa continuidade 

vai servir para alguma coisa. E muitas vezes, na maior 

parte das vezes, a gente não tem um feedback sobre 

"olha gente, isso aqui dá para ser aprofundado, se 

aprofundar vira um artigo muito bom, dá para fazer". 

Mas também 0 papel da disciplina é não só formar 

em termos de conteúdo, mas também poder ser um 

espaço para a gente produzir, poder pesquisar, ter 0 
auxílio e 0 apoio de um professor na hora. Eu acho que 

isso ajuda mais ainda na trajetória da graduação.

Eu queria ver com você também 0 que que você 

pensa sobre 0 dossiê ser interdisciplinar, de trazer 

reflexões de diversos campos das ciências humanas, 

mas também ter um pouco de fotografia, de cinema, 

de manifestos políticos e essa transversalidade de sa- 

beres que tem neste dossiê.

YGS: Eu acho fundamental isso. Para qualquer7S
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coisa da academia —  das Ciências Sociais mais espe­

cificamente — , dialogar com outros recursos visuais, 

ou artísticos, ou sonoros ou de expressão teatral e 

performática. Quanto mais eu acho que puder, tam­

bém, articular e comunicar com outros recursos. Eu 

acho que requer nos estudos de gênero especifica­

mente falando. Primeiro, que é interdisciplinar. Não 

existe disciplina que estuda gênero. É absolutamente 

atravessando todas as disciplinas das ciências huma­

nas, fundamentalmente. E a partir daí é quase como 

uma necessidade, um fórum que demanda, que vai 

gerando e suscitando e provocando essas conexões. 

Então eu acho que é isso que é bacana mesmo, eu 

acho que fica mais legal.

TP: A interdisciplinaridade contribuiu e a revista

sai com uma riqueza muito maior de informações. 

Acho que é uma proposta muito boa do dossiê jus­

tamente essa transdisciplinaridade, e poder também 

trazer diversas formas de conhecimento. A proposta é 

muito boa e queria agradecer por você ter dado essa 

entrevista também. Agradecer pela proposta e tocar 

o dossiê também.

YGS: Na verdade, eu também agradeço à equipe. 

Eu vim com a ide ia, mas vocês abraçaram a ide ia do 

dossiê, e vocês que mobilizaram. A comissão editorial 

da revista também. Então, se eu não tivesse tido essa 

colaboração, realmente não teria sido possível, então 

isso que é legal e estou adorando por causa disso. 

Porque a gente está podendo fazer um trabalho em 

conjunto. Para mim, é ótimo.

Amanda Trindade Diniz
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